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INTRODUÇÃO 







£ NTR0U no dia 26 de Novembro ãe 1963 a Associação dos Arqueólo¬ 
gos Portugueses na sua segunda centúria. 

A primeira encerrou-se com as competentes comemorações, 
que não se podm chamar as mereádm, pois a velha instituição tkha 
direito a muito mais, mas os escassos dois meses úteis de que dispôs a 
Direcção para as preparar, além da pouquidade dos seus meios próprios, 
não permitiram dar-lhes maior largueza. No entanto, tiveram a desejada 
dignidade. 

Fora elaborado o seguinte 


PROGRAMA 


Dia 4 de Noverabm, Segunda-feira 

16 horas —iVa Faculdade de Letras da Universidade Lisboa: 

Inauguração das Comemorações Centenárias sob a Presidên¬ 
cia de Sua Excelência o Ghefe do Estado. 

Alocução do Presidente da Assoáação dos Arqueólogos 
Portugueses. 

Entrega dos diplomas aos novos sócios honorários Eng. Dou¬ 
tor Eduardo de Arantes e Oliveira e Doutor José Hen¬ 
rique de Azeredo Perdigão. 
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18 horas — IVo Secretariado Naáonál da Informação, Cultura Po'pular 

e Turismo: 

Inauguração da Exposição Bibliográfica. 

Meio das Conferências e Comunicações: 

«A Associação dos Arqueólogos Portugueses e a Sociedade 
Martins Sarmento; duas instituições precursoras dos 
estudos arqueológicos em Portugal», pelo Cor. Mário 
Cardoso, Presidente da Sociedade referida. 

«Los elementos lusitanos en el ejercito romano», pelo 
Prof. António Garcia y Beítido, de Madrid. 

21 horas e 30 minutos—hío Museu Nacional de Arte Antiga: 

«De la Lusitanie à la Narhonnaise», pelo Prof, Robert Btienne, 
de Bordéus. 

«1 Comissão de Heráldica e Genealogia da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses», pelo Marquês de São-Paio. 

Dia 5, Terça-feira 

9 horas e 30 minutos —Museu Nacional de Arte Antiga: 

«Lugar do Campaniforme português no Campaniforme euro¬ 
peu», pelo Prof. Edward Sangmeister, íte Friburgo. 

«is pinturas rupestres de Moçambique», com projecções, 
pelo Prof. Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior, do 
Porto. 

16 horas — Nas ruínas da Igreja do Convento do Carmo: 

Visita ao Museu da Associação. 

Cmf&rência: «Fr. José Mayne, colaborador de Pina Mani- 
que na fundação da Casa Pia», por Francisco de Assis 
de Oliveira Martins. 
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22 horas—iVo Museu Nacional de Arte Antiga: 

«A Idade dos Metais na Lunda», por João Vicente Martins, 
do Museu do Dundo (Angola). 

«Una recunliagem sobre a moeda nativa luso-indiana», pelo 
Dr. Joaquim Carlos do Rego Fronteira. 

Dia 6, Quarta-feira 

11 horas — Visita ao Museu Etnológico Doutor Leite de Vasconcelos: 

A visita à Sala da Ourivesaria será obsequiosamente acompa¬ 
nhada pelo Prof. Manuel Heleno, Director do Museu. 

17 horas —iV^o Museu Nacional de Arte Antiga: 

«Conhecimentos actuais sobre o Paleolítico português», pelo 
Dr. Georges Zbyszewshi, dos Serviços Geológicos de 
Portugal. 

21 horas — Banquete, por inscrição. 

Dia 7, Quinta-feira 

8 horas —Paríícía de Lisboa em visita a vários locais de exploração 
arqueológica, mediante inscrição dos sócios. 

Dia 22, Sexta-feira, dia do Centenário 

21 horas e 45 minutos—JVa Igreja de S. Vicente de Fora: 

Concerto pelo Grupo Coral «Pol/yphonia», dirigido pelo seu 
cantor-mor Mário de Sampaio Ribeiro. 
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Dia 26, Terça-feira 

21 horas e 30 minutos —iVa sede dã Associação dos Arqueólogos Por¬ 
tugueses: 

«i conquista da cidade de Évora», peh Dr. Manuel de Car¬ 
valho Moniz. 

Encerramento das Comemorações. 

t 

• « 

Gum^priu-se como fora projectado, só com alteração de dois pon¬ 
tos: a Exposição Bibliográfica e a sessão que se lhe seguiu não se fizeram 
no Palácio Foz, sede do Secretariado Nacional de Informação, Cultura 
Popular e Turismo, em virtude de neste serviço do Estado terem surgido 
impedimentos não previstos por ambas as partes, porquanto o que ali se 
devia efectuar passou para o Museu Nacional de Arte Antiga, sem, com 
a sua mudança, sofrer detrimento; e a excursão aos locais de escavações 
arqueológicas não se efectuou, pois nos dias anteriores chuvera com 
abundância, ficando os campos onde se encontram aquelas estações em 
estado que impossibilitou a visita. 

Ã sessão inaugural, além de Sua Excelência o Chefe do Estado, 
Almirante Américo Deus Rodrigues Tomás, assistiram Suas Excelências 
os Ministros da Educação, Professor Doutor hocêncio Gálvão Teles e 
das Obras Públicas, Eng, Doutor Eduardo de Arantes e Oliveira, este 
na qualidade de sócio honorário, o Presicbnte do Instituto de Alta Cul¬ 
tura, Prof. Doutor Gustavo Cordeiro Ramos, o representante de Sua Emi¬ 
nência 0 Cardeal Patriarca de Lisboa, Cónego D. João de Castro, o Di- 
rector da Faculdade de Letras de Usboa, Prof. Doutor Manuel Domingues 
Heleno Júnior, e o Presidente da Fundação Calouste Qulhenhian, Dou- 
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tor José Henrique de Azeredo Perdigão, também na qualidade de sócio 
honorário ., 

Falou 0 , Presidente da Associação, Senhor Doutor D. Fernando de 
Almeida, que fez um bosquejo da história da Instituição e citou nomes 
dos seus mais ilustres membros, tanto nacionais como estrangeiros, que 
no Passado tão alto a elevaram e de muitos que no presente lhe presta¬ 
ram 0 seu esforço. 

Em seguida, Sua Excelência o Chefe do Estado entregou aos novos 
sócios honorários. Senhores Eng. Doutor Eduardo de Arantes e Oliveira 
e Dmtor José Henrique de Azeredo Perdigão os diplomas da mencionada 
categoria, que, reoentemente, lhes conferiu a Associação dos Arqueólogos 
P(yrtugueses. 

Ambos os homenageados proferiram elegantes orações de agrade¬ 
cimento,; nas quais testemunharam, de forma valiosa, o seu interesse pela 
Arqueologia, que não cultivam directamente, mas que, no âmbito das 
suas atribuições, têm protegido de maneira muito eficaz. 

Presidida pelo Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, SenJuyr Ge¬ 
neral António Vitorino França Borges, encerrou-se o cich das comemora¬ 
ções, mostrando este Senhor a sua admiração pelos trabalhos que a Asso- 
áação efectuou no primeiro século da sua existência e, também, pela 
atenção que ela tem dispensado às antiguidades de Usboa e seu concelho 
e promtemdjo o auxUio do organismo que dirige, a fim de a centenária 
instituição poder continuar os seus trabalhos com o mesmo afinco e pro¬ 
veito verificado até agora. 

Do valor dos estudos apresentados durante as comemorações parece 
prolixo falarmos, pois os nomes de quem os fez hasta para garantia da 
sua qualidade. 

Cumpre-nos, todavia, referir a amá/vél atitude da Ex:^'' Adminis¬ 
tração da Companhia dos Diamantes de Angola, que não só correspondeu 
ao convite de estar representado nas comemorações o Museu do Dundo, 
a fim de a arqueologia .africana não ser alheia ao sucesso, mas permitiu 

- 15 ~ 


i 



que 0 conservador-adjunto do sobredito Museu, Senhor João Vicente 
Martins, lesse parte de um importante trabalho seu nas mencionadas 
comemorações e a Associação dos Arqueólogos Portugueses o publique, 
com os outros, nos volumes comemorativos. 

Embora o tempo anormal da primeira quinzena de Novembro não 
consentisse que a excursão projectada se efectuasse., finda a primeira 
parte dm comemorações, nos dias 8,9 e 10 o Presidente e o 2." Vice-Pre¬ 
sidente da Associação, Senhores Doutor D. Fernando de Almeida e 
Ten.-cor. Afonso do Paço foram com os confrades estrangeiros Profs. An¬ 
tónio Garcia y Bélliào, Edward Sangmeister e Róbert Etienne a Miró- 
briga, no concelho ãe Santiago ão Cacém, Sines, Ponte de Vila Formosa, 
Idanha-a-Nova, Gentum Gellas, Conimbriga e a mlla» Cardílio, próximo 
de Torres Novas, obtendo-se destas visitas opiniões de grande valor 
científico, expendidas por tão distintos cultores de arqueologia cláséca 
e pré-histórica. 

No dia 6 a Direcção ofereceu aos seus colaboradores estrangeiros 
nas comemorações, alêm dos quais se contavam alguns dos portugueses 
e 0 Sr. Prof, Doutor Manuel Heleno, um almoço no Restaurante de Montes 
Claros, que decorreu em agradável ambiente ãe amizade, a que não faltou 
a beleza da paisagem e a graça da presença de algumas senhoras da famí¬ 
lia dos convivas. 

Também o banquete integrado no programa foi igualmente memo¬ 
rável pelo espirito de boa camaradagem manifestada por todos os sócios 
presentes, alguns acompanhados de suas esposas, e no qual tiveram a 
amabilidade de querer participar os Senhores Prof, Doutor Scarlat Lam- 
brino, Dr. Júlio Manuel Porto de Vilhena, ilustre Administrador da 
Companhia dos Diamantes de Angola, e João Vicente Martins. 

Fizeram-se representar nas comemorações a Sociedade Martins Sar¬ 
mento, de Guimarães, pelo seu Presidente Cor. Mário de Vasconcelos Car¬ 
doso, 0 Instituto de Antropologia, da Faculdade de Ciências ãa Univer¬ 
sidade de Coimbra, pelo Ten.-Gor, Afonso Paço por delegação ão seu 


Presidente, Dr. Alberto Xavier da Cunha Marques, a Sociedade Portu¬ 
guesa de Antropologia e Etnografia, da Faculdade de Ciências da Uni¬ 
versidade ão Porto, peh Prof, Doutor Joaquim Rodrigues dos San¬ 
tos Júnior, a Foeuldade ãe Letras de Lisboa e a Academia Portu¬ 
guesa da EiMôria, respeotivamenie, pelo seu Director e Vice-Presi¬ 
dente Prof, Doutor Manuel Domingues Heleno Júnior, a Real Academia 
de la História, ãe Madrid, pelo Prof. Doutor António Garcia y Bellido. 

0 Deutsches Archãohgiches Institui, ãe Berlim, por telegrama, 
associou-se ao nosso jubileu, assim como a Sodeãade ãe Geografia ãe 
lAshoa, pelo Presidente ãa sua Secção de Arqueologia, Prof. Doutor Ma¬ 
nuel Heleno. 

A todos os colaboradores, que, tão prontamente e de boa vontade, 
acederam a prestar o seu muito valioso concurso na Comemoração do 
I Centenário da Associação dos Arqueólogos Portugueses, apresenta a 
Direcção da mesma os seus maiores agradecimentos, 

A DIRECÇÃO 




ALOCUÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES, D, FER¬ 
NANDO DE ALMEIDA, NA SESSÃO INAUGURAL 




ALOCUÇÃO DO PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES, D. FER¬ 
NANDO DE ALMEIDA, NA SBSSAO INAUGURAL 


Senhor Presidente da República, Excelência 
Senhor Ministro da Educação Nacional 
Senhor Ministro das Obras Públicas 
Senhor Presidente do Instituto de Alta Cultura 
Senhor Director da Faculdade de Letras 
Senhor Representante de Sua Eminência o Senhor Cardeal 
Patriarca 

Minhas Senhoras e meus Senhores 

N esta casa de construção moderna, mas de tradições já glo¬ 
riosas, cedida amàvelmente pelo Senhor Reitor e pelo Se¬ 
nhor Director da Faculdade de Letras, vão agora ter início 
as Comemorações do 1.“ Centenário da Associação dos Arqueólogos Por¬ 
tugueses. 

A presença do Venerando Chefe do Estado precisamente quando 
Sua Excelência acaba de prestar mais um serviço, de inestimável valor 
para a Nação, é para a Associação por mim representada uma honra tão 
grande que maior não poderíamos ambicionar; e, ainda para mais, 
rodeado por tão escolhida companhia. 

Irei procurar justificar, perante aqueles que pouco sabem o que 
se passa no Carmo, o motivo de tão grande distinção. 
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Na primeira metade do séc. XIX o clima em que se vivia entre 
nós era o mais impróprio para a investigação serena e desapaixonada. 
Sofremos invasões de espanhóis, de franceses e de ingleses; a corte em 
boa hora se transferiu para o Rio de Janeiro. As novas ideias políticas 
fervilhavam nas casas, nas praças e nos campos: traziam as famílias 
desavindas. Em 1820 instalou-se o liberalismo, para pouco depois se 
regressar ao tradicionalismo. Em seguida veio a guerra civil, o pior dos 
males que podem cair sobre uma Nação. Veio de novo o liberalismo, mas 
as lutas não acabariam senão tarde, pois os novos senhores do poder 
também não se entendiam muito bem entre si. Estavamos em plena deca¬ 
dência. Havia demasiada importação de ideias estrangeiras pejadas com 
0 mito do progresso alicerçado em concepções, algumas boas, mas todas 
elas puramente materiais. 

Entretanto o Romantismo ajustava-se a pouco e pouco ao espírito 
português e ensaiava os seus primeiros passos. Garrett, em 1825 e dentro 
de uma nova concepção literária, marcou bem essa nova corrente 
escolhendo para estreia o seu «Camões», onde é evidente o espírito da 
renovação nacionalista que desponta. 

Herculano, o homem probo, de uma peça só, inicia os estudos his¬ 
tóricos também em novas bases, assentes em documentos muitos deles 
rebuscados pelos arquivos e livrarias do país; interpretou-os depois à 
luz do seu espírito esclarecido e lavado da poeira do tempo. 

Completa o magnífico triunvirato António Feliciano de Castilho, 
que como um clássico soube trabalhar a língua portuguesa. 

E assim, servido por estes três grandes, o romantismo fez renascer 
0 espírito lírico da grei, recalcado até então pelas lutas e pelas importa¬ 
ções intempestivas. 

Mas para que as novas ideias, vindas de fora, se adaptassem ao 


clima nacional, não bastava meia dúzia de pensadores esclarecidos : era 
necessário criar ambiente. Era indispensável ensinar o povo e nos prin¬ 
cípios do século XIX, chamado das luzes, a instrução pública era muito 
deficiente. 

Depois da reforma do ensino para a qual o rei D. João V dera os 
primeiros passos que o Marquês de Pombal desenvolveria e faria cumprir, 
com os prós e os contras sobre a ideia primitiva, a estagnação pairava 
sobre tão importante factor no desenvolvimento do País. Em 1829 che- 
gou-se mesmo, como medida de economia, a reduzir o número de escolas 
primárias! Depois foram feitos esforços sucessivos desde 1832, com a 
liberdade de ensino e autorização para funcionarem certas escolas par¬ 
ticulares a que se seguiu, em 1835, a reforma tentada por Rodrigo da 
Fonseca, também com o fim de difundir a instrução pública: a ela se 
opôs a Universidade por lhe estar então adstricta a superintendência do 
ensino em qualquer grau e não lhe agradar perdê-la. 

Não vingou, por isso, essa tentativa; mas no ano sepinte, a dita¬ 
dura de Silva Passos conseguiu estabelecer uma estrutura para os três 
graus de ensino, designadamente para o universitário. Escolas Médico-Ci¬ 
rúrgicas de Lisboa e Porto, Escola Politécnica de Lisboa, Academia Poli¬ 
técnica do Porto, Escola do Exército e Academias de Belas Artes. 

Passos Manuel reformou ainda o ensino primário e o Conde de 
Tomar, em 1844, estabeleceu os 2 graus de ensino elementar. 

Finalmente, em 1859 foi criado o Conselho Geral de Instrução 
Pública, apesar de novos protestos da Universidade. E em 1870 surgiu 
a primeira tentativa para a criação do Ministério da Instrução Pública. 

Por este breve enunciado se vê, como depois de tanta desgraça ter 
caído sobre o País, nas três primeiras décadas, se fazia já um esforço 
constante para melhorar o estado caótico a que tinha chegado a instru¬ 
ção e, com ela, a cultura nacional. A ignorância e a incúria davam-se 
as mãos, embora sinais de recuperação se tomassem cada vez mais 
evidentes. 
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É reflexo dessa decadência o facto de além de quatro edifícios, de 
gosto mais ou menos discutível: a Pena, a Ajuda, o Teatro Nacional e a 
Bolsa do Porto, pràticamente nada mais se tenha consitruído, de notável, 
durante este período-. 

O ressurgimento teve um animador à altura das suas necessidades. 
Infelizmente, a sua passagem efémera pelo trono não deu tempo para 
uma mais profunda acção: refiro-me ao rei D. Pedro V. De uma cultura, 
bom senso e bondade invulgares, a sua morte fez atrasar o desenvolvi¬ 
mento natural das iniciativas por ele e por outros tomadas. 

Entre as suas saliento a de ter criado, em 1858, e à sua própria 
custa, um curso superior de história e dois de literatura, antiga e mo¬ 
derna. Fê-lo para obrigar o Parlamento a criar o Curso Superior de Letras, 
em que depois se havia de continuar a Faculdade onde nos encontramos. 
Sobre esta sua ideia escreveu El-Rei ao Ministro da Fazenda, justifi¬ 
cando-a: «Ponho-a a bater-lhes à porta (aos deputados), e tão de rijo o 
há-de ela fazer, que não hão-de poder menos de abri-la». 

E 0 curso foi criado em 1859. Por isso, a estátua do Rei que V, Ex.” 
contemplaram ao entrarem na Faculdade. 

A inquietação nos espíritos com desejos de renovação, verificava-se 
em todos os sectores. Não admira, pois, que as ciências históricas não 
tenham feito excepção, designadamente a Arqueologia, pelos ensinamen¬ 
tos que ela tira das suas investigações, em proveito da História. 

# 

# * 

A Arqueologia não nasceu no séc. XIX, pois já os Medieis tinham 
aberto o primeiro curso público em Florença. Estudavam-se então os 
monumentos, mais sob o ponto de vista artístico do que histórico e orga¬ 
nizavam-se colecções. No séc. XVII aparecem os antiquários; organizam 
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catálogos das suas colecções, mas a interpretação das coisas e dos mo¬ 
numentos, segundo métodos científicos, só surge com Winckelmann no 
séc. XVIII. Ê 0 século em que Pompeia recomeça para a vida e os resul¬ 
tados das suas escavações enchem a Europa de curiosidade e assombro! 

O século XIX é 0 do caminho para o Mediterrâneo Oriental. São 
as escavações na Grécia Continental, nas Ilhas, na Isia Menor seguidas 
do carrear dos objectos de arte: eram esses o que mais interessava des¬ 
cobrir para depois encher os Museus da Europa e da América do Norte. 

Em Portugal, já desde o séc. XVI, podemos recolher notícias de 
carácter arqueológico em André de Resende, nas suas Antiguidades da 
Lusitânia e na História de Évora, sem esquecer ter sido ele o criador, 
naquela cidade, do l.“ Museu de Epigrafia romana em Portugal. No 
séc. XVII, igualmente Gaspar Estaço, nas suas Antiguidades, revela 
interesse pela Arqueologia; no séc. XVIII já o panorama se alarga mais 
com 0 vento fresco que sopra da Europa. É disso reflexo o facto da Prin¬ 
cesa do Brasil, a futura Rainha D. Maria I, e seu marido, o Infante 
D. Pedro, terem mandado proceder a escavações em Troia de Setúbal. 
Nesses trabalhos foi posta a descoberto parte de uma rua, conhecida depois 
pela Rua da Princesa. 

Foi também nesse século que Mendonça de Pina escreveu sobre dól- 
menes e Contador de Argote tratou das pinturas rupestres do Cachão 
da Rapa, no Douro. D. Frei Manuel do Cenáculo pediu ao seu amigo, o 
Marquês de Pombal, algumas pedras com inscrições romanas que o terra¬ 
moto tinha revelado ou deitado por terra. Com elas e outras organizou 
0 2.° Museu Epigráfico do País, desta vez em Lisboa, no Convento de 
Jesus. E ao ser feito Bispo de Beja e depois Arcebispo de Évora, o seu 
gosto pela Arqueologia levou-o a coleccionar objectos de raro valor. 

Nos fins do séc. XVIII, Santa Rosa Viterbo contribuiu para a 
Arqueologia Nacional e de forma positiva com a publicação do seu 
Elucidário, 
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Quando o País pretendia afanosamente levantar a instruQão pública, 
e disso ficou prova na série de disposições legais já citadas, em ritmo 
constante, factos extraordinários vieram rasgar horizontes novos nas 
ciências a que esta Associação se dedica. Sabia-se, desde Homero, que 
as armas usadas no tempo da guerra de Troia não eram de ferro, mas 
de bronze; e muito mais tarde, Lucrécio suposera terem os primeiros 
homens usado instrumentos de madeira e de pedra, E pela História fora 
aparecem, escassamente é certo, notícias de achados de pedras traba¬ 
lhadas ou simples hipóteses tendentes a fazerem crer ter o homem vivido 
muito rudemente em épocas bastante recuadas: mas nada constava de 
positivo. 

No séc. XVIII, usando um método de etnografia comparativa, o 
francês Jussien pôs em paralelo machados e pontas de setas em pedra 
usadas então pelos indígenas do Novo Continente, com os encontrados 
agora no Velho Mundo. 

Dada a sua muita semelhança concluiu ter havido entre nós um 
período muito recuado no qual os homens teriam vivido na Europa como 
no séc. XVIII os índios da América. 

Mas foi no séc. XIX que definitivamente ficou esclarecido tão 
importante problema da vida do Homem em períodos muito antigos. Foram, 
primeiro, os achados de ossadas fossilizadas de animais pertencentes a 
uma fauna extinta: o mamute, o elefante, o hipopótamo, etc., e por vezes, 
junto a esses restos, ossos de homens também fossilizados. 

Boucher de Perthes, em Abbeville, no ano de 1837, ao observar o 
que a draga arrancava à terra compreendeu, pela primeira vez na Flistó- 
ria, que algumas pedras com jeito de terem sido afeiçoadas, misturadas 
cora ossos fossilizados e cascalho e, entre elas, um machado de pedra 
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polida encabado em uma ponta de chifre de veado, deviam ter sido tra¬ 
balhadas por homens de uma data muito recuada. 

A Bíblia encorajava-o com o relato sobre o Dilúvio e suas conse¬ 
quências em que homens e animais teriam ido na grande enxurrada e, 
portanto, os seus esqueletos poderiam estar juntos, tal como via em 
Abbeville: ali estavam, a prová-lo, esses achados fortuitos. 

Como sempre sucede, e o facto aconteceu com Boucher de Perthes, 
como mais tarde haveria de suceder com o Espanhol Santuola, descobri¬ 
dor da pintura do Paleolítico superior, ninguém o acreditou. 

Em 1854 obteve o ousado investigador a primeira adesão a aquilo 
que desde o início da descoberta tivera como uma certeza e na qual 
perseverara; mas só em 1859, depois de um inglês, Lyell, ter publicado um 
volume, agora clássico, sobre a antiguidade do homem revelada pela 
Geologia, a ideia foi aceita sem reservas. 

Apareciam, por toda a Europa, sociedades como a British Archaeolo- 
gical Association, a Société des Antiquaifes de France e algumas outras; 
0 seu entusiasmo pelo resultado das investigações, era fácil de com¬ 
preender. 

# 

# * 

0 que se passava, então, em Portugal, em matéria de Pré-história ? 

Estamos em 1859, como acabámos de dizer: isto é, no mesmo ano 
em que foi criado o Curso Superior de Letras, no seguimento da ideia 
de El-Rei D. Pedro V. 

Mas a Arqueologia Nacional já anos atrás, em 1859, tinha criado, 
por iniciativa de Manuel da Gama Xaro a sua primeira Associação, deno¬ 
minada «Sociedade Archeológica Lusitana». O campo de acção do novo 
grupo era, no entanto, muito restrito, pois fora constituído para proce¬ 
der a explorações arqueológicas, com ideias comerciais, na Troia de Setú- 
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bal, segundo se disse. Não julgamos ter sido initeiramente assim. A sua 
vida foi efémera. 

Neste ambiente onde, segundo escrevera Raczinsky no ano 
de 1846, havia entre nós ideias desorientadas nos campos da História 
e da Crítica da Arte, misturadas com ignorância e incúria, como 
outros afirmaram, um homem, Joaquim Possidónio Narciso da Silva, 
arquitecto da Casa Real, constitui, por sua iniciativa, em Novembro 
de 1863, com professores da Real Academia das Belas Artes e alguns 
arquitectos do Ministério das Obras Públicas, uma sociedade a que deram 
0 nome de «Associação dos Architectos Civis Portugueses». Tinha ela, 
por fim, a investigação arqueológica, definida então como estudo da cons¬ 
trução e decoração dos monumentos da antiguidade, e devia a jovem 
sociedade ocupar-se também de assuntos puramente profissionais. 

Foi a primeira associação de arqueólogos que se constituiu na 
Península. 

Foram sócios fundadores, além de Possidónio da Silva: 

João Pires da Fonte 
José da Costa Sequeira 
Feliciano de Sousa Correia 
Manuel José de Oliveira Cruz 
Paulo José Ferreira da Costa 
Veríssimo José da Costa 
VaJentim José Correia. 

A sua primeira reunião teve lugar no dia 22 de Novembro, na casa 
da Calçada do Combro que tinha o n." 172. 

No ano seguinte foram-lhe entregues as ruínas da Igreja do Carmo, 
para nelas se instalar convenientemente: mas as ábsides serviam de 
vasadouro à Gamara Municipal e só mais tarde, depois do município ter 
desafrontado a porta, retirado 8000 carroçadas de lixo e ainda de o Rei 


D. Luís ter pago, à sua custa, os caixilhos e os vidros das ábsides, pôde 
ser feita a instalação definitiva em parte do edifício. Passou-se isto 
em 1866. 

Em 1872, dada a projecçâo exercida pela Associação não só no 
País, como também no estrangeiro, houve por bem El-Rei conceder-lhe 
novas honrarias; e ficou desde então a ser designada por «Real Asso¬ 
ciação dos Arquitectos Civis e Archeólogos Portugueses». 

Com a constante especialização das ciências, os Arquitectos sairam 
do Carmo em 1909 e constituiram uma Associação puramente profis¬ 
sional; a antiga sociedade passou a chamar-se. Real Associação dos 
Archeólogos Portugueses. E só muito mais tarde, sendo Presidente da 
República o Senhor Marechal Carmona, e Ministro das Obras Públicas 
0 Eng. Cancela de Abreu, se realizaram as últimas limpezas e arranjos 
inauprados pelo saudoso Chefe do Estado. 

A Associação, como dissemos, teve desde o início larga aceitação 
entre o público culto, ávido de novas ideias, e que procurava elevar o 
nível científico do País. B assim, entre os seus primeiros sócios con¬ 
tavam-se: 

Infante D. Sebastião 
Duque de Loulé 
Conde de Farrobo 
Visconde de Valmor 
Marquês de Sabugosa 
Visconde de Juromenha 
Marquês de Resende 
Duque de Palmeia 
Vilhena Barbosa 
Abade de Castro 
Marquês de Sousa 
Alfredo de Andrade 
Filipe Simões 


0 Eei D. Fernando não desdenhou, por isso, e dada a sua parti¬ 
cular inclinação para as artes, de aceitar o título de Protector e Presi¬ 
dente Perpétuo da Associação. 

O âmbito da jovem Sociedade alargava-se rapidamente pelo estran¬ 
geiro em consequência de convites feitos a sumidades no campo da 
Arqueologia e História, não só da Europa, como do Egipto e Estados 
Unidos, a contribuirem com o seu saber e autoridade para o maior pres¬ 
tígio da Associação. 

Na sua sede, onde se recolheram objectos de raro valor, sucediam-se 
estudos de carácter arqueológico e artístico, exposições, e fomentavam-se 
escavações. Mas alguns dos maiores méritos da nossa sociedade foram 
as representações levadas junto dos poderes públicos para defesa do 
património nacional, como consta das Actas das Sessões, representa¬ 
ções essas que estão na origem da legislação sobre protecção aos monu¬ 
mentos nacionais, M de sublinhar o pedido feito em 1880 ao então Minis¬ 
tro das Obras Públicas para que fossem classificados os monumentos 
do Reino e, entre eles, designados os que deveríam ser considerados 
«nacionais». Esse pedido foi deferido e o resultado publicado no n." 62 do 
Diário do Governo de 1881. 

Durante o Governo Provisório da República a Associação fez parte da 
Comissão encarregada de organizar os serviços artísticos e arqueoló¬ 
gicos. E em 1920 elaborou o projecto de uma Lei de protecção aos monu¬ 
mentos nacionais. 

Com esta folha de serviços não admira ser a Associação um dos 
Vogais da Junta Nacional de Educação, precisamente da Sub-Secção que 
trata de assuntos ligados à Arqueologia e de ser vogal, igualmente, da 
Comissão de Estética Citadina da Câmara Municipal de Lisboa. 

Desde 1868 que a Associação encarrega alguns sócios de elaborarem 
memórias sobre os monumentos de maior interesse, de realizarem sessões 
públicas para divulgação da Arqueologia e da Pré-História, sendo muito 
significativo de estima para que estas ciências fossem conhecidas, o 
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facto do então Príncipe D. Carlos ter pago, do seu bolso, a realização 
de um curso de Arqueologia, no Carmo. Foi dele professor o fundador 
da Associação. 

Em 1886 a Sociedade rogou a todos os prelados para serem criados 
cursos de Arqueologia Sacra nos seus Seminários. 

O alcance desta iniciativa, se fosse seguida e continuada, teria sido 
de um benefício extraordinário para a Arte Nacional 

Em 1909 foi remodelada a orgânica da Associação, sendo criadas 
8 secções: 

Arqueologia pré-romana 
» romana 

» medieval 

» renascentista 

Numismática e sigilografia 
Paleografia, epigrafia e diplomática 
Conservação e restauração de monumentos 
Heráldica. 

E em 1913, depois de nova remodelação das secções, foi criada 
a de Arqueologia olisiponense com o fim não só de nela serem tratados 
assuntos ligados à cidade, mas também para a criação de um Museu 
de Lisboa, como secção do Museu já existente no Carmo. Começou a 
recolha de peças de valor, pelas praças, ruas e casas; algumas têm regres¬ 
sado aos seus lugares para instalação condigna, mas outras ainda estão, 
e oxalá continuem, em depósito no Carmo, 

Sem a acção desenvolvida pela Associação certamente algumas 
delas ter-se-iam perdido para sempre. 

Levantou a Associação um movimento a favor da .conservação do 
Arco de Santo André, outro para a libertação da Torre de Belém, para 
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que desaparecesse a detestável vizinhança em má hora instalada a 
seu lado. 

A Capela dos Castros, em S. Domingos de Benfica, obstruída e em 
mau estado de conservação, mereceu o interesse activo da benemérita 
sociedade, bem como a restauração da Capela dos Coimbrãs, em Braga; 
a imagem, em pedra, do altar-mor da Sé da mesma cidade, a reintegra¬ 
ção da estátua do Papa João XXI na charola do Convento de Tomar, 
0 sarcófago do Príncipe de Cláudia, na Igreja de Telheiras, além da série 
de tantos monumentos conservados no nosso Museu. 

Entre outros citarei o sarcófago romano recolhido perto de Alco- 
baça, a estátua de um romano togado, retirada do Rio Douro, junto à 
Foz, as inscrições do circo romano de Balsa, perto de Tavira, a estátua 
do rei D. Afonso Henriques encontrada na Alcáçova de Santarém, 
0 túmulo do Rei D. Fernando vindo também da mesma cidade, o túmulo 
de D. Gonçalo de Sousa, outrora no adro da Igreja de Tomar em 
riscos de se perder, uma paixão de Cristo, em alabastro, de Nottingham, 
a janela dos Jerónimos, o Neptuno então arrumado em uns barracões 
da Ajuda, inscrições romanas, hebraicas, portuguesas, lápides brasona¬ 
das, como a que pertenceu à casa de Palma de Cima do Conde de Oli¬ 
veira dos Arcos, ajudante do Senhor D. Miguel; enfim, pedras visigóticas 
de raro valor, azulejos : ao todo, cerca de 2000 objectos diferentes. O sábio 
Dr. Leite de Vasconcelos não desdenhou ao ser convidado para conser¬ 
vador do Museu, em 1901, bem como o foram também Félix Alves Pe¬ 
reira e Joaquim Fontes. 

O exemplo dado pelo Carmo teve, com outros frutos, o de ser 
imitado em várias terras do País. 

Merece, por isso, todo o carinho; e que mais não fosse o facto de ter 
sido ali instalado contribuiu para a conservação e o decoro de umas ruínas 
de tão nobre tradições. 
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Quando, em 1930, foi estabelecido deverem todos os concelhos possuir 
0 seu brasão de armas, o conselho consultivo então designado para satis¬ 
fazer essa disposição legal funcionou na Associação; a propósito, devo 
acrescentar ter defendido, então, a simbólica do brasão de Lisboa.. 

Também a Associação oficiou a todas as corporações que pudessem 
ter qualquer acção sobre a conservação de cruzeiros, pelourinhos, ou 
outros monumentos; e pediu respostas sobre as existências nas suas 
áreas de acção, o que tudo foi catalogado e publicado. 

Pode dizer-se que desde o seu início, dada a qualidade do trabalho 
produzido, a sua projecção no País e no estrangeiro e a protecção dos 
Chefes de Estado, foi a Sede da Associação visitada por Homens eminen¬ 
tes. Assim, quando em 1880 teve lugar, em Lisboa, graças à retumbância 
dos trabalhos de dois sócios, Carlos Ribeiro e Martins Sarmento, a reali¬ 
zação do 10.“ Congresso Internacional de Arqueologia, vieram ao Carmo 
os maiores sábios da época: Cartaillac, que escrevia depois «Les âges 
fréhistoriques ãe VEspagne et du Portugal», trabalho com grande expan¬ 
são na Europa; Virchow, que comparou Martins Sarmento a um novo 
Schliemann pelas suas descobertas na Citânia de Briteiros; Mortillet, 
Quatrefages, Henri Martin, Antonovitch, Romer, Evans, Cappelini, etc. 

O Imperador do Brasil, D. Pedro II, o primeiro estabelecimento 
que quis visitar ao chegar a Lisboa foi o Museu do Carmo. E seria uma 
lista bem longa a ordenação dos nomes de personalidades eminentes que 
passaram sob as arcarias das ruínas do Carmo. 

* 

# # 

A Associação tem-se feito representar em Congressos realizados não 
só no país, como no estrangeiro: os Congressos para o Progresso das 
Ciências, o XV Internacional de Antropologia e Arqueologia pré-histó- 





rica, no Porto, Congressos de Estocolmo (Internacional de Ciências His¬ 
tóricas), de Oslo, de Hamburgo, no recente de Arqueologia Clássica, em 
Paris, etc., etc., 

« 

* * 

Â Associação dos Arqueólogos Portugueses outras se Uie agrega¬ 
ram por tratarem de assuntos afins, como o Instituto Etnológico da 
Beira (Viseu), o grupo Alcaides de Faria (Barcelos) e, últimamente, o 
Círculo de Estudos Arqueológicos dos alunos desta Faculdade. 

Na Sede da Associação tiveram lugar exposições de Heráldica (1925), 
Bibliografia do 5.“ Centenário da Morte de Nuno Alvares Pereira (1931), 
Iconográfica de D. João VT (1929), Antoniana (1931), bem como outras 
de tipo diferente, como de tapetes de Arraiolos, de cerâmica, de leques, 
e ainda de artistas (Leopoldo Battistini, Alberto de Sousa). 


# # 

Desde o início, necessitou a Associação tornar conhecidos os tra¬ 
balhos realizados pelos sócios, as providências propostas junto de auto¬ 
ridades, etc.. Para isso publica, desde 1865 (com dificuldades, é certo, 
por 08 meios de que dispõe serem escassos), a sua revista agora designada 
«Arqueologia e História». 

Constitui, desde o início, uma série de cerca de três dezenas de 
volumes, vasto repositório onde há sempre qualquer coisa a aprender 
e a recordar. 

Além da revista têm sido publicadas monografias, como um nú¬ 
mero comemorativo do Centenário de Alexandre Herculano, a biografia 
de Possidónio da Silva. Por outro lado, para resguardo de documentos 


históricos em risco de levarem descaminho, criou a obra designada 
«Arquiva Historico»; nela são publicados e comentados os ditos monumen¬ 
tos. Por este motivo a Associação dos Arqueólogos foi convidada a ingres¬ 
sar na Comissão dos Arquivos Diplomáticos Portugueses (Ministério dos 
Negócios Estrangeiros). 

Recebeu a Associação vários prémios em exposições a que concorreu 
com os seus trabalhos ou com peças da sua colecção: 

Medalha de Ouro de 1.^ Classe, na Exposição Internacional do 
Porto (1865) 

Medalhas de bronze na Exposição Internacional de Paris (1867) 

Medalha de bronze na Exposição Internacional de Filadélfia (1875) 

Medalha de prata na Exposição Universal de Barcelona (1888) 

Médalha da Exposição da Associação da Imprensa Portuguesa, de 
Lisboa (1898) 

Medalha de ouro de mérito municipal da Câmara Municipal de 
Lisboa (1938) 

Grau de Comendador da Ordem Militar de Santiag^o da Es¬ 
pada (1932). 

Teve a Associação, desde o seu início, os Reis como seuS' Presiden¬ 
tes Honorários; e assim, ao Rei D. Fernando, que presidiu a sessões e 
lhe ofereceu o seu busto, actualmente na biblioteca e sala da Direcção, 
seguiram-se os Reis D. Luís, D. Carlos (ainda Príncipe também presidiu 
a uma sessão) e D. Manuel. 

0 seu primeiro Presidente de Honra foi Leite de Vasconcelos, e 
melhor não podería ter escolhido a Associação. 

Foram estabelecidas duas categorias de prémios para os sócios que 
contribuíssem com trabalhos de muito valor: duas medalhas, uma de 
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prata, outra de cobre, deveriam ser atribuídas a quem mais as merecesse. 
Assim foram laureados com medalhas de prata: 

Carlos Ribeiro 
Joaquim de Vasconcelos 
Gabriel Pereira 
Vilhena Barbosa 
Amador de los Rios 
Júlio de Castilho 
Cartaillac 
Martins Sarmento 
Sousa Viterbo 

e com medalhas de bronze: 

Augusto Filipe Simões 
Carlos Teixeira de Aragão, 

* 

* , # 

A lista dos sócios, desde a fundação da sociedade até à data do 
seu V Centenário, é muito longa. Nela encontramos nãO' só Arqueólogos, 
Historiadores, Numismatas, Heraldistas, mas individualidades marcantes 
em outros sectores das Ciências, das Artes, da Política, etc.. Aqui lhes 
guardaremos os nomes, pois foi o seu prestígio quem manteve e mantém 
a Associação dos Arqueólogos em tão alto nível. Ê uma vasta lista, mas 
nem por isso deixaremos de a publicar a seguir a esta alocução. 


Como deste longo arrazoado não pretendemos senão demonstrar o 
ambiente que levou à criação da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
e a estima por ela merecida no país e além fronteiras, falta-nos sòmente 
salientar qual foi o trabalho realizado pelos seus sócios durante o século 
agora findo; esse trabalho está na base da consideração em que a So¬ 
ciedade foi e é tida por nacionais e estrangeiros. 

Precisamente no ano da sua fundação, os sócios Pereira da Costa 
e Carlos Ribeiro iniciaram as escavações em Muge. O que foi daí para 
cá a notabilíssima acção dos Serviços Geológicos, dirigidos a princípio 
por Carlos Ribeiro, está patente aos olhos de qualquer estudioso modesto. 

Nada, pràticamente, se conhecia até então sobre a vida do homem 
no território nacional durante os períodos recuados do Paleolítico e do 
Mesolítico. Foram sócios do Carmo quem chamou a atenção para esses 
períodos recuados; de entre os trabalhos mais notáveis citemos os de 
Breuil, Jalhay, Pereira da Costa, Nery Delgado, Carlos Ribeiro, Joaquim 
Fontes, Afonso do Paço, Lereno Antunes, Santos Júnior, Leite de Vas¬ 
concelos. Para o Paleolítico antigo, Manuel Heleno, Zbyzewski e o Grupo 
dos Serviços Geológicos, bem como Breuil, Vaultier, Jean Ollivier. No 
Mesolítico, além dos sócios já citados são notáveis os trabalhos de Men¬ 
des Corrêa, Serpa Pinto. Para o Neolítico e o Bronze a lista é quase 
infindável, dado a grande riqueza do País em materiais destes períodos. 
Além de alguns autores acima recordados, não devemos, no entanto, 
deixar de citar Estácio da Veiga, George e Vera Leisner, Abel Viana, 
Ricardo Belo, Veiga Ferreira, Camarate França, Vieira Natividade. Para 
a Idade do Ferro recordemos sòmente, pois a lista vai longa, Martins 
Sarmento, Santos Rocha, Mário Cardoso, Jalhay, Afonso do Paço, 
Santos Júnior e Abel Viana. 
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Evoquemos, para o período romano, o grande Leite de Vasconcelos, 
Paula e Oliveira, Vergílio Correia, Bairrão Oleiro, Bandeira Ferreira, 
Lyster Franco, Abade do Baçal. 

No primeiro visigótico são de considerar os trabalhos de Vergílio 
Correia, Serpa Pinto, Paula e Oliveira, Russell Cortês. 

A lista vai propositadamente resumida, para não fatigar muito 
quem tão amavelmente vem homenagear a nossa Sociedade. 

E ainda mais resumidamente do que acabámos de fazê-lo para os 
autores, diremos terem-se tirado, do conjunto dos trabalhos, várias conclu¬ 
sões. A primeira: a vida do homem no território nacional ficou provada 
durante todos os períodos em que se sabe ter ele existido, isto é, desde o 
Paleolítico inferior ou antigo. Sepidamente: o ter havido individualidade 
marcada em todo o território nacional, certificada por um tipo de cul¬ 
tura que vem desde o Neolítico e se prolongou pelas idades seguintes, 
a cultura Megalítica; o ter sido marcada uma Zona importantíssima da 
cultura do Vaso Campaniforme; o extraordinário interesse representado 
pelo problema dos Castros, com características próprias, bem como a 
averipação das invasões célticas, inclusivamente nos nomes de muitas 
famílias deste povo; a difusão da cultura romana por todo o território, 
em particular no Alentejo, depois tão abandonado até há poucas décadas, 
mas que no tempo dos Imperadores vivera intensamente, sepndo o prova 
a Arqueologia; enfim, a revelação de uma arte visigótica, mais ou menos 
ligada ao país vizinho, com zonas distintas e tendo em Lisboa um centro 
mais erudito, explicado talvez por mostrar estreita ligação com o Medi¬ 
terrâneo, dada a sua situação de porto de mar. 

Tudo isto, e muito mais, tem sido obra de Arqueólogos Portu- 
peses e alpns estrangeiros; de entre os mais notáveis, raro foi aquele 
que não pertenceu à Associação. 

A nossa Secção de História teve como sócio Alexandre Herculano; 
mas outros membros, de mérito, têm produzido também trabalhos de 
muito valor, como a Prof.^ D. Virgínia Rau em assuntos de economia 


medieval e outros, os sócios Costa Veiga, Cordeiro de Sousa, Melo de 
Matos e Afonso do Paço (no estudo de Aljubarrota), etc. 

A Secção de Numismática incluiu nomes, como Teixeira de Aragão 
e Couvreur. 

Ã de Heráldica, pertenceu Afonso de Domelas e nela tem actualmente 
0 Marquês de São-Paio, autoridade no assunto. 

* 

# # 

A Arqueologia não é uma ciência de coisas mortas; muito pelo 
contrário, é uma ciência de ressurreição. 

Levar a que as pedras, os tijolos, os cacos, as jóias, as pinturas, 
as esculturas, os ossos de homem ou de animal, tudo quanto um dia teve 
vida, volte a viver para nos contar como viveu, situá-lo no meio de 
então, esse é o fim que se propõe levar a cabo. Para consegui-lo usa 
os mais modernos processos da química, por exemplo no tratamento 
de metais; da física, desde a fotografia directa à obtida no laboratório, 
ou com 0 microscópico, até à feita de avião em condições especiais de 
luz, ao periscópio introduzido em túmulos antes de serem abertos para 
nos indicar a forna mais útil de serem explorados, ao uso de raios 
infra-vermelhos, de raios X, etc., à topografia, à mecânica, ao «jeep», 
ao mergulhador no mar ou no rio, ao biólogo para estudo dos polens, 
das plantas, dos animais encontrados juntamente com espólios de homens 
primitivos, etc., etc.. É uma ciência complexa, à qual não falta a con¬ 
tribuição da era atómica para determinação de datas. 

t 

# * 

O que se propõe fazer a Associação dos Arqueólogos Portugueses? 

Servir-se de todos os meios modernos ao seu alcance para conti¬ 
nuar a pugnar pela conservação de monumentos que tenham interesse 
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para a História do país. A"propósito é-nos muito grato saudar a 
Ex.'”^ Junta Distrital de Lisboa pela sua publicação há pouco encetada 
e a que deu o título de «Monumentos e Edifícios notáveis do Distrito 
de Lisboa»; em volumes de preço acessível, com óptima documentação 
e breves comentários sem exageros escusados de erudição, a obra é um 
exemplo a seguir pelos outros distritos. Tivemos precisamente há uma 
semana o desgosto de ver como uma ponte romana de dois arcos em 
óptimo estado de conservação, ainda com acessos em calçada da época 
foi «conscienciosamente» desmantelada. Por ter sido construída nova 
estrada e nova ponte, a velha, de quase 2000 anos e afastada da nova 
mais de cinquenta metros, foi oferecida a um empreiteiro para este lhe 
aproveitar a pedra a troco de saibro! Já tinha só um arco, quando a vimos 
pela última vez! Sem autoridade para o fazermos, dirigimo-nos imediata- 
mente ao posto da Guarda Nacional Republicana julgado mais próximo 
e pedimos para suspenderem a consumação do crime, 

Em Castelo Branco, porque isto passou-se no seu Distrito, contamos 
no mesmo dia o facto ao ilustre Presidente da Junta Distrital; o assunto 
não é da sua competência, mas por ser Domingo não encontramos mais 
ninguém. Se houvesse uma obra «Monumentos e Edifícios Notáveis do 
Distrito de Castelo Branco», seria mais difícil a entrega da ponte; ela 
não fazia mal a ninguém e fez bem aos que por ela passaram durante 
quase vinte séculos! E agora lá iria ela resistir, sem esforço, a mais 
um inverno! Isto não pode ser, nem deve acontecer. Resultou daqui a 
sugerida da Junta ir meter mãos ao trabalho de procurar 
organizar uma obra como a editada pela Junta de Lisboa. 

E já que tratamos deste assunto, julgamos não cometer uma incon¬ 
fidência ao dizermos ter a benemérita Fundação Calouste Gulbenkian, 
por sua iniciativa, decidido levantar a carta arqueológica do País. Será 
um trabalho que irá marcar um novo capítulo na História da Arqueolo¬ 
gia em Portugal. Bem haja. 

Em matéria de investigação arqueológica passa-se, precisamente 


em Lisboa, um fenómeno estranho. Na Rua da Prata, por baixo de pavi¬ 
mentos e de algumas casas vizinhas, jazem em regular estado de con¬ 
servação as rumas de umas termas romanas em seu tempo dedicadas a 
Esculápio, Para os lados de S. Mamede, ao Caldas, houve também outras 
termas romanas; essas pertenceram aos Cássios e como tal foram conhe¬ 
cidas. E quase a par da Sé devem existir ainda, debaixo das casas, os 
restos de um teatro romano dedicado a Nero; ainda em 1815 publicou 
Luís António de Azevedo a planta e o alçado, da autoria do arquitecto 
Pabri e levantados sobre o que então se podia ver e muito era. 

Nada disto será recuperável? Ainda há pouco visitámos mais uma 
vez as escavações na cidade romana, agora chamada Barcelona. São 
feitas por baixo das casas modernas e já levam cerca de duas horas 
a percorrer e comentar. Também vimos, em Marselha, as docas romanas 
sobre as quais levantaram um grande edifício moderno, a protegê-las, 
Lisboa não poderá seguir o exemplo? Nem invocando as vantagens para 
0 turismo? 

A Associação sentir-se-ia muito honrada se lhe fosse dado esse 
encargo no ano do seu Centenário. 

* 

* « 

Continuará a Associação dos Arqueólogos a reunir periòdicamente 
os seus sócios, para tratarem de assuntos de suas especialidades. Ãs con¬ 
ferências e comunicações procurará atrair futuros arqueólogos, para o 
que desde já considerou associado o Círculo de Estudos Arqueológicos 
dos alunos da Faculdade de Letras, conforme referimos. 

As conferências, para maior comodidade do público, deverão ser 
proferidas regularmente, em dias certos. 

Com 0 fim de divulgar os estudos arqueológicos e afins pensa 
também a Associação organizar um curso de iniciação, se encontrar boa 
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vontade da parte de individualidades que irão ser consultadas e se a 
Imprensa, sempre pronta a colaborar em obras de cultura, nos quiser 
apoiar. 

Finalmente, toma-se indispensável dar nova vida à revista 
da Associação, de forma a poder aparecer pelo menos duas vezes por 
ano, alargando a sua colaboração, se tanto for preciso ou conveniente, 
a investigadores nacionais e estrangeiros de reconhecido mérito, mesmo 
sem serem sócios. 

Julgamos assim cumprir o mandato de que fomos investidos e 
precisamos preparar-nos para legar aos vindouros os meios necessários 
para poderem comemorar, condignamente como o fazemos hoje, o 2.“ Cen¬ 
tenário da Associação dos Arqueólogos Portugueses. 

Para ficarem como padrões destes cem anos, resolveu a Associação 
procurar obter os meios necessários para a publicação do Livro do Cen¬ 
tenário, no qual deverão aparecer as conferências e comunicações que 
irão ser apresentadas; e, por outro lado, na Casa da Moeda trabalha-se 
na preparação do cunho de uma medalha comemorativa, da autoria do 
sócio Escultor Joaquim Correia. 

Estamos todos os sócios tranquilos pela forma como as sessões 
irão decorrer; para esta primeira nada de mais honroso seria do que 
vermos a presidi-la o Venerando Chefe do Estado, rodeado de tão ilustres 
membros do Governo, de personalidades eminentes em uma selecta 
assistência e de termos sido recebidos tão francamente pela Faculdade 
de Letras. E também estamos desde já tranquilos pelo que ficará das 
nossas sessões a realizar tanto no Museu de Arte Antiga, igualmente 
franqueado à Associação Centenária, bem como no Museu de Belém da 
Direcção do Prof. Manuel Heleno e na nossa própria casa, as ruínas da 
Igreja do Carmo. 

Não queremos deixar de dizer, muito particularmente, aos nossos 
consócios estrangeiros. Professores António Garcia y Bellido, de Madrid, 
Robert Etienne, de Bordéus, Eduardo Sangmeister, de Friburgo quanto 
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estimamos a sua presença e apreciamos o terem vindo de tão longe para 
tomarem parte activa nas nossas comemorações. 

Em nome da Associação dos Arqueólogos Portugueses, os nossos 
melhores agradecimentos a todos Vossas Excelências por tão amável- 
mente virem assistir às nossas comemorações. 

* 

* » 

Em uma das últimas Assembleias Gerais foram aprovados, por 
aclamação, dois novos sócios honorários. Um deles é o Senhor Eng. Dou¬ 
tor Eduardo Arantes e Oliveira, ilustre Ministro das Obras Públicas. 
A protecção por Sua Excelência dispensada à Arqueologia não só directa- 
mente, mais ainda por intermédio da sua Direcção-GeraJ dos Edifícios 
e Monumentos Nacionais, onde sempre encontramos compreensão e a 
melhor boa vontade de cooperar, levaram a Associação a mostrar por 
esta forma singela, tanto ao Senhor Ministro, como aos seus subordi¬ 
nados, 0 nosso reconhecimento. 

O outro novo sócio honorário é o Senhor Doutor José de Azeredo 
Perdigão; como Presidente ilustre da Fundação Calouste Gulbenkian tem 
sido inexcedivel no seu auxílio à Arqueologia Nacional, não só conce¬ 
dendo bolsas de estudo no país e no estrangeiro, como estabelecendo 
prémios e publicando trabalhos. Por tudo o que concorre em Sua Exce¬ 
lência lhe pedimos também para aceitar a nossa modesta mas significa¬ 
tiva homenagem. 

Tenho dito. 
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RELAÇÃO CRONOLÓGICA DOS SÕCIOS DE VARIAS 
CATEGORIAS DA ASSOCIAÇÃO DOS ARQUEÓLOGOS 
PORTUGUESES 


1—Joaquim Pooaidónio Nmiso da SíZdíi—F undador. Sócio arquitecto em 1864 
l — João Maria Feijó — Fundador. Sócio arquitecto em 1864 
3 —/oad da Custa Sequeira —fmá&áot. Sócio arquitecto era 1864 
i —Paulo José Ferreira da Cosia—Fundador, Sócio arquitecto em 1864 
b—Feliciarno de Sousa Correia— Fundador. Sócio arquitecto em 1864 
6 —Mo Pires da Fonte—Fundador. Sócio arquitecto em 1864 

I — José da Costa jWtna—Fundador. Sócio arquitecto em 1864 

Lucas José dos Santos Pereira—Fundador. Sócio arquitecto em 1864 
d—Manuel José Carneiro — Fundador, Sócio arquitecto em 1864 
10— Manuel José de Oliveira Cruz — Fundador. Sócio arquitecto em 1864 

II — Vateníim José Correia — Fundador. Sócio arquitecto era 1864 

12 — Veríssimo José da Costa — Fundador. Sócio arquitecto em 1864 

13 — José Luís Nogueira —Fundador. Sócio arquitecto em 1864 

14—Pm^wc de Loulé, Nuno José Severo de Mendoga Rolim de Moura Barreto-^ 
Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

l^—Ma/rquês de Sousa Holstein, D, Francisco de Borja Pedro Maria António de 
Sousa Holstein— Sòáo amador em 12 de Fevereiro de 1864 

16 —Conde de Farroho, Joaquim Pedro Quintela, pai—Sócio amador em 12 de 

Fevereiro de 186,4 

17 — Visconde de Vaknor, José Isidoro Guedes — Sócio amador em 12 de Fevereiro 

de 1864 

18 — Miguel do Canto e Castro — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 




19— D. João Gonçalves Zarco da Cámam —Sócio amador em 12 de Fevereiro 
de 1864 

20 — António Augusto Teixeira de Vasconcelos —Sòm amador em 12 de Feve¬ 

reiro de 1864 

21 — António Dâmaso de Castro e Sousa—Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

22 — António José Colffs Guimarães—Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

23 — Ernesto Augusto Possidónio Narciso da Silva—Sócio amador em 12 de Fevereiro 

de 1864 

24 —Estêvão de Sousa — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

25 — Francisco Gersohey — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

20 —Francisco José de Almeida —Sócio amador era 12 de Fevereiro de 1864 

27 — João José Alves Freiineda—Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

28 — Marquês de Sabugosa, António Maria José da Silva César e Meneses — Sócio 

amador em 12 de Fevereiro de 1864 

29 — Pedro de Alcântara e Silva— Sócio amador em 12 de Fevereiro' de 1864 

20 —Eduardo Augusto da Fonseca Faacowceios —Sócio amador em 12 de Fevereiro 
de 1864 

31 — João Domingos Veloso — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864. 

32 — Marquês de Angeja, D. Caetano Gaspar de Almeida Noronha Portugal Camões 

Albuquerque Moniz e Sousa—Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

33 — Manuel da Fonseca Pinto — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

24: —Visconde de Juromenha, João António de Lemos Pereira de Lacerda — Bócio 
amador em 12 de Fevereiro de 1864. 

35 -- João Câncio de Sousa — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

20 —Joaquim Pinto Ribeiro Júnior—SÓcio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

37 — António Félix de Sousa — Sócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

28 — Luís Teixeira Homem de Brederode— Bócio amador em 12 de Fevereiro de 1864 

29 —Rodrigo Afonso de Atouguia — Bócio amador em 12 de Fevereiro de 186,4 

40 —Marquês de Resende, D. Luís Manuel Benedito da Natividade de Castro Pam- 

plona de Sousa ff olstein—Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 

41 —Conde da Carreira, Luis António de Abreu e Lima —Sócio amador em 26 de 

Fevereiro de 1864 

42 —• Marquês de Penafiel, António José da Serra Gomes — Sócio amador em 26 de 

Fevereiro de 1864 

43 —José Maria Eugênio de Almeida—Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 
44—José Carlos Rodrigues Sette — Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 ■ 


42 —Jorge Husson da Câmara—Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 

46 ~ José Xavier Silveira da Mota ~ Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 

47 — Tadeu Maria Almeida Furtado — Sócio amador em 26 de Fevereiro de 1864 

48 — Pedro Augusto Serrano — Sócio ai’quit6eto em 10 de Março de 1864 

49 ~ Rafael da Silva Castro — Sócio arquitecto em 10 de Março de 1864 

60 — Teodoro da Mata — Sócio amador em 10 de Março de 1864 

21— Duque de Palmeia, António de Sampaio e Pina de Brederode — Bócio amador 

em 10 de Março de 1864 

22 —Conde de Melo, Luís Francisco Soares de Melo da Silva Breyner de Sousa 
Tavares e Moura — Sócio amador em 10 de Março de 1864 

53 —João Maria Figueiredo Frescata — Bócio amador em 10 de Março de 1864 

54 — Miguel Osório Cabral e Castro — Sócio amador em 21 de Março de 1864 

55 — Sebastião José Ribeiro de Sá — Sócio amador em 21 de Março de 1864 

56 —José Geraldo Felgueiras Júnior— Bócio arquitecto em 21 de Março de 1864 

57 — Antônio Tomás da Fonseca — Sócio arquitecto em 21 de Março de 1864 

28 — António Sesinanão Pereira da Silva —Sócio arquitecto em 21 de Março de 1864 

29 —Conde da Ponte, João de Saldanha da Gama Melo Torres Guedes de Brito— 

Sócio amador em 21 de Março de 1864 

20 —Tomás Pinto de Figueiredo — Bócio correspondente em 6 de Maio de 1864 

61 — João Pereira Carneiro Ganavarro — Sócio correspondente em 6 de Maio de 1864 

22— Manuel Mma Bordah Pinheiro — Sócio amador em 6 de Maio de 1864 

63 — Sebastião Maria da Nóbrega Pinto Pizam — Sócio correspondente em 20 de 
Maio de 1864 

24—Manuel José dos Santos Vila-Nova —Bócio amador em 27 de Junho de 1864 
22—Francisco ãe Assis Rodrigues — Sócio amador em 27 de Junho de 1864 
66 — Meio de Vilhena Barbosa — Sócio amador em.., Junho de 1864 

21 —João Gomes Roldan — Sócio amador em ... Junho de 1864 
68 — Pedro de Roure Pieira — Sócio amador em... Junho de 1864 

69— Angelino da Cruz Silva e Castro — Sócio arquitecto em... Junho de 1864 
10 -António Mazziotti —Sócio amador em ... Junho de 1864 
lí—Franeisoo Joaquim Bettencourt e Silva— Bócio arquitecto em ... Junho de 1864 
12 —Nuno Caetano da Gosta Negrão — Sócio amador em ... Junho de 186,4 

73 — Guilherme António Cossoul— Sócio amador em 4 de Agosto de 1864 

74 — Joaquim Antônio Mwrques — Sócio amador em 4 de Agosto de 1864 
76 — Joaquim da Costa Cascais — Sócio arquitecto em 4 de Agosto de 1864 
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António Joaquim Pinto de Campos— Sócio correspondente em 31 de Agosto 
de 1864 

77 — Guilherme Sinpücio Veloso — Sócio amador em ... Agosto de 1864 

78 ~ Franeiseo Martins de Andrade — Sócio amador em 29 de Setembro' de 1864 

79 — José Mariam Correia Belas — Sócio amador em 29 de Setembro de 1864 

SD —Marquês de Ahrantes, D. José Maria da Piedade de Leneastre — Sócio ama¬ 
dor em 22 de Outubro de 1864 

81-—Jos^ Eduardo de Magalhães Coutinho — Sócio amador em ... de Outubro 
de 1864 

82 — Alfredo de Andrade — Sócio amador em 29 de Novembro de 1864 

83 —Josd hiherato Sanehes da SÜva Andrade ~ Sócio correspondente em 27 de 

de Dezembro de 1864 

84—AnídJiio Joaquim de Sousa Freitas —Sócio amador em 27 de Novembro de 1864 
85 — Vioentô Ferreira de Sousa Brandão — Sócio amador em 27 de Dezembro de 1864 
Bó —Joaquim Lopes Carreira de Melo —Sócio amador em 27 de Dezembro de 1864 
Bã—Manuel de Almeida Ribeiro — Sócio arquitecto em ... 1864 
BB —Inácio Pkarro de Morais Sarmento — Sócio correspondente em ... 1864 

89 — Cristóvão Leandro de Melo — Sócio efectivo em ... 1864 

90 — João TeoUnh de Matos —Sócio efectivo em... 1864 

91 — Antônio Ferreira Louro — Sócio correspondente em ... 1864 
92,- António Maurício Pereira Cabral —Sócio correspondente em 1864 

9B — Ãlmro César de Almeida Navarro — Sócio correspondente em... 1864 
94 —/üsó Cardeira de Melo Uma e Meneses Girão —Sócio correspondente 
em ... 1864 

% — Jilio Celestino da Silva —Sócio corre.spondente em ... 1864 

96 — Manuel João Alves Pessoa —Sócio correspondente em ... 1864 

97 —D. jSosííto — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1864 

BB —Francisco Maria Caldeira Castelo-Branco — Sócio ... em ... 1864 
BB —Augusto Filipe Simões —Sócio correspondente em ... 1864 

100 — Joaé Mwria Couceiro da Costa — Sócio amador em 16 de Janeiro de 1865 

101 — Joaquim Rodrigues Guedes — Sócio amador em 16 de Janeiro de 1866 
102—Awídmo Augusto de Aguiar —Sócio amador cm 16 de Janeiro de 1866 

ÍBB —Visconde da Torre da Murta, João Carlos Infante de Sequeira Correia da 
Silva Carvalho — Sócio amador em 16 de Março de 1865 
M —Visconde de Almeida, António Tomás Vieira Pinto de Almeida e Silva —Sócio 
amador em 3 de Abril de 1866 


106 - Antônio Maria Couceiro — Sócio amador em 3 de Abril de 1866 

106 — José Teodoro Rodrigues Teso — Sócio amador em 3 de Abril de 1866 

107 — Emiliano Augusto Bettencourt — Sócio arquitecto em 3 de Abril de 1866 

108 - Antero José de Brito - Sócio amador em 19 de Abril de 1866 

109 — Charles C. Nelson — Sócio correspondente estrangeiro em 19 de Abril de 1865 
IIB — Giuseppe Fhrelli—Sócio honorário estrangeiro em 19 de Abril de 1866 

111 — J. H, Leliman—Sócio honorário estrangeiro em 19 de Abril de 1866 

112 — José Mamia Caggiani — Sócio arquitecto em 27 de Junho^ de 1865 
113-£/r«esío Augusto Viana —Sócio amador em 27 de Junho de 1865 
114 — Pedro José Pezerat — Sócio arquitecto em 27 de Junho de 1866 

líó — Bartohmeu dos Mártires Dias e Sousa —Sócio arquitecto em 27 de Junho 
de 1866 

116 —Luís Caetcmo' Pedro de Ávila —Sócio arquitecto em 27 de Junho de 1865 
117—Pedro José de Sousa Rosa — Sócio arquitecto em 24 de Agosto de 1866 
118 — José Tavares de Macedo — Sócio amador em 26 de Outubro de 1866 
UB — Marciano Henriques da Silva—Sócio amador em 26 de Outubro de 1865 

120 Conde do Lavradio, D, Frandsoo de Almeida Portugal—Sócio’ amador em 

26 de Outubro de 1866 

121 —Duque de Saldanha, João Carlos de Saldanha de Oliveira e Daun —Sócio 

amador em 26 de Outubro de 1866 

122 — António Maria Barbosa — Sócio amador em 26 de Outubro de 1866 

123 'Giovanm Battista de Rossi —'Sócio amador correspondente estrangeiro em 

25 de Novembro de 1866 

í2i — Josê Hércules Visconti —Sócio amador correspondente estrangeiro em 25 de 
Novembro de 1866 

125 — Conde da Azambuja, António Pedro de Mendoga Rolm de Moura Ba/rreto — 

Sócio amador em... Novembro de 1866 

126 —D. José Mwria de Almeida e Araújo de Portugal Correia de Laoerda— Sócio 

amador em... Novembro de 1866 

W —Domingos Pmnte da Silva—Sócio arquitecto em 14 de Dezembro de 1865 
128 — Berrmdino António Gomes — Sócio amador em 14 de Dezembro de 1866 
129—Adriano de Abreu Cardoso Machado-Sócio amador em 14 de Dezembro 
de 1866 

130 —Josá Machado Correia dos Santos —Sócio amador em 14 de Dezembro de 1866 
131— Domingos Maria Gonçalves — Sócio amador em 14 de Dezembro de 1865 
132 — Jüão Fradique de Moura Palha —Sócio amador em 14 de Dezembro de 1866 
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133 — Joaquim Antónh Gonçalves ~ Sócio amador em 14 de Dezemliro de 1866 

134 — CüHos Alexandre Munró — Sócio amador em 14 de Dezembro de 1866 
136 —João Pedro Tavares Trigueiros — Bócio efectivoem ... 1865 

136 — Joaquim Taibner de Morais — Sócio correspondente em... 1866 

137 — Manuel Lourengo Maia — Sócio correspondente em .,. 1865 

IBB — Friederieh August Stühler— Bócio arquitecto correspondente estrangeiro em 
... 1866 

139 — R. Bousmine — Sócio arquitecto correspondente em ,,. 1866 

140 — 4. Streiker — Bócio arquitecto correspondente estrangeiro em... 1866 

141 —Josó Maria de Sousa Couceiro — Bócio arquitecto em 4 de Janeiro- de 1866 

142 — José Palha Fmia de Lacerda — Sócio amador em 4 de Janeiro de 1866 

143 — J oão Palha Faria de Lacerda —Sócio amador em 4 de Janeiro de 1866 

Ui —Conde de Samodães, Francisco de Azeredo Teixeira de Aguilar — Bócio ama¬ 
dor em 4 de Janeiro de 1866 

146 — Infante de Espanha, D, Sebastião Gabriel Maria Cofflos João José Francisôo 
Xavier de Pmla Miguel Bartolomeu de S. Geniniano Rafael Gonzaga 
de Bourbon e Bragança — Sócio amador em ,4 de Janeiro de 186’6 
146 —João Read da Gosta Cabral — Bócio correspondente em 22 de Fevereiro de 1866 
UT—Nuno José Pereira Bastos Júnior — Bócio amador em 22 de Fevereiro de 1866 

148 — José Ribeiro da Cunha — Sócio amador em 22 de Fevereiro de 1866 

149 —Joaquim José d>o Nascimento Lupi— Bócio amador em 22 de Fevereiro de 1866 
160 —Lmís Porfirio da Mota Pegado — Bócio amador em 22 de Fevereiro de 1866 
151 — 2). Nemésio de Matos Olero — Bócio honorário estrangeiro em 22 de Fevereiro 

de 1866 

lói — Lysandros Kaftangioglou — Bócio honorário estrangeiro em 22 de Fevereiro 
de 1866 

153 — Tomás José Ribeiro — Sócio arquitecto em 22 de Fevereiro de 1866 
164 — José Maria Bastos — Sócio amador em 22 de Fevereiro de 1866 

155 — Carlos Zeferino Pinto Coelho — Sócio amador em 23 de Março de 1866 

156 — Cláudio Adriano da Costa — Sócio amador em 23 de Março de 1866 

167 — Tomás Maria Bessone Júnior — Sócio amador em 23 de Março de 1866 

168 — Júlio César de Andrade — Sócio amador em 23 de Março de 1866 
W — Deocleciano António Pedro Ferreira— Bócio amador em 23 de 1866 

160 — José Valentim de Freitas — Sócio arquitecto em 23 de Março de 1866 

161 — João Tomás Bessone Júnior—Sócio amador em 23 de Março de 1866 

162 — José Ferreira Chaves — Sócio amador em 23 de Março de 1866 
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M—Henrique Ferreira de Paula Medeiros— Bócio amador em 23 de Março de 1866 
m-Rodrigo Xavier Pereira de Freitas e Sócio correspondente em 26 de 
Abril de 1866 

m-Francisco Lourenço da Fonseca - Sócio amador em 26 de Abril de 1866 

166 — João Correia Aires de Campos —Sócio correspondente em 29 de Maio de 1866 

167— inídnio Manuel ãa Fonseca —Sócio amador em 29 de Maio de 1866 

168- Marquês de Tomar, António Bernardo da Costa Cabral-Sócio amador em 

29 de Maio de 1866 

169 —Jose Maria da Silva Mendes Leal— Sócio amador em 29 de Junho de 1866 

170 —Visconde de Paiva Manso, Levi Maria Jordão de Paiva Manso — Bócio ama¬ 

dor em 29 de Março de 1866 

171 —Vicíor Baltard — Bócio honorário correspondente estrangeiro em 16 de Julho 

de 1866 

172 — Alfredx) Allen — Sócio amador correspondente em 16 de Julho de 1866 

173 —Auqusío César da Silva Matos — Bócio correspondente em 16 de Julho de 1866 
ÍU—Anãtólio Celestino Calmeis — Bócio amador correspondente estrangeiro em 16 de 

Julho de 1866 

176 'Frederico Eduardo Payant— Bócio amador correspondente estrangeiro em 

16 de Julho de 1866 

m — António Romão Delgado Moreira — Bócio amador em 16 de Julho de 1866 

177 —A. Essenwein — Bócio correspondente estrangeiro em 16 de Julho de 1866 

178 —D, José Rodriguez — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 16 de 

Julho de 1866 

lld — Bernardino José de Sena Freitas — Bócio amador em 20 de Dezembro de 1866 

180 —Josê Maria da Silva Mendes Leal Júnior— Bócio amador em 20 de Dezem¬ 

bro de 1866 

181 —D. Cfltoiina —Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Dezembro de 1866 

182 — C. Meygs — Bócio arquitecto correspondente estrangeiro em ... 1866 

183 — r/iowias Liverton Donaldson — Bócio correspondente estrangeiro em ... 1866 

184 —Fmíicisco Narciso de Avelar — Bócio correspondente em... 1866 
186 — José de Freitas Amorim Barbosa— Bócio correspondente em ... 1866 

186 — Duarte Joaquim dos Santos — Sócio efectivo em ... 1866 

187 — Cêsar Augusto Pinto — Sócio correspondente em ... 1866 

188 — D. Mariette-Bey — Bócio correspondente estrangeiro em ... 1866 

189 —Conde de Azevedo, Francisco Lopes de Azevedo Velho da Fonseca de Barb'Osa 

Pinheiro Pereira de Sá Coelho — Sócio correspondente em ... 1866 














190 — Mamei Maria Portela — Sócio correspondente em .,. 1866 

191 —ilíargwês de Ficalho, António de Meio Breyner Teles da Silva—Sócio corres¬ 

pondente em ... 1866 

192 —íf. H, Richardsvn —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 1866 

193 —D. José de Saldanha de Oliveira e Sousa —Sócio amador em 16 de Janeiro 

de 1867 

194 — Francisco Evaristo Leoni— Bócio amador em 26 de Julho de 1867 

1% —Marquês de Sâ da Bandeira, Bernardo de Sá Nogueira de Figueiredo — Sócio 
amador em 16 de Agosto de 1867 

196 — Joaquim Simões Margiochi—Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

197 —Antônio Augusto Ferreira Aóoim —Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

198 — António Pedro de Carvalho — Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

199 —Viriato Luís Nogueira—Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

200 —João Crisóstomo de Abreu e Sousd—Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

201 — Henrique Folque Possolo — Sócio amador em 16 de Agosto de 1867 

9,92 —Arcebispo de Braga, D, João Crisóstomo de Amorim Pessoa—Sócio amador 
em 16 de Agosto de 1867 

299 —Tito Augusto Pereira de Carvalho Júnior—Sócio amador em 16 de Agosto 
de 1867 

204— José Cinatti —Sócio arquitecto em 16 de Agosto de 1867 

205 — Achilles Rambois — Sócio arquitecto em 16 de Agosto de 1867. 

206 —imceío Maroolino Bwrreto da Rocha —Sócio amador em 23 de Setembro 

de 1867 

207— António Augusto de Oliveira— Sócio amador em 23 de Setembro de 1867 
208 —José Augusto César das Neves Cabral —Sócio amador em 28 de Setembro 
de 1867 

299—Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara — Sócio... em... 1867 

210 — Joaquim Filipe Néri da Encarnnção Delgado — Sócio amador em 26 de Março 

de 1868 

211 —yisconde de Benagazil, Policarpo José Machado —Sócio amador em 28 de Maio 

de 1868 

212 — António Vítor de Figueiredo Bastos — Sócio amador em 21 de Junho de 11868 

213 — José Joaquim de Abreu Viana — Sócio amador em 21 de Junho de 1868 

214— Frederico de Pinho e Sousa— Sócio amador em 21 de Junho de 1868 

215— Júlio Tekeira Homem de Brederode —Sócio amador era 21 de Junho de 1868 
216 — Veríssimo José BapUsta — Sócio amador em 21 de Junho de 1868 
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217 - Tibério Augusto Blanch — Sócio amador em 21 de Junho de 1868 

218 — Sebastião do Canto e Castro Masca/renhas — Sócio amador em 21 de Junho 

de 1868 

219 — Fernando Teixeira Homem de Brederode —Sócio ... era 1868 

229 —Germano César de Morais Pereira Sarmento — Sócio amador em 26 de Março 
de 1869 

221 —Torquato Elias Gomes da Costa —Sócio amador em 17 de Julho de 1869 

222 —Guilherme António da Silva Gouvreur — Sócio amador em 17 de Julho de 1869 
223-romás de 'Aqumo Alves Lopes-Sócio amador em 17 de Julho de 1869 

224 - José de Olivem Sousa Leal - Sócio amador em 17 de Julho de 1869 

225 —Conde da Carreira, Luís Antônio de Abreu e Lima —Sócio amador era 17 de 

Julho de 1869 

226 —Visconde de Soares Franco, Francisco Soares Franco-Sócio amador em 17 de 

Julho de 1869 

227 —C. A. Oppermann —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 17 de Ju¬ 

lho de 1869 

22iS—Émile Trélai —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 17 de Julho 
de 1869 

229 —A. Mftiím—Sócio arquitecto correspondente estrangeiro era 17 de Julho 
de 1869 

299 — Auguste Magne —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 17 de Julho 
de 1869 

291 —Charles Lucas —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 17 de Julho 
de 1869 

232 — César Daly — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setembro 

de 1869 

233 —Jcnn Louis Charles Garnier—Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 

23 de Setembro de 1869 

234 —ií. Martin Lefuel —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de 

Setembro de 1869 

236 —V. Gcdliat —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setembro 
de 1869 

236 — Viollet-le^Duc — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setem¬ 
bro de 1869 

297—L, J, JDwc—Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setembro 
de 1869 
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238 —Laòroiisí— Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setembro 

de 1869 

239 —Datiíoucí —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 23 de Setembro 

de 1869 

240 —C. Leísmaw — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em ... 1869 

241 — Conde Oro// — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1869 
2i2-~Daumey Fils — Bòáo arquitecto correspondente estrangeiro em 18 de Abril 

de 1870 

243 — Aíp/iowse Olímer —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 30 de 

Junho de 1870 

244 —Lomís JuUs André —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 30 de 

Junho de 1870 

245 —D. Juan Madrazo — Bócio arquitecto correspondente estrangeiro em 30 de 

Junho de 1870 

2U — Jules Eüffène Monnier — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro era 30 de 
Junho de 1870 

247 — Baller — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 21 de Julho de 1870 

218 — FerdÍMnd de Lesseps — Sócio honorário estrangeiro em 23 de Fevereiro 

de 1871 

219 —Charles Fritsch — Sócio honorário estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 
260 — Roger — Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 

25Í — Granã de Beulandi —Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Fevereiro 
de 1871 

252 — Martin Haller — Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 

253 —Riahard Upjohn —Sócio honorário estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 
254—F. Derre — Sócio honorário estrangeiro era 23 de Fevereiro de 1871 

255 —Fmaí Ziller—Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 
230 —Joaquim da Conceição Gomes —Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
257 —A. J. Bloor —Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Fevereiro de 1871 
258-José Ferreira Garcia Diniz —Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
259 —José Joaquim Júdice dos Santos —Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 

230 —Joaquim da Conceição Gomes-Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 

231 —Manuel Maria Lisboa — Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 

232 —Marquês de Pomares, D. Luís Maria de Carvalho Daun e Lorena—Sócio 

efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 


263 — Marquês de Pombal, Manuel José de Carvalho Melo Daun Albuquerque e Lo¬ 

rena — Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 

264 —Conde de Rio Maior, António José Luís Saldanha Oliveira Juzare Figueira 

e Sousa — Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
235 —João Cânoio Xavier Abes —Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
266 — Sabino Duarte Leitão — Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
231 —Augusto Mendes Simões de Castro—Sócio efectivo em 23 de Fevereiro de 1871 
268 — Sebastião Maria Pedroso Gamito — Sócio efectivo em 23 de Fevereira de 1871 
239 —Manuel Henriques de Mendonça—Sócio correspondente em 23 de Fevereiro 
de 1871 

270 —José Francisco Barreiros Calado —Sócio honorário em 23 de Fevereiro 

de 1871 

271 —João António de Freitas Fortuna—Sócio correspondente em 23 de Fevereiro 

de 1871 

272 — António Maria de Almeida Neto — Sócio efectivo em ... 1871 
213 —João Pedro Fernandes Tomás Pippa —Sócio efectivo em ... 1871 
274 —José Maria de Abreu —Sócio efectivo em ... 1871 

276 — Sebastião Maria de Lima Nunes — Sócio efectivo em ... 1871 
276 — José Eduardo de Almeida Vilhena — Sócio efectivo em ... 1871 
211 — Francisco Antônio Rodrigues de Gusmão —Sócio efectivo em... 1871 
213 —Pedro Cervantes de Carvalho Figueira —Sócio efectivo em ... 1871 
219 —Joaquim de Oliveira Chaves — Sócio efectivo em ... 1871 

280 —Manuel Joaquim Gomes— Sócio correspondente em 1 de Agosto de 1872 

281 — Joaquim Alves Mateus — Sócio correspondente em 1 de Agosto de 1872 

282 — Henri Révoil — Sócio correspondente estrangeiro em 1 de Agosto de 1872 

283 — José Eduardo Coelho — Sócio efectivo em ... 1872 

284 —Barão de Alcochete, Jácome Leão Daupias —Sócio efectivo em... 1872 

285 —Lázaro Lima —Sócio efectivo em ... 1872 

286—Awj/usío César Xavier da Silva —Sócio efectivo em ... 1872 
281 —Clemente Joaquim Guimarães Meneres —Sócio efectivo em ... 1872 

288 — Conde Giuseppe And—Sócio correspondente estrangeiro em ... 1872 

289 —Conde de Marsy, Charles Alexandre de Marsy —Sócio correspondente estran¬ 

geiro era ... 1872 

293—Henri Royal— Sócio correspondente estrangeiro em... 1872 

291 — Vitorino da Silva Araújo — Sócio correspondente em 1872 

292 — Carlos Ribeiro — Sócio efectivo em 6 de Fevereiro de 1873 








2&3 — César Augusto da Silva —Sócio efectivo em 6 de Fevereiro de 1873 ■ 

294 — Ernesto Augusto da Silva— Sócio efectivo em 6 de Fevereiro de 1873 

225— Jorge César de Figmüre e Mwão —Sócio efectivo em 6 de Fevereiro- de 1873 

22Q— António Gomes da Silva—Sócio efectivo em 6 de Fevereiro de 1873. 

227— Visconde de Melicio, João Crisóstomo Melioio —Sócio efectivo em 6 de Fe¬ 
vereiro de 1873 

22S—Lagerberg ~ Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Fevereiro de 1873 

299 — Émile Cartailhac — Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Fevereiro de 1873 

300 —A. Dem — Sócio correspondente estrangeiro em 0 de Fevereiro de 1873 

301— Sebastião Philippes Martins Estáeio da Veiga — Sócio arqueólogo correspon¬ 
dente em 13 de Novembro de 1873 

222—Augusto Carlos Teixeira de Aragão — Sócio arqueólogo em 13 de Novembro 
de 1873 

303 — Licínio Neomésio Gomes da Silva — Sócio honorário em 13 de Novembro 

de 1873 

304 —Phillipe Caunisié — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 13 de No¬ 

vembro de 1873 

305 —Giovanni Capellini—Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 13 de 

Novembro de 1873 

306 — Visconde de Mason de S. Domingos, James Mason—Sócio amador em 13 de 

Novembro de 1873 

307 — Conde de S, Januário, Januário Correia de Almeida —^ Sócio amador em 13 de 

Novembro de 1873 

308 — Conde da Carnota, John Smith Athelstane —Sócio amador efectivo em 18 de 

Novembro de 1873 

322 — Guilherme João Carlos Henriques — Sócio amador efectivo em 13 de Novem¬ 
bro de 1873 

312 —Visconde de Meneses, José António de Miranda Pereira de Meneses —Sócio 
amador efectivo em 18 de Novembro de 1873 

311 —Visconde de Monserrate, Francisco Cook —Sócio amador efectivo em 13 de 

Novembro de 1873 

312 — Físconde de AUnquer, D. Tomás de Nápoles Noronha e yeiga--Sócio ama¬ 

dor efectivo em 18 de Novembro de 1873 

313 —José Peixoto ãa Silva—Sócio amador correspondente em 13 de Novembro 

de 1873 
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314 Caetano Xavier de Almeida da Câmara Mdttweí — Sócio amador correspon¬ 

dente em 13 de Novembro de 1873 

315 — José Luciano da Silva — Sócio amador em 13 de Novembro de 1873 

316 —José António Gaspar—Sócio arquitecto correspondente em 13 de Novembro 

de 1873 

317 —João Luís de Mendonça e Melo —Sócio amador correspondente em 13 de No¬ 

vembro de 1873 

318 —José António Louro —Sócio amador correspondente em 13 de Novembro 

de 1873 

312 — António José Ferreira Caídas— Sócio amador correspondente em 13 de No¬ 
vembro de 1873 

320 —J. P. TFood —Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 13 de Novem¬ 

bro de 1873 

321 — Marquês G, de Congny — Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 13 de 

Novembro de 1873 

322 — 11. Leewowes —Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 13 de No¬ 

vembro de 1873 

323 —Conde de Arriaga, Joaquim Pinto de Magalhães — Sócio efectivo em ... 1873 
324— Barão de Japurá, Miguel Maria Lisboa—Sócio correspondente em ... 1873 
825 —^Lníénío Francisco Ferreira —Sócio efectivo em ... 1878 

326 — António José da Mouta—Sócio correspondente em ... 1873 

327 — D. Joaquim Garcia de Toledo — Sócio correspondente em... 1873 

328 — Conde de Almedina, Delfim Deodato Guedes — Sócio amador em 14 de Março 

de 1874 

322—Jaànto Edumdo Brito de Seixas—Sócio efectivo em 14 de Março de 1874 
332 —Augusto Soares de Azevedo Bcurbosa de Pinho Leaí—Sócio amador em 14 de 
Março de 1874 

331 —José Xavier de Carvalho Júnior—Sócio amador em 14 de Março de 1874 
382 — António Máximo Lopes de Carvalho — Sócio efectivo em 14 de Março de 1874 
338 — Miguel Soms de Brito — Sócio amador em 14 de Março de 1874 
834 — António Francisco Marques — Sócio amador em 14 de Março de 1874 
386 — Henrique Nunes — Sócio honorário em 2 de Julho de 1874 
336 — Rafael Zacarias da Costa — Sócio honorário em 2 de Julho de 1874 
331 — Visconde de S. Lázaro, Miguel José Raio —Sócio amador em 2 de Julho 
de 1874 

888 — Manuel Luís Ferreira Braga —Sócio amador em 2 de Julho de 1874 

- 57 - 








339 Antônio da Silva Túlio — Sócio amador em 2 de Julho de 1874 

340 —Marguês de Landeberg, Hans Handeberg — Bócio correspondente estrangeiro 

em 2 de Julho de 1874 

341 — J. Corblet — Sócio correspondente estrangeiro em 2 de Julho de 1874 

342 —João Evangelista de Sousa Torres e Almeida — Sócio amador era 2 de Julho 

de 1874 

— Visconde Henri de Laborde —Bócio correspondente estrangeiro em 2 de No¬ 
vembro de 1874 

Ui — Émile Burnouf — Bócio correspondente estrangeiro em 2 de Novembro de 1874 
346 —José Geraldo da Silva Sardinha —Sócio arquitecto em 27 de Novembro de 1874 

346 —, Cardeal Bispo do Porto, D. António Ferreira dos Santos Silva —■ Sócio amador 

em 27 de Novembro de 1874 

347 — Gabriel António Franco de Castro — Sócio correspondente em ... 1874 

348 — Francisco Xavier de Paiva—Bócio correspondente em ... 1874 
U9 —António Maria de Carvalho — Sócio efectivo em ... 1874 

350 — Francisco da Cruz Teixeira — Sócio efectivo em ... 1874 

351 —José Francisco Barreiros Calado —Bócio ... em ... 1874 

352 — António Maria Lopes — Sócio efectivo em ... 1874 

353 — J. J. A. Warsaal — Bóoio correspondente estrangeiro em ... 1874 

M —Visconde de Wrem, José Zuzarte Wrem—Bócio correspondente em ... 1874 
356 — Raul Cazalis de Fondouce — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1874 
356 —João Augusto de Orneias — Sócio ... em ... 1874 
ihl — Marquês de Coligny—Bócio ... em ... 1874 

368 — Visconde Arcisse de Caumont —Sócio honorário estrangeiro em ... 1874 

369 — Félix Garirou — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1874 

360 —José Teles Caldeira de Castelo-Branco — Bócio correspondente em 9 de Abril 

de 1875 

361 — Joshua E. Levy —Bócio correspondente era 9 de Ahril de 1875 

362 — Émüe Guillaume — Sócio correspondente estrangeiro em 9 de Abril de 1875 

363 — Louis Power — Sócio correspondente estrangeiro em 9 de Ahril de 1876 

364 —J, E, Hooft van Iddkinge —Bócio correspondente estrangeiro em 9 de Abril 

de 1875 

366 — António José Gentil — Sócio correspondente era 9 de Abril de 1875 

366 — Barão do Cercal, António Alexandre de Melo — Sócio efectivo em 26 de Maio 

de 1875 

367 — Pedro Garção Mesnier — Sócio efectivo em 26 de Maio de 1875 
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368 —D. José Amador de los Rios y Padilla — Bócio correspondente estrangeiro em 

26 de Maio de 1875 

369 —Jo.9é Arnaldo Nogueira Molarinho — Sócio correspondente em 23 de Novem¬ 

bro de 1875 

370 —ViscoMcíe de Castilho, Júlio de Castilho — Bócio efectivo em 7 de Dezembro 

de 1876 

371 — Carlos Augusto Mascarenhas Relvas de Campos — Sócio efectivo em 7 de De¬ 

zembro de 1875 

212 —Carlos Maria Eugênio de Almeida —Bócio efectivo em 7 de Dezembro de 1876 
212 —Duque de Loulé, D. Pedro Agostinho de Mendoça Rolim de Moura Barreto — 
Sócio efectivo em 7 de Dezembro de 1876 

374 —José Cipriano da Costa Godolphin —Bócio efectivo em 7 de Dezembro de 1875 
215- Émüe Félix Preux —Bócio correspondente estrangeiro em 7 de Dezembro 
de 1875 

376 — Emüio Girandó — Sócio efectivo em 7 de Dezembro de 1875 
2TÍ — Marquês de Fronteira, D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto — Sócio efec¬ 
tivo em ... 1876 

378 —Augusto Eugênio de Freitas Cavaleiro e Sousa—Sócio correspondente 

em ... 1875 

379 —J. R. da Cunha Aragãv Mascarenhas — Sócio efectivo em... 1875 

380 — José Francisco Caldas Guimarães — Sócio correspondente em ... 1876 

381 — Currey Mwyhew — Sócio honorário estrangeiro era 11 de Março de 1876 

282 — Ludwig Bohnstedt —Sócio honorário estrangeiro em 11 de Março- de 1876 
383 — G, Maspero — Sócio correspondente estrangeiro em 11 de Março de 1876 
284:—Adrien de Longpèrie — Sócio correspondente estrangeiro em 11 de Março 
de 1876 

285 —Charles Sohoebel —Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 11 de 
Março de 1876 

383 yguiiam Paulow — Sócio honorário correspondente estrangeiro em 11 de Março 
de 1876 

387 — Barros Siveh — Sócio arqueólogo estrangeiro em 11 de Março de 1876 

388 —JS/rnesí Chantre—Bócio correspondente estrangeiro em 11 de Março de 1876 
389—.Salízi — Sócio correspondente estrangeiro em 11 de Março de 1876 

390 —Gaôrieí de Mortillet —Bócio correspondente estrangeiro em 11 de Março 

de 1876 

391 — José Augusto de Sousa —Sócio correspondente em 11 de Março de 1876 
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392Vwconáe de BemlcmjoTt Ricwrdo Augueto Pereira Guimwrães —Sócio efectivo 
em 11 de Março de 1876 

393— Alexandre Hereulano de Carvalho e Araújo— Sócio efectivo em 11 de Março 
de 1876 

iU —Gabriel Vitor dv Monte Pereira —Sócio correspondente em 11 de Março de 1876 
i%~George Gilbert Swií—-Sócio honorário estrangeiro em 11 de Março de 1876 

396 — Barão de Coasin — Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 11 de Março 

de 1876 

397 —Mawweí Fernandes de Herba —Sócio efectivo em 11 de Março de 1876 

398 — João Soms ãe Mendonça — Sócio efectivo era 11 de Março de 1876 

— Visconde da Abrigada, José Maria Camilo de Mendonça —Sócio efectivo em 
31 de Agosto de 1876 

400 — José Lanas — SóciO' efectivo em 31 de Agosto de 1876 

401 — Caetano Alberto — Sócio efectivo em 81 de Agosto de 1876 

402 — António Lamas — Sócio efectivo em 31 de Agosto de 1876 

M — Edouard de Joly —Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Agosto de 1876 
ibi — António Maria Pereira Auiiram—Sócio efectivo em 31 de Agosto de 1876 
406 — D, Rodrigo Amador de los Rios y Saavedra — Sócio arqueólogo correspondente 
estrangeiro em 28 de Dezembro de 1876 

406 —Eochmaw —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 27 de Dezembro 
de 1876. 

W — António José Duan‘te Nazaré —Sócio efectivo em 28 de Dezembro de 1876 
iÜiS — Emüio Oomalia—Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em ... 1876 
409 — L&on de Rosny — Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em ... 1876 
iíO —Abade Le Petit —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1876 

411 — Dwp/ioí — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1876 

412 —fíodnflío Augusto Cerqueira Veíoso —Sócio correspondente em 12 de Abril 

de 1877 

413 — Franoisco Martins Gouveia de Morais Sarmento — Sócio efectivo em 3 de 

Maio de 1877 

414 — Miguel Roque dos Reis Lemos — Sócio correspondente em 8 de Maio de 1877 
416 — Manuel Pinheiro de Almeida e Azevedo — Sócio correspondente em 3 de Maio 

de 1877 

416 — Manuel Joaquim Penha Fortuna — Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

417 —MdTiMei Joaquim Alves Pessoa—Sócio correspondente em 3 de Maio- de 1877 

418 — Luís da Costa Pereira— Bócio correspondente em 3 de Maio de 1877 
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419 — Júlio Celestino da Silva — Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

420 —José Alves de Moura — Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

4:21 —José Ernesto Sousa Caldas —Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

422 —Joaquim Maria Lamego Maia— Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

423 — João Manuel Moreira — Sócio correspondente em 3 de Maio de 1877 

424 — José Joaquim da Silva Pereira Caldas — Sócio correspondente em 3 de Maio 

de 1877 

42b —Joaquim António da Fonseca Vasconcelos —Sócio correspondente em 3 de 
Maio de 1877 

42Q —Manuel Martins Alves de Novais — Sócio correspondente em 1,4 de Maio 
de 1877 

427 — José Borges Pacheco Pereira de Faria — Sócio correspondente em 14 de Maio 

de 1877 

428 —Awíómo Pinto de Araújo Correia —Sócio correspondente em 14 de Maio 

de 1877 

42â—Augusto da Costa Ferreira Machado — Sócio correspondente em 14 de Maio 
de 1877 ■ 

430 —Cario Bom —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 1,4 de Maio 
de 1877 

4U —Francisco António Pereira da Cosia—Sócio amador em 16 de Agosto de 1877 

482 —Simão Rodrigues Ferreira —Sócio correspondente em 31 de Outubro de 1877 

483 — Luís Figueiredo da Guerra —Sócio correspondente em 17 de Dezembro de 1877 
484—Auíómb Augusto Teixeira —Sócio efectivo em 10 de Dezembro de 1877 

486 — Henrique Guilherme Tomás Branco — Sócio efectivo em 10 de Dezembro de 1877 

436 — José Silvestre Ribeiro — Sócio efectivo em 10 de Dezembro de 1877 

437 —Lucíawo Baptista Cordeiro de Sousa—Sócio efectivo em 10 de Dezembro 

de 1877 

438 —José da Cunha Abreu Peixoto - Sócio efectivo em 10 de Dezembro de 1877 
439 ~;o3 Ó Tedesohi-Sócio efectivo em 10 de Dezembro de 1877 

440 —Barão de Meynard—Sócio correspondente estrangeiro em 10 de Dezembro 

de 1877 

441 —Domingos José dos Santos — Sócio correspondente em 10 de Dezembro de 1877 
442— EmÁdio de Oliveira — Sócio correspondente em,.. 1877 

448—inídnío José Teixeira da Moía— Sócio efectivo em ... 1877 
444—Luís Pípofim— Sócio correspondente estrangeiro em ... 1877 
446 — Fauí Sédille—Sócio correspondente estrangeiro em ... 1877 
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446 —Fiem Flobert — Bòáo correspondente estrangeiro em ... 1877 

447 — Steffano de Rossi — Sòáo honorário estrangeiro em... 1877 

448 —Conde de Meyners — Sàáo correspondente estrangeiro em ... 1877 

é:i9—Manuel Peixoto Galvão de Melo —Sócio ... em ... 1877 

460 — .António Pedro de A«evedo — Bòm ... em ... 1877 

461 —yísconde de Figanière, Frederioo Franomo Stuo/rt de Figanière e Morão 

— Sócio ... em ... 1877 

452—Mctníiel de Arrkga Nunes— Sócio efectívo em 8 de Março de 1878 

463 — Eduardo Leça — Sócio efectivo em 8 de Março de 1878 

464 — Visconde de Sanches de Baena, Augusto Romano Farinha Sanches de Baena 

— Sócio efectivo em 8 de Março de 1878 

455 —Joaquim Pinto de Campos —Sócio efectivo em 8 de Março de 1878 

456 —Roberto Corkerell — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 8 de Março 

de 1878 

457 —Gerome Kittner — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 8 de Março 

de 1878 

468 — Francisco Maria Tubino — Bócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 
, 8 de Março de 1878 

459 —Venánciü Augusto Deslandes—Sócio efectivo em 3 de Junho de 1878 

460 —Francisco Rafael da Paz Furtado — Sócio correspondente em 3 de Junho 

de 1878 

461 —D, Juan Victor Abargues de Sostén— Bócio arqueólogo correspondente estran¬ 

geiro em 3 de Junho de 1878 

i62 —Marquês de Croizier — Bócio correspondente estrangeiro em 13 de Novembro 
de 1878 

463 —Fsíênão de Sonsa —Sócio efectivo em ... 1878 

464 — Manuel Joaquim de Melo — Sócio efectivo em ,,. 1878 

465 — João Francisco Furtado — Sócio efectivo em ... 1878 

466 — Eduardo Augusto da Rocha Dias — Sócio efectivo em 1878 

467 —Domingos António Pereira Santiago —Sócio efectivo em ... 1878 

468 —João José de Mendonça Cortês —Sócio efectivo em 1878 

469 — Antônio José Viale — Sócio efectivo em ... 1878 

470 —Josó Pereira Cime de Castro Bezma Fagundes —Sócio correspondente 

em „. 1878 

471 — Augusto Strander — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1878 

472 —F.BÍanc —Sócio efectivo em ,.-. 1878 ' , 
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476 —Marquês de Fronteira, Pedro João de Morais Sarmcntó — Sócio efectivo em 
24 de Março de 1879 

474 —José Gregório da Rosa Araijo —Sócio efectivo em 24 de Março de 1879 
476 — João de Lenoastre — Sócio efectivo em 24 de Março de 1879 
476 —Conde Charles de Lair —Sócio correspondente estrangeiro em 2,4 de Março 
de 1879 

i77 — Visconde de Sistelo, Manuel Antônio Gonçalves Roque —Sócio honorário em 
24 de Março de 1879 

478 — Frederico Ressano Garcia —Sócio efectivo em 24 de Março de 1879 

479 — Domingos Antônio Pereira Santiago — Sócio efectivo em 24 de Março de 1879 

480 —Oscar Motelius —Sócio arqueólogo correspondente era 24 de Março de 1879 

481 — José do Amíural Bandeira de Toro — Sócio correspondente em 24 dè Março 

de 1789 

iS2 —Alfredo Keil — Sócio efectivo em 20 de Agosto de 1879 

483 —Afiade Bela Czobor.—Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 27 de 

Outubro de 1879 

484 —José Antônio de Oliveira e Carmo — Sócio correspondente em 27 de Outubro 

de 1879 

485 —Maíias José de Oliveira dos Santos Firmo —Sócio correspondente em 27 de 

Outubro de 1879 

486 — António Florêncio de Sousa Pinto — Bócio efectivo em 27 de Outubro de 1879 

487 — Henrique Freire — Sócio efectivo em 27 de Outubro de 1879 

4BS —Salvador Augusto Gamito de Oliveira — Bócio efectivo em 27 de Outubro 
de 1879 

489 —Léon Palustre— Sócio honorário estrangeiro em 27 de Outubro de 1879 
490-0. Eduardo Saavedra - Sócio correspondente estrangeiro em 29 de Novembro 
de 1879 

491 —Duque de Tetuan — Bócio honorário estrangeiro em 29 de Novembro de 1879 
492-C. R. Lepsius —Sócio correspondente estrangeiro em 29 de Novembro d'e 1879 
493 — C. Fischer — Sócio correspondente estrangeiro em... 1879 

494— 0. Maniano Belmás — Bócio correspondente estrangeiro em... 1879 

495— Francisco Simões Margiochi Junior— Bócio efectivo em 12 de Janeiro de 1880 

496- Bernardm José de Carvalho-Bócio efectivo em 12 de Janeiro de 1880 

497- Bwão de Boí/e-Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Janeiro de 1880 
49S-John Cli//ord-Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Janeiro de 1880 
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499 —D. Ramn Somno —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Janeiro 

de 1880 

500 — D. Gertrudee Eugênia Almeida Mwrgiochi ~~ Sócio efectivo em 8 de Setembro 

de 1880 

501 — /}. Cívrolina Wühelma Michaelis de Vasconcelos-—Sôdo efectivo em 81 de Outu¬ 

bro de 1880 

602 — /}, Isabel Fa/ría da Conceição Ribeiro da Silva e Freitas-^Sócio efectivo em 
31 de Outubro de 1880 

503 — /}. Maria da Madre de Deus Aguiar e Freitas — Sócio efectivo em 31 de Outu¬ 

bro de 1880 

504 —• Cdrací/fio Mendes de Almeida — Bócio efectivo em 31 de Outubro de 1880 

505 —Nuno Morais do Couto Albuquerque da Cunha — Sócio efectivo em 13 de Outu¬ 

bro de 1880 

506 — Visconde do Rio Vm, Boaventura Gonçalves Roque — Sócio efectivo em 31 de 

Outubro de 1880 

507 — Sollun — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 31 de Outubro de 1880 

508 —Hermann Schaaffhausen—Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Outu¬ 

bro de 1880 

50d — Henri Martin —Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Outubro de 1880 
510-/}. Juan Vilanova y P/em—Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 
31 de Outubro de 1880 

611—-Conde Jean Zawisza —Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 31 de 
Outubro de 1880 

512 —François Floriam Romer —Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Outu¬ 
bro de 1880 

513—Conde de Bibrar—Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Outubro de 1880 
514 — Joaquim José Rodrigues — Sócio efectivo em 31 de Outubro de 1880 
616 —Conde de Aljezur, Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho — Sócio 
efectivo em 17 de Dezembro de 1880 

616 —/líarpesa de Fronteira, D, Maria Mascarenlm Barreto —Sócio efectivo em 
17 de Dezembro de 1880 

517 — D, Cândida Augusta Pais da Costa Nunes — Sócio efectivo em 17 de Dezem¬ 

bro de 1880 

518 —José Nunes da Silva Sobrinho — Sócio corespondente em 17 de Dezembro 

de 1880 

619 — Antão Blomans — Sócio correspondente estrangeiro em 17 de Dezembro de 1880 


620-5, Pced/mn-Sócio correspondente estrangeiro em 17 de Dezembro de 1880 
521 —Visconde de Santos, João Ferreira dos Santos Silva—Sócio efectivo em ... 1880 
622 —Predmco Augusto Franco de Casíro— Sócio efectivo em ...1880 

523 Joaquim Ma/rtins de Carvalho — Sócio correspondente em... 1880 

524 — Jwo Baptista Dias de Oliveira — Sócio efectivo em ,.. 1880 

525 — Vicente Urbino de Freitas — Sócio efectivo em ... 1880 

525 —Hans Hildebrand — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1880 
521 — Jules Pasquet du Bousquet de Laurière —Sócio correspondente estrangeiro 
em ... 1880 

528 —Anatole Bonufs —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1880 

529 — iíomon O’Callaghan —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1880 

585 —Jean Louis Armand de Quatrefages de Breou —Sócio corcespondente estran¬ 

geiro em ... 1880 

531 — Conde Sgecheux — Sócio correspondente estrangeiro era ... 1880 
582 —Aníímio Zannony — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1880 
538 — D. Maria do Cíurmo Martins — Sócio efectivo em ... 1880 
5Bi —Conde Przedzreck —Sócio correspondente estrangeiro em... 1880 

586 — Conde Romer —Sócio correspondente estrangeiro em 1880 

636 —S. Bormany —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1880 

637 — A. Bank — Sócio correspondente estrangeiro era ... 1880 

538 — Anibal Álvares da Silva — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 
539-/084 Heliodoro dos R&is e Sousa —Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 
640 — Francisco da Silva Vidal Junior—Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 
5ií —Conde da Praia da Vitória, Jácome de Bruges Ornehs de Ávila Pom da Câ- 
mara Noronha Borges de Sousa e Saawedra—Sócio efectivo em 12 de 
Maio de 1881 

5A2 — D, Miguel Velasco y Santos —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Maio 
de 1881 

5i8 — Alexandre Kraus, filho— Bócio correspondente estrangeiro em 12 de Maio de 1881 
544 — D. Juan Martorell y Pena — Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 
12 de Maio de 1881 

5â5 — ÉniilB Travers —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Maio de 1881 

546 — D, Maria Enília Caldas da Silva— Bócio efectivo' em 12 de Maio de 1881 

547 — /}. Maria do Carrm Feijó de Sousa e Melo —Sócio efectivo em 12 de Maio 

de 1881 

648— D. Carolina Coronado — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 


-. 65 - 



Bi9 — Condessa de Geraz de Lima, D, Gertrudes Amália da Silva Heitor—Sócio 
efectivo em 12 de Maio de 1881 

550 —D. Maria Romana Batalhoz de Vilhena Barbosa —Sócio efectivo em 12 de 
Maio da 1881 

561 —ilíane Schaaffhansen —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Maio 
de 1881 

552 —Marquesa de Fronteira, D. Maria Confiança da Câmara —Sócio efectivo em 

12 de Maio de 1881 

553 — Condessa de Lavradio, D, Ma/ria Rita Tenôrio y Moscoso — Sócio efeotivo em 

12 de Maio de 1881 

554 — Condessa da Praia da Vitória, D. Maria Jnácia Pacheco de Melo Forjaz Sar¬ 

mento de Lacerda—Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 

565 — Marquesa de Rio Maior, D, Mwria Isabel da Anunciação de Lemos Roxas Car¬ 

valho e Meneses de SaÁnt-Léger — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1881 

566 —D, Juam de Dios de la Rada y Delgado —Sócio correspondente estrangeiro em 

12 de Maio de 1881 

557—D. Ramiro Amador de los Rios y Saavedra—Sócio correspondente estran¬ 
geiro em 12 de Maio de 1881 

555 — António Tomás Pires—Sóáo correspondente era 14 de Junho de 1881 

559 — António Joaquim Vieira Pimentel—Sócio correspondente em 14 de Junho 

de 1881 

560 —Husébio David Nunes da Silva—Sócio correspondente era 14 de Junho de 1881 

561 — Vitorino de Santana Pereira de Aímcnfa—Sócio correspondente em 14 de 

Junho de 1881 

562—F emando Mendes de Almeida— Sócio efectivo em 5 de Julho de 1881 
668 —Caeíaw Delfino Abrunhosa —Sócio correspondente em 5 de Junho de 1881 
56i — CUment Sipière—Sócio arqueólogoi correspondente estrangeiro em 5 de Julho 
de 1881 

565 —J. B. Fouilhoux —Sócio correspondente estrangeiro era 6 de Julho de 1881 

566 —Conde de Morphy—Sócio honorário estrangeiro em 30 de Novembro de 1881 
561 —Condessa de Castro, D. Gertrudes Magna do Nascimento Margioehi—Sócio 

efectivo em 30 de Novembro de 1881 

568 —Pedro A. Berenguer Ballester — Sócio correspondente estrangeiro era 30 de 

Novembro de 1881 

569 —Manuel Falcão Cota de Bourbon e Meneses —Sócio efectivo em 30 de Novem¬ 

bro de 1881 


blO — Júlh Carlos Mordei de Arriaga Ferreira—Sócio efectivo' em 30 de Novem¬ 
bro de 1881 

571 — Joaquim Silvério Raposo — Sócio correspondente em ... 1881 

572 — Luís Pinto de Mesquita Carvalho — Sócio correspondente era... 1881 
516 —D, Nicolâs Dm y Fem — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1881 
574 — José Emidio Flores — Sócio efectivo em 1881 

515 —Alphonse Passier — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1881 
516—Spencer —Sócio correspondente estrangeiro em 1881 
511 — Zeferino Norberto Gonçalves Brandão — Sócio correspondente em 12 de Abril 
de 1882 

518 —D. José Ramon Berenguer —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Abril 

de 1882 

519 —Francisco Neves de Castro —Sócio correspondente em 12 de Abril de 1882 

586 — DehportB— Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 12 de Abril 

de 1882 

581— Joaquim da Rocha Espanca —Sócio correspondente em 12 de Abril de 1882 

582— Fernando Anselmo Pires —Sócio correspondente em 6 de Novembro de 1882 
588—Amimo Assis de Andrade- Sócio efectivo em 6 de Novembro de 1882 

58i—Antônio Pimentel Maltknado — Sócio efectivo em 6 de Novembro de 1882 
686 — Perry — Sócio efectivo em 6 de Novembro de 1882 
586—Loíiis Mesehinet Mary de Richemond — Sócio correspondente estrangeiro em 
6 de Novembro de 1882 

587 —José Hermenegildo de Monfredi—Sócio correspondente estrangeiro em 6 de 

Novembro de 1882 

588 —Louis Eugéne Meyner—Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Novembro 

de 1882 

689—A. de Vasselot—Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Novembro de 1882 

590— António Francisco Barata—Sócio correspondente em 20 de Dezembro de 1882 
691—João de Sousa Vilhena —Sócio correspondente em ... 1882 

592 —Jo»^ António de Sousa Freitas—Sócio efectivo em... 1882 
693 — José Isidro Brenha — Sócio correspondente em ... 1882 
694—João António Pinto —Sócio efectivo em ... 1882 

595— Emil Hübner—Sócio correspondente estrangeiro em ... 1882 

596— Jwstmiajio Maria Teixeira de Carvalho —Sócio efectivo em 10 de Fevereiro 

de 1883 

591— Barão de Sarage —Sócio arquitecto estrangeiro em 10 de Fevereiro de 1883 
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59^— Paul Crepy— Sócio C 0 rrespoiidente estrangeiro em 10 de Fevereiro de 1883 
599 — Émüe Bigo— Sócio correspondente estrangeiro em 10 de Fevereiro de 1883 
600—'Césor Augusto da Mota —Sóáo correspondente em 10 de Fevereiro de 1883 
691 —Francisco José Patrício — Sócio con*espondente em 11 de Maio de 1883 
602 -■ José Martins de Cwrvalho — Sócio. em 29 de Junho de 1883 
69S — Adolj)h de Ceidenm — Sócio arqueólogo correspondente estrangeiro em 30 de 
Outubro de 1883 

694: — António Mwria Cardoso —Sócio correspondente era 30 de Outubro de 1883 

695 — António de Ascensão e Oliveira — Sócio correspondente em 30 de Outubro 

de 1888 

696 —Manuel José de Morais — Sócio correspondente em 30 de Outubro de 1883 

607 — 4. Héron de Villefosse —Sócio correspondente estrangeiro era 30 de Outubro 

de 1883 

608 — José Maria da Cunha Seixas — Sócio efectivo em ,1888 
699— António de Faria Gentil —Sócio correspondente em ... 1883 

610 —Z). José Ramon Melida —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1883 

611 — Beulê — Sócio correspondente estrangeiro em... 1883 

612 — fíenry Phillipps —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1883 

613— ,/osé Maria Provanza —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1883 

614— José da Cunha Porto — Sócio efectivo em 25 de Janeiro de 1884 

615— fi. Wolonzki —Sócio correspondente estrangeiro em 25 de Janeiro de 1884 

616— H. António da Costa de Sousa de Macedo —Sócio efectivo em 3 de Julho 

de 1884 

611— Dietrich Schãfer —Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 1 de Agosto 
de 1884 

61B — Amlloar da Gama da Cunha Cabral —Sócio efectivo era 1 de Agosto de 1884 
619 — William Wagner — Sócio arquitecto correspondente estrangeiro em 1 de Agosto 
de 1884 

62,9 —João Crisóstomo Mackonelt — Sócio correspondente estrangeiro em 1 de Agosto 
de 1884 

621—Henrique Freire Cantinho Bandeira—Sócio ... em 25 de Novembro de 1884 

622 ~ Augusto César Marques — Sócio correspondente em ... 1884 

62B —Marquês de Fasaeíoí— Sócio correspondente estrangeiro em ... 1884 

624— Manuel José Martins Capella—Sócio correspondente em ... 1884 

625— Delfim José de Oliveira —Sócio efectivo em ... 1884 

626 —José da Nova Monteiro — Sócio ... em 22 de Janeiro de 1885 


621 —Pedro Venceslau de Brito Aranha —Sócio correspondente era 6 de Julho 
de 1885 

626 —Jacinto Parreira —Sócio efectivo em 6 de Julho de 1886 

629 Visconde de Correia Botelho, Camilo Castelo-Branco — Sócio efectivo era 7 de 

Agosto de 1885 

630 —Pedro Augusto Ferreira—Sócio correspondente em 7 de Agosto de 1885 

631 — Luís José Baldy — Sócio efectivo em 7 de Agosto de 1885 

662 —Joaquim Maria Duarte Pias— Sócio correspondente era 7 de Agosto de 1886 

633 — El-Rei D, Carlos 1 — Sócio benemérto em 5 de Setembro de 1885 

634 — Manuel Maria Rodrigues — Sócio efectivo era 10 de Novembro de 1885 
636 — P. Antó7iio José de Melo — Sócio efectivo em 8 de Dezembro de 1885 
666 — António Maria de Figueiredo — Sócio efectivo era ... 1885 

661 —Abel ãa Silva Ribeiro —Sócio ... em ... 1885 

666 — António Bernardo de Figueiredo — Sócio correspondente em1885 

639 —iwíómo da Costa e Oliveira —Sócio efectivo em ... 1886 

640 —Conde de Felgueiras, António de Assis Teixeira de Magalhães —Sócio efectivo 

em ... 1886 

641 — João Rodrigues Ferrem—Sócio efectivo em 28 de Fevereiro de 1886 

642 —Visconde de Mira Vouga, António Pinto Bastos-Sócio efectivo em 2 de Junho 

de 1886 

646 —Ricardo Simões dos Beis — Sócio efectivo em 2 de Junho de 1886 

644 — Marquês de Vaiada, P. José de Meneses da Silveira e Castro — Sócio efectivo 

em ... 1886 

645 —Parão da Fonte Bela, Amâncio Gago da Câmara —Sócio efectivo em ... 1886 
646— Bispo de Beja, P. António Xavier de Sousa Monteiro —Sóáo honorário 

em ... 1886 

641 — César Ribeiro Cerquem—Sócio correspondente em ... 1886 

648 —Lmís Gonzaga dos Reis Torgal —Sócio efectivo em ... 1886 

649 — António Cardoso Borges de Figueiredo —Sócio efectivo era ... 1886 
659 — Elmer R. Reynolds — Sócio correspondente estrangeiro era ... 1886 

651 —Aníbal Femajides Tomás — Sócio efectivo em ... 1886 

652 —Francisco Soares O'Sullivand —Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1887 

663 — Alfredo Elviro dos Santos — Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1887 

654— Ernesto da Cunha de Araújo Frana —Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1887 

655— Maximiano de Deus Monteiro —Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1887 
666 — José Augusto Coelho — Sócio efectivo em 10 de Janeiro' de 1887 











657 —• José Comia Pacheco — Sócio correspondente em ... 1887 

658 — Príncipe de Sacce-Cobonrg-Gotha, D. Pedro Augmto Luís Maria Miguel Gabriel 

Rafael Gonsaga de Saxe-Oobourg-Gotha—Sòáo honorário em 1887 

659 — Joaquim da Crug de Sousa Guimarães — Sócio efectivo em ... 1888 

660 — Ricoffdo Severo da Fonseca Costa— Sócio correspondente era ... 1888 

661 —fifenn Vioit—Sócio correspondente estrangeiro em ... 1888 
662“-ilíaTO0Í Dias Lima—Sócio correspondente estrangeiro em... 1888 
663 — Joaquim de Araújo — Sócio ... em... 1888 

^U — Maximiano Alla/rdt —Sócio correspondente estrangeiro era ... 1888 

665 ■— i. Berchon — Sócio coTOspondente estrangeiro em ... 1888 

666 — Visconde de Coruche, Caetano da Silva Luz — Sócio efectivo em 1889 
667 António Augusto da Rocha Peixoto — Sócio correspondente em... 1889 
668 ~Francisco Antônio Brandão — Sócio efectivo em ... 1889 

~Epifâniío Augusto Pedro Gamito — Sócio correspondente em ... 1889 
670 — Manuel Veloso de Armelim Junior — Sócio efectivo em ... 1889 
óll—Manuel Vieira Natividade— Sócio correspondente em ... 1889 

672 —José Rodrigues Cosgaya —Sócio dcctm em... 1889 

673 — D, José Martinez Ahy — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1889 

674 —José Benoliel —Sócio efectivo* em ... 1889 

676 — José de Albuquerque — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1889 

676 — Joaquim Ma/ria Pereira Boto — Sócio efectivo em ... 1889 

óll — Domingos Maria Dias Pereira de Freitas —Sócio comspondente em ... 1889 

678 — Barão de Maravia — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1889 

óld —Visconde Visconti—Sócio honorário estrangeiro era ... 1889 

óSO—Henrique Casanova—Sócio efectivo em ... 1889 

681 —Jofto Leão Cardoso de Bettencurt—Sócio ... em ... 1889 

682 — imperador D. Pedro II do Brasil—Sócio benemérito em... 1889 

683 —Charles Normand—Sócio correspondente estrangeiro em 20 de Abril de 1890 

684 —Conde de Moser, Henrique Jorge de Moser—Sócio efectivo em ... 1890 

685 — João de Bumay — Sócio... em ... 1890 

686 —Alfredo Carneiro da Cwn/ia—Sócio efectivo em ... 1890 

687 — Henrique Hermano de Moser Junior — Sócio efectivo em ... 1890 

688 —fiarão de Lombar d de Buffüres —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1890 

689 —José Joaquim Pinheiro —Sócio correspondente em 13 de Dezembro de 1891 
6dO — Eugène Gibert —Sócio correspondente estrangeiro em ... 1891 


691 —fiMpo do Porto, D. António José de Sousa Barroso — Sócio correspondente 

em ... 1892 

692 —Conde de S. Bento, Manuel José Ribeiro —Sócio correspondente era ... 1892 

693 —José Joaquim de Ascenção Vaídfô —Sócio efectivo em 25 de Maio de 1893 
69i — Eugène Duqueme —Sócio correspondente estrangeiro era 25 de Maio de 1893 
696 — Guilherme de Sousa— Sócio efectivo em 26 de Maio de 1893 

696 —Adelino Júlio Mendes de Aôreit — Sócio efectivo em 8 de Setembro dfe 1893 
691 — Lm Augusto de Macedo e Vaie —Sócio correspondente em 8 de Setembro 
de 1893 

698 —Joaquim José Lapa— Sócio correspondente em 8 de Setembro de 1893 

699 — Augusto Ribeiro — Sócio efectivo em ... 1893 

199 — Herculano de Matos Sarmento de Beja— Sócio efectivo em 21 de Janeiro 
de 1894 

701 — Francisco Marques de Sousa Viterbo — Sócio honorário em 19 de Março de 1894 

702 — Artur Augusto Fonseca Cardoso — Sócio correspondente em 7 de Maio de 1894 

703 — Alberto Augusto de Almeida Pimentel —Sócio honorário em 6 de Agosto de 1894 
IH —Celestino Rodrigues Correia Pereira Brandão — Sócio correspondente em 6 de 

Agosto de 1894 

106 —José Augusto Nogueira de Sampaio —Sócio correspondente em 6 de Agosto 
de 1894 

106 —Samuel Meyer—Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Agosto de 1894 
161 —José de Sousa Machado —Sóào correspondente em 18 de Novembro de 1894 

708 —Ai6awo Ribeiro Belim —Sócio correspondente em 18 de Novembro de 1894 

709 —fiewío de Sousa Carqueja—Sócio correspondente em 16 de Dezembro de 1894 
110 —Filipe Ed^mdo de Almeida Figueiredo —Sócio efectivo em 16 de Dezembro 

de 1894 

711 Leite de Vasconcelos Pereira de Melo —Sócio efectivo era 16 de Dezem¬ 
bro dé 1894 

712 —José de Almeida e Silva—Sócio correspondente era 16 de Dezembro de 1894 
113 —PhiUppon—Sócio correspondente estrangeiro em 16 de Dezembro de 1894 
714—C. Petitfils —Sócio correspondente estrangeiro em 16 de Dezembro de 1894 
116 —Eduardo Augusto Pereira Sarmento —Sócio correspondente em 27 de Janeiro 

de 1896 

IW—Maximiano Pereira da Fonseca e Aragão —Sócio correspondente em 27 de 
Janeiro de 1896 

111-José Rafael Rodrigues-Sócio correspondente em 24 de Março de 1895 
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718- ./osé Maria do Carmo Naza/ré— Bócio coiTOpondeiite em 2,4 de^Maréo de 1895 

719- “Jose Augmto Tavares —Sócio coiTespondente em 24 de Março de 1896 

120 — Rosendo Garcia de Araújo Carvalheira — Bócio efectivo em 7 de Junho de 1895 
121—Manuel de Matos Silva — Bócio correspondente em 7 de Junho de 1896 
m—Félix Bemariko da Costa Alves Pereira —Sócio correspondente em 15 de 
Novembro de 1896 

723 — António dos Santos Rocha — Sócio honorário em ... 1896 

724 —Arnaldo Redondo Adães Bermules — Sócio efectivo em .,. 1895 

125—Joaquim Correia Baptista —Sócio correspondente em 29 de Novembro de 1896 

125 — Jesumo Artur Ganhado — Sócio efectivo em 13 de Dezembro de 1896 

121— Leopoldo Bessone Maurity — Sócio coiTespondente em 1896 

728 — Domingos Rebelo Barbosa — Sócio con'espondente em 21 de Fevereiro' de 1897 
W —Manuel Nicoku Osório Pereira Negrão —Sócio correspondente em 21 de Fe¬ 
vereiro de 1897 

W —Sebastião da Silva Leal— Sócio efectivo em 7 de Março de 1897 

731 ^ Francisco Carlos Parente — Sócio efectivo em 24 de Outubro de 1897 

122 —José Pinto da Süva Ventura— Bócio correspondente em 24 de Outubro de 1897 

122— Álvaro Augusto Machado — Sócio efectivo em 24 de Outubro de 1897 

124: — Alpho7ise de Fíííe —Sócio correspondente estrangeiro em 24 de Outubro 
de 1897 

735 — Abel Acácio de Almeida Botelho — Sócio efectivo em 7 de Novembro de 1897 
125 —José Augusto Pimenta —Sócio correspondente em ,,, 1897 
787 — João Lino de Carvalho — Sócio efectivo em ,., 1897 
122 —Francisco Liberato Teles de Castro da Silva—Sócio efectivo em 1897 
W — António Padula —Sócio correspondente em 1897 
liO — José Teixeira Lopes —Sócio correspondente em 22 de Janeiro de 1898 
lóí — João Veríssimo Mendes Guerreiro — Sócio coiTespondente em 6 de Fevereiro 
de 1898 

742 — iupMsío José da Cunha —Sócio efectivO' em 6 de Fevereiro de 1898 

743— Acácio da Silva Pereira Guimarães — Sócio correspondente em 27 de Março 

de 1898 

744- /080 Joaquim Per em dos Santos Mota —Sócio correspondente em 27 de 

Março de 1898 

745 — Júlio Céscvr Bizarro — Sócio correspondente em 27 de Março de 1898' 

U5— Manuel José Pereira — Bócio correspondente em 27 de Março de 1898 
747 — Ernesto Korrodi — Sócio correspondente em 27 de Março de 1898 


748 Conde de Goblet de Alviela, Luís Francisco Goblet — Sócio correspondente 
estrangeiro em 27 de Março de 1898 

li^ —Barão Alfred de Loe — Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Março 
de 1898 

lÓÚ — Antónh César de Gouveia Leite Farinha e Mena Júnior —Sócio efectivo em 
17 de Abril de 1898 

151 —Augusto Césa/r Bon de Sousa — Sócio efectivo em 17 de Abril de 1898 
762 —AZcím de Queirós Ribeiro —Sócio correspondente em 5 de Junho de 1898 
152—Filoteio Pereira de Andrade — Sócio correspondente em 6 de Junho de 1898 
150: —Conde de Valenças, Luís Leite Pereira Jardim' — Sócio efectivo em 5 de Junho 
de 1898 

755 — Gaspar da Costa Pereira de Vilhena Coutinho —* Sócio correspondente em 1 de 
Julho de 1898 

766 — Rafael Duarte de Melo — Sócio efectivo era 1898 

151 —Alfredo Maximiano Betâmio de Almeida —Sócio correspondente em 1898 

152 — António Augusto de Carvalho Montem —Sócio efectivo em 11 de Março 

de 1899 

152 —Manuel Procépio Caídas — Sócio correspondente em 11 de Março de 1899 
150 —José Tomás Ribeiro Fortes Júnior—Sócio correspondente era 11 de Março 
de 1899 

761 —Visconde de S. Bartolomeu de Messines, José do Espirito Santo de Bataglia 

Ramos —Sócio efectivo era 11 de Março de 1899 

762 — Gaspar Rork — Sócio correspondente em 11 de Março de 1899 

152— António Inácio Pereira de Freitas —Sócio correspondente em 11 de Março 
de 1899 

151— Hipólito da Silva Rebelo Coelho de Araújo Abreu de VasconcelosMaia— Sócio 

correspondente em 11 de Março de 1899 
765 — Brâulio Caldas — Sócio correspondente em 11 de Março de 1899 
766—Arccóispo de Braga, D. Manuel Baptista da Cunha - Sócio efectivo em 11 de 
Março de 1899 

161—Moisés Carmo — Sócio correspondente em 11 de Março de 1899 

152— Manuel Bernardo Cardoso Botelho Furtado — Sócio correspondente em 12 de 

■Abril de 1899 , 

769 —/oaçwim Ocims — Sócio efectivo em 12 de Abril de 1899 

770 — Joaquim José da Nova —Sócio benemérito em 12 de Abril de 1899 


72 
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Tlí — Mwquês de Faria, Antônio Portugal ie Fma—Sócio correspondente em 6 de 
Julho de 1899 

gg2 — José Antônio Vieira Marques —Sócio correspondente era 6 de Julho de 1899 
773 _/osj Bernardo Lopes de Andrade — Sócio efectivo era 6 de Julho de 1899 
Ili — Baltasar Aprigio de Ferreira de Melo e Andrade — Sócio correspondente em 
6 de Julho de 1899 

lló—José Augusto Cwmeiro — Sócio correspondente em 21 de Setembro de 1899 
'J%—Benê Cagnat —Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Novembro de 1899 
qqq—Eduardo Antônio Raposo ~ Sócio efectivo em 22 de Novembro de 1899 
W—H. Leímer —Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Novembro de 1899 
W —Visconde de Fraião, Francisco Manuel de Oliveira Carwíib — Sócio efectivo 
em 2 de Novembro de 1899 

W—Manuel Joaquim de Campos — Sócio efectivo em 13 de Dezembro de 1899 
781 —Gwcomo Tropea —Sócio correspondente estrangeiro em 18 de Dezembro 
de 1899 

lS2—Juliu8 Meili —Sócio correspondente estrangeiro em 13 de Dezembro de 1899 
783 —Adolfo Ferreira Loureiro — Sócio efectivo em 16 de Janeiro de 1900 
784—Litís Gonçdves —Sócio correspondente em 26 de Janeiro de 1900 

786—H. d’Arbois de Jubainville —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Ja¬ 
neiro de 1900 

786— Miguel Ventura Terra — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1900 

787— Joâo Rodrigues Fernandes— Sócio efectivo em 12 de Maio de 1900 

788— José Queirós — Sócio efectivo em 4 de Fevereiro de 1901 

W—Maurice Prou —Sócio correspondente estrangeiro em 9 de Março de 1901 
190—Pelegrín Casades y Granatxes —Sócio correspondente estrangeiro em 9 de 
Março de 1901 

791 — Frwesío Moío — Sócio efectivo em 9 de Março de 1901 
192—João Felidam Marques Pereira—Sócio efectivo em 4 de Maio de 1901 
192—Joaquim Maria da Costa Macedo — Sócio efectivo em 4 de Maio de 1901 
794—José Nava/rro de Paiva Pereira de Andrade —Sócio efectivo em 4 de Maio 
de 1901 

796 — Júlio Marques de Vilhena— Sócio efectivo em 4 de Maio de 1901 
796 — Conde de Montalbo — Sócio correspondente estrangeiro em 4 de Maio de 1901 
191 —Conde Amadeu Galati di Riella—Sócio correspondente estrangeiro em 4 de 
Maio de 1901 
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192 —Duque Amadeu Astraudo — Sócio correspondente estrangeiro em ,4 de Maio 
de 1901 

199 — Louis de Sarran d’Alla/rd —Sócio correspondente estrangeiro em 4 de Maio 
de 1901 

800 — Vítor Maximiano Ribeiro — Sócio efectivo em 21 de Setembro de 1901 
801—D. Mariano Muro Lopez Salgado —Sócio correspondente estrangeiro em 21 de 
Setembro de 1901 

802 — Albino dos Santos Pereira Lopo — Sócio correspondente em 17 de Novembro 
de 1901 

202 —Manuel Francisco de Vargas —Sócio honorário em 29 de Dezembro de 1901 
20i —Eugênio Francisco Xavier dos Santos Remédios —Sócio efectivo em 29 de 
Dezembro de 1901 

806 — Conde Oscar de Poli — Sócio correspondente estrangeiro em ... 1901 
806 —José da Silva Vieira Guimarães —Sócio correspondente em 26 de Janeiro 
de 1902 

201 —Henrique Sabino dos Santos—Sócio efectivo em 2 de Fevereiro de 1902 

808 —Pedro Belchior da Cruz —Sócio correspondente em 27 de Outubro de 1902 

209 —Francisco José de Faria —Sócio correspondente em 30 de Dezembro de 1902 

810 —José Martins Barreto Júnior —Sócio correspondente em 30 de Dezembro 

de 1902 

811 —José do Egito Fieira — Sócio correspondente em 30 de Dezembro de 1902 

812 —Aníéwio José da Silva Correia Simões —Sócio correspondtente em 30 de De- 

bro de 1902 

813 —A. Wiedemann — Sócio correspondente estrangeiro em 18 de Abril de 1903 
814—D. António Sanchez Moguel —Sócio correspondente estrangeiro em 18 dfe Abril 

de 1903 

816 — José Osório da Gama e Castro — Sócio con^espondente em 9 de Junho de 1903 

816 — Mário Augusto de Miranda Monteiro — Sócio correspondente em 27 de Outu¬ 

bro de 1903 

817 —Augusio Salustiano Monteiro de DÍím —Sócio efectivo em 27 de Outubro 

de 1903 

818 — John Hemon Laird — Sócio honorário em 27 de Outubro de 1903 

819 — François Bülic —Sócio honorário em 6 de Novembro de 1903 

220 —Casimiro de Ascengão Sousa Mendes—Sócio efectivo era 30 de Dezembro 
de 1903 
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S2í—Conds de Sabugosa, António Maria José de Melo César e Meneses— Sócio 
efectivo em 30 de Dezembro de 1903 

m — Josê Cristiano de Bank Ferreira da Costa —Sócio efectivo em 1 de Março 
de 1904 

823 — José Alexandre Soares — Sócio efectivo em 1 de Março de 1904 

824 — Conde de Almarjão, Ms do Rego Barreto da Fonseca Magalhães da Costa 

e Silva — Sócio efectivo em 1 de Março de 1904 

825— /oão Herculam Rodrigues de Moura —Sócio correspondente, em 5 de Maio 

de 1904 

826— Aríitr Lamas — Sócio efectivo em 1 de Agosto de 1904 

827 —Francisco Tavares Proença Júnior — Bócio correspondente em 18 de Novem¬ 

bro de 1904 

828 — Francisco Luís Pereira de Sousa — Sócio efectivo em 29 de Dezembro de 1904 
829—Antônio do Coub —Sócio efectivo em 29 de Dezembro de 1904 

889 — António Peres Dias Guimarães — Sócio correspondente era 29 de Dezembro 
de 1904 

831 — Júlio Augusto Ferreira — Sócio efectivo em 29 de Dezembro de 1904 

832 — Manuel José da Cunha Brandão — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1905 

833— Frecíenco Evaristo da Silva Gomes -Sócio efectivo em 12 de Maio de 1905 
834 — Filipe Malaquias de Lems — Sócio efectivo em 18 de Julho de 1905 
836—D, José Maria da Silva Pessanha —Sócio efectivo em 12 de Maio de 1906 
836 — Alfredo Maria da Costa Campos — Sócio efectivo em 12 de Maio de 1906 
887 — Agostinho de Jesus e Sousa —Sócio correspondente em 12 de Maio de 1906 

838 — A«ííí?u'ú José Fernandes de Carvalho — Sócio correspondente em 12 de Maio 

de 1906 

839 — Francisco Augusto Martins Ficewíc —Sócio correspondente em 12 de Maio 

de 1906 

840 — João Teixeira da Silva — Sócio correspondente em 12 de Maio de 1906 

841 —Pedro Augusto de S, Bartolomeu Aswedo —Sócio efectivo em 25 de Junho 

de 1906 

842 — Antônio Eduardo Simões Baião — Sócio efectivo em 26 de Junho dè 1906 

808 —Visconde de S. João da Pesqueira, Luís Maria de Sousa Rebelo Vaía —Sócio 
efectivo em 9 de Julho de 1906 

844 —Cronfaio Joaquim, Fernandes Fas —Sócio correspondente em 3 de Janeiro 

de 1907 

845 — Manuel Monteiro — Sócio correspondente em 3 de de Janeiro de^ 1907 
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846 —Josd Martins Peixoto — Sócio correspondente em 3 de Janeiro de 1907 

847 —Viriaíü Antônio Caetano Brás de Albuquerque — Bócio coiTespondente em 23 de 

Outubro de 1907 

8é8 —Gustavo Adriano de Matos Sequeira— Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1907 
8i9 — José Ferreira de Lacerda — Bócio correspondente em 30 de Dezembro de 1907 

850 — José Cwrlos Diogo Lopes da Costa Teriaga — Sócio correspondente em 30 de 

Dezembro de 1907 

851 —Jordão ApoUnário de Freitas —Sócio efectivo em 11 de Dezembro de 1908 
8ó2~Eduardo Freitas de Oliveira — Bócio efectivo em ... 1909 

8Ó8 —Afonso de Dornelas Cisneiros—Sócb efectivo em 10 de Fevereiro de 1910 
854~Lwís Filipe de Andrade de Albuquerque Bett&naourt— Sócio efectivo em 10 de 
Fevereiro de 1910 

8óh-~ Jacinto de Andrade de Albuquerque Bettencourt — Bócio efectivo em 10 de 
Fevereiro de 1910 

888 —Gabriel Luis dos Santos Ferreira — Bócio efectivo em 10 de Fevereiro de 1910 

857 —itoaro de Azeredo Lene Pinto e Melo — Bócio efectivo em 28 de Fevereiro 

de 1910 

858 — í). Fernando de Almeida— Sócio efectivo em 28 de Fevereiro de 1910 

889 —Francisco Nogueira de Brito — Bócio efectivo em 28 de Fevereiro de 1910 
889 —José Augusto Ferreira— Bócio correspondente em 16 de Abril de 1910 

861 — Henrique de Campos Ferreira Lima — Sócio efectivo em 16 de Abril de 1910 

862 — José Ferreira Braga— Bócio efectivo em 16 de Abril de 1910 

888 —Roberto A, Shore— Bócio correspondente estrangeiro em 16 de Abril de 1910 
864 —Piío Benevenuto Lima de Sousa Larclier — Sócio correspondente em 31 de 
Junho de 1910 

866 — Carlos de Mesquita— Bócio coiTespondente em 31 de Maio de 1911 
888 —Francisco Manuel Alves — Bócio correspondente em 31 de Maio de 1911 

867 —i, A. Voerzteman Van Oyen — Bócio correspondente estrangeiro em 31 de 

Maio de 1911 

868 — Renê Droz — Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Maio de 1911 

869—Aíôerto Macedo de Gusmão Navarro —Sócio efectivo em 12 de Fevereiro 
de 1912 

870 — Francisoo dos Santos — Sócio benemérito em 12 de Fevereiro de 1912 

871— Antônio Maria de Sousa Sardinha—'Sócio efectivo em 29 de Abril de 1912 

872— José do Patrooinio Ribeiro — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1912 

878 —Vergüio Correia Pinto da Fonseca —Sócio efectivo em 29 de Abril de 1912 
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874 — João Ribem Cristino da Silva —Sócio efectivo em 31 de Julho de 1912 
875 —íms-wsío Vidra da Süva— Sócio efectivo em 7 de Fevereiro de 1913 
S^JQ — Augiísto Botelho da Costa Veiga-^ Sócio efectivo em 9 de Julho de 1913 
8T1—Francisco Xavier de Atáde e Oliveira —Sócio correspondente em 31 de 
Outubro de 1913 

SIS —Alberto Sousa—Sócio efectivo em 31 de Outubro de 1913 
S19 — Edua/rdo de Almeida Esteves Figueira —Sócio correspondente em 19 de De¬ 
zembro de 1913 

880— Ws Xavier Barbosa da Costa —Sócio efectivo em 19 de Dezembro de 1913 

881— Josó Frederico Ferreira Martins—Sócio efectivo em 19 de Dezembro de 1913 
882 —Aíôerío Mac-Bride Fernandes —Sócio efectivo era 24 de Janeiro de 1914 
SSS —Manuel José dos Santos Fcorinha —Sócio efectivo em 24 de Janeiro de 1914 

884 — Reinaldo dos Santos —Sócio efectivo em 24 dé Janeiro de 1914 

885 — Luís José Fernandes — Sócio efectivo em 24 de Janeiro de 1914 

886 —intówío José Arrow — Sócio efectivo em 2 de Abril de 1914 
SST—Joaquim Rasteiro — Sócio efectivo em 2 de Abril de 1914 

SSS —Conde de Mafra, Tomás de Meb Br&yner —Sócio efectivo em 2 de Abril 
de 1914 

889 —Visconde de Meireles, Frcmdsco de Meneses Meireles do Canto e Castro 

— Sócio correspondente em ... 1914 

890 —iíóerío Osório de Cosíro —Sócio efectivo em 8 de Julho de 1914 

891 — Visconde de Santtvrém, Manuel Francisco de Bamros Saldanha da Gama de 

Sousa da Mesquita de Macedo Leitão e Garvalhosa—Sócio efectivo 
em 8 de Julho de 1914 

892 — Conde de Casbro e Sola, Amadeu Teles da Silva de Afonseea Mesquita de 

Castro Berma e Sola — Sócio efectivo em 8 de Julho de 1914 
S9S —Augusto César Cardoso Pinto de Queirós—Sócio efectivo em 28 de Fevereiro 
de 1916 

894— D. Josiê Luís de Saldanha Oliveira e Sousa—Sócio ... em 23 de Fevereiro 

de 1916 

895— Afonso Henriques do Prado de Castro e Lemos—Sócio efectivo em 28 de 

Fevereiro de 1915 

896 —Josó Artur Báreia — Sóáo efectivo em 6 de Abril de 1915 

897 —Carlos Meireles da Süva Carvalho — Sócio efectivo em 6 de Abril de 1916 

898 — Conde de Arrochela, Mamei Mam de Lancastre Ferrão de Castelo-Branco 

— Sócio efectivo em 6 dé Abril de 1916 . 
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899 —João Arruda—Sócio efectivo em 18 de Fevereiro de 1916 

900 —Frite Holm—Sócio correspondente estrangeiro em 18 de Fevereiro de 1916 

901 —D. Sebastião da Silva Pessanha —Sócio efectivo em 26 de Abril de 1916 

902 —Josó Feíuas—Sócio efectivo em 26 de Abril de 1916 

—Edgar Prestage —Sócio efectivo em 26 de Abril de 1916 
904 —Fdttordo de Campos de Castro de Azevedo Soares —Sócio correspondente 
em 19 de Julho de 1916 

9% —Henrique 0’Connor Martins —Sócio correspondente em 19 de Julho de 1916 

906 —Henrique Chaves—Sócio efectivo em 19 de Julho de 1916 

907 —Mário Leitão Alão da Veiga—Sócio efectivo em 19 de Julho de 1916 

908 —Jorge Lobo de Ávila da Graça—Sócio efectivo em 19 de Julho de 1916 

909 —José Rodrigues Simões—Sócio efectivo em 19 de Julho de 1916 

910 —Joáo Xavier Oto de Sequeira Coutinho — Sócio correspondente em 19 de 

Julho de 1916 

911 — D. Eduardo Contreras de Diego — Sócio correspondente estrangeiro em 19 de 

Julho de 1916 

912 — D. António Blasquez y Delgado Aguilera — Sócio correspondente estrangeiro 

em 19 de Julho de 1916 

913 —D. Sofia de Sousa Viterbo —Sócio de mérito em 19 de Julho de 1916 
9U—Domingos Igreja—Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1916 

916 —Ciãuãio de Azambuja Martins—Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1916 
916 —Sebastião da Costa Santos —Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1916 

917- ^Marquesa de Fontes Pereira de Melo, D. Maria Emília da Silva Cabral —Sócio 

efectivo em 23 de Outubro de 1916 

918— Frederico Guilherme Gavazzo Perry Vidal —Sócio efectivo em 23 de Outubro 

de 1916 

919 —Manuel Borges GrainJia—Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1916 

920 — Francisco Lage — Sócio correspondente em 23 de Outubro de 1916 

921 —Alfredo Guimarães — Sócio ... em 23 de Outubro de 1916 

92^ —Marquês de Fontes Pereira de Melo, António Maria de Fontes Pereira de 
Melo — Sócio efectivo em 23 de Outubro de 1916 

923 — Vitor RoUm dos Smtos—Sócio efectivo em 2 de Abril de 1917 

924 —D. Maria Sérgio Torres Vaz Freire —Sócio correspondente em 2 de Abril 

de 1917 

925 —D, Leonor Fernandes Barahona Caldeira —Sócio correspondente em 2 de 

Abril dé 1917 
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926—•iníómV; da Avelar Geori/e ■—Sócio efectivo em 2 de Abril de 1917 
927 — Conde de Tovar, Pedro Tovar de Lemm — Sócio correspondente em 31 de Março 
de 1917 

—Joaquim Moreira Fontes —Sócio efectivo em 31 de Março de 1917 
929—'Conde de Azevedo, Pedro de Barbosa Falem de Azevedo e Bourbon—■Sócio 
' coTOSpondente em 28 de Julho de 1917 

980— José Emídk Santana da Cunha Castelo-Branco — Sócio ... em 28 de Julho 

de 1917 

981— -José de Madis Sobral Cid —Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 

982 —Píwío Benjamim Ferrem—Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 

983 —Jííiio Césan Torres—Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 

984 —Anídwio Rodrigues Tocha —Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 

936—Adoi/o Rodrigues de Oliveira Santos —Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 
936—João Perestrelo de Vaseoncelos —Sócio efectivo em 28 de Julho de 1917 
W—Jorge Abram de Almeida Uma—Sócio efectivo era 28 de Julho de 1917 
988 —Pedro Alexandrino de Sousa —Sócio correspondente era 6 de Março de 1918 

939 — Oscar Potier — Sócio efectivo em 6 de Março de 1918 

940 —Luís Rufino Chaves Lopes —Sócio efectivo em 6 de Março de 1918 

941 — João Tiemo — Sócio efectivo em 6 de Março de 1918 

942 — João ViloMova de Vasconcelos Correia de Bamros — Sócio correspondente era 

6 de Março de 1918 

943 — D, Inácio Calvo y Sanchez — Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Março 

de 1918 

Ui—João Elói Nunes Cardoso — Sócio efectivo em 27 de Janeiro de 1919 
946—Pedro Joyce Diniz — Sócio efectivo em 27 de Janeiro de 1919 

946 — Mark Athias — Sócio efectivo em 27 de Janeiro de 1919 

947 —Josá Soares Vieira de Andrade —Sócio correspondente em 27 de Janeiro 

de 1919 

948 —Josó Mal/ioa — Sócio efectivo era 27 de Janeiro de 1919 

949 —Josó Aloântao-a Ferredra das Neves —Sócio correspondente em 27 de Janeiro 

de 1919 

— António Vieira Natividade —Sócio correspondente em 27 de Janeiro de 1919 

961 — Henrique Loureiro — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1919 

962 — Francisco Augusto Garoez Teixeira — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1919 
—Eduardo da Cunha e Coaía—Sócio efectivo em 29 de Abril de 1919 

954 — João José Pinto — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1919 


956 —António de Gamboa Rivara— Sócio efectivo em 29 de Abril de 1919 
W —Miguel António Traneoso — Sócio efectivo em 11 de Junho de 1919 

— Vitoriano de Sousa Feio Peixoto Braga —Sócio efectivo em 19 de Junho 
de 1919 

958 César Ferreim-Sócio efectivo em 26 de Novembro de 1919 
969—Prancísoo António de Almeida Moreira —Sócio correspondente em 26 de 
Novembro de 1919 

m-Edwwdo Pimenta-Sócio efectivo em 26 de Novembro de 1919 
Ul—Ludano José Fortunato de Oliveira Ribeiro — Sócio correspondente em 26 de 
Novembro de 1919 

962 —i/osd Augusto do Amaral Frazão de Vasconcelos —Sócio efectivo em 26 de 
Novembro de 1919 

968 —Alfredo Augusto César da Silva—Sócio efectivo em 26 de Novembro de 1919 

964 —Manuel Domingues Heleno Júnior—Sócio efectivo em 19 de Janeiro de 1920 

966 — Valério Aleixo Cordeiro — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 

966 — Pedro Ferreira Pinto — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 

961 —João Albino de Soma Rodrigues — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 

968— Henrique Quirino da Fonseca—Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 

969— Francisco de Melo Breyner Almeida Loureiro e Vasoonceíos—Sócio efectivo 

em 28 de Junho de 1920 

970 — Júlio de Lemos — Sócio correspondente em 28 de Junho de 1920 
916 —José Manuel Pereira dos Peis —Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 
972 —João Torres Pinheiro — Sócio correspondente em 28 de Junho de 1920 
918 —Visconde de Alte, José Horta Machado da Franca —Sócio efectivo em 28 de 
Junho de 1920 

974—Aníónio Joaquim Pereira Machado —Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920 
976— ilvm de Lima Henriques — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1920- 
916—Afonso Lias Moreira Padrão —Sócio correspondente era 28 de Junho de 1920 
977 — Ca/rlos Ferreiani—Sócio correspondente em 2 de Fevereiro de 1921 
918 —John Norris Marsden—Sócio correspondente em 9 de Fevereiro de 1921 

979 — Conde da Figueira, D. Luis José Machado de Mendonça Eça Castro e Vos- 

Goncelos de Castelo-Branco — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 

980 — João Gonçalves — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 

98Í—Henrique Monfroy de Seixas—Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 
98Z—Francisco Soares ãe Lacerda Machado —Sócio correspondente em 9 de Feve¬ 
reiro de 1921 
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983 — Elói do Amaral Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 

Mamei da Silva Gwerm — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 

985 — Júlio Nunes de Freitas — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1921 

986 — António Loureiro da Rocha Páris Barbosa de Vasconcelos — Sócio corres¬ 

pondente em 9 de Fevereiro de 1921 

987 — Fasco Semdo ~ Sócio efectivo em 11 de Março de 1921 

988 —Conde de Vila Flor, D, Tomás Maria de Almeida Manuel de Vilhena — Bòáo 

efectivo em 7 de Abril de 1921 

989 —José AdriarDo Pequito Rebelo —Sèáo efectivo em 7 de Abril de 1921 
990—iUaíias de Araújo Lima — Sócio correspondente em 7 de Abril de 1921 

991 —£arfto de Vasconcelos, Rodolfo Smíth de Vasconcelos — Sócio correspondente 
estrangeiro em 27 de Abril de 1921 

992—Aníénío Carlos Simões da Silva —Sòáo correspondente estrangeiro em 27 de 
Abril de 1921 

993 — João Rebordão — Sócio efectivo em 27 de Abril de 1921 
QH—Barão de Vaseonoelos, Joaquim Luís Smith de Vasconcelos ~S6do corres¬ 
pondente estrangeiro em 27 de Abril de 1921 
996—Aníómo Vasco Rebelo Valente —Sócio correspondente em 27 de Abril de 1921 
996 —José Maria Cordeiro de Sousa—Sócio efectivo em 27 de Abril de 1921 
^91— António Eustáquio de Azevedo e Silva —Sócio efectivo em 27 de Abril de 1921 
998—ilíosés Bensabat Amzalak —Sócio efectivo em 27 de Abril de 1921 
999 —Conde de Ahelos, Francisco Perfeito de Magalhães e Meneses Villas-Boas 
— Sócio correspondente em 27 de Maio de 1921 

1000— M José de Albuquerque de Orey —Sócio correspondente em 11 de Maio 

de 1921 

1001— Alôerío Feio Soares de Aiseveão — Sócio correspondente em 2 de Junho de 1921 

1002— Aníôíií de Bettencourt Bicudo e Casíro —Sócio correspondente em 2 de Jnnho 

de 1921 

1003— António Esteves Rodrigues da Silva—Sócia efectivo em 2 de Junho de 1921 

1004— José Maria de Oliveira Simões —Sócia efectivo em 2 de Junho de 1921 
1006 — António de Meneses — Sócio efectivo em 2 de Junho de 1922 

1006 — João Franco Monteiro — Sócio efectivo em 2 de Junho de 1921 

1007 — ffipácio Frederico de Brion — Sócio efectivo em 2 de Junho de 1921 
1008— Alfredo Pedro Guisado — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1921 

1009 —José Monteiro de Aguiar— Sócio correspondente em 28 de Junho de 1921 

1010 —Dispo de Castro —Sócio ... em 28 de Junho de 1921 
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1011 — António Rodrigues de Sd —Sócio ... em 28 de Junho de 1921 

1012 —Jaime Agnelo dos Santos Couvreur — Sócio efectivo em 9 de Julho de 1921 

1013 — Raúl da Costa Couvreur —Sócio efectivo em 9 de Julho de 1921 

1014 - João Eduardo Gonçalves - Sócio efectivo em 9 de Julho de 1921 

1015 —D. José Manuel de Noronha —Sócio correspondente em 11 de Julho de 1921 
1016-C/wries Hildebrand —Sócio correspondente estrangeiro em 29 de Novembro 

de 1921 

Wll —Samuel Schwarz —Sócio correspondente em 27 de Setembro de 1921 
1018—Atóerío Feliciano Marques Pereira —Sócio correspondente em 9 de Novembro 
de 1921 

1019 — Vasco de Sousa Falcão — Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1922 

1020 — António José de Ávila Amaral—Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1922 
1021-AríMr de Albuquerque - Sócio correspondente em 10 de Janeiro de 1922 
1022 —Jorps Augusto Lourenço de Almeida — Bócio efectivo em 10 de Janeiro de 1922 
1023-José Paulo Pereira—Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1922 

1024 —José de Mancelos Sampaio — Sócio correspondente em 10 de Janeiro de 1922 
1026—ilíanitei de Orneias Bruges de Olmira—Sócio efectivo em 10 de Janeiro 
de 1922 

1026-Mcím Pais da Cunha e Sé-Sócio efectivo em 10 de Janeiro de 1922 
Ml —Condessa do Prado, D. Isabel da Silveira Lorena —Sócio efectivo em 8 de 
Fevereiro de 1922 

M8-Marquês de São-Paio, D. António Pedro de São Paio de Melo e Castro-Sócio 
efectivo em 8 de Fevereiro de 1922 

1029-José Augusto Neves—Sócio efectivo em 8 de Fevereiro de 1922 
1030 —José Lourenço Marques Crespo —Sócio correspondente em 8 de Fevereiro 
de 1922 

1031— D. Maria Leocádia de Bmos Gomes —Sócio efectivo em 8 de Fevereiro 

de 1922 

1032— Aríiír Gonjatóss—Sócio correspondente era 8 de Março de 1922 

1033— João Maria Amado de Melo Ramalho da Cunha e Vasconcelos—Sócio corres¬ 

pondente em 8 de Março de 1922 

1034— D. Manuel Lobo da Silveira —Sócio efectivo em 8 de Março de 1922 

1036— Frederico Cardoso Ressano Gorda—Sócio efectivo em 8 de Março de 1922 
Mó—Fidelino de Sousa Figueiredo — Sócio efectivo em 5 de Abril de 1922 

1037— Fernand Donnsí—Sócio correspondente estrangeiro em 19 de Abril de 1922 

1038— José JBoavida Portugal —Sócio efectivo em 17 de Maio de 1922 






1039" Jose Marques de Castilho — Sócio correspondente em 17 de Maio de 1922 
1040" Mamiel Cardoso Marta— Bócio efectivo' em 31 de Maio de 1922 
lOil — Bernardino José Barbosa Júnior —Bóào efectivo em 28 de Junho de 1922 
1042" D, António Xavier da Gama Pereira Coutinho — Sócio efectivo era 12 de 
Julho de 1922 

1043 " António Fernandes da Silva — Sócio efectivo em 22 de Fevereiro de 1922 

1044 " Rmon Nonato de la Feria—Sócio correspondente em 12 de Julho de 1922 

1045 •-Francisco da Mota Cabral— Sócio efectivo em 12 de Julho de 1922 

1046"Ímís Ribeiro de Almeida—Sócio correspondente em 2 de Agosto de 1922 
lOil — Luís Torquato de Freitas Garcia-Sócio correspondente em 2 de Agosto 
de 1922 

WóS — Gmem Cinquetti—Sóáo correspondente estrangeiro em 23 de Agosto 
de 1922 

1049— topar do Couto Ribeiro Vilas —Sócio efectivo em 23 de Agosto de 1922 

1060 — Goáofredo Humberto Ferro de Madureira Beça —Sócio correspondente em 

23 de Agosto de 1922 

1051—íJmsío Pereira de Sales —Sócio efectivo em 15 de Novembro de 1922 
1052 — António Pais — Sócio correspondente em 15 de Novembro de 1922 
1063 —António Caldeira Pires —Sócio efectivo em 15 de Novembro de 1922 
1054—Afííir Freire de Saeoâura Cabral-Sócio de mérito em 30 de Novembro de 1922 
1055 —Cíwfos Viegas Gago Coutinho - Sócio de mérito em 30 de Novembro de 1922 
M5 —Eugênio Augusto dos Anjos Jalhay — Sócio correspondente em 20 de Dezem¬ 
bro de 1922 

lObl— Nicolau Fonty Archer de Lima—Sócio efectivo em 20 de Dezembro de 1922 

1068 —Aríitr da Mota Aüí^es — Sócio correspondente em 22 de Fevereiro de 1922 

1069 — Joaquim Cardoso de Sousa Gonçalves — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro 

de 1923 

mo — Jorge Brandão Figueiredo de Fam —Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1923 

1061 —PosíMÍóíiw Mateus Laranjo Coelho —Sócio efectivo em 9 de Fevereiro 

de 1923 

1062 —D. Maria do Carmo de Sousa Coutinho Monteiro Pain —Sócio efectivo em 

9 de Fevereiro de 1923 

mz —Henrique Vaz de Andrade Basto Ferreira —Sócio efectivo em 9 de Fevereiro 
de 1923 

106i — Joaquim de Carvalho — Sócio correspondente em 9 de Fevereiro de 1928 
1065 — Francisco Valença — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1928 


1066 — António Correia Caldeira Coelho — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1923 

1067 —Lmís Saavedra Machado —Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1923 

1068 —José Augusto Mendes Saraiva — Sócio efectivo em 9 de MarçO' de 1923 

1069 —MáWo Humberto Pinto Salgueiro — Sócio efectivo em 9 de Março de 1923 
ÍÓ7Ó —Afonso de Azevedo Nunes Branco —Sócio efectivo em 9 de Março de 1923 
1071 — Alberto Souto — Sócio correspondente em 9 de Março de 1923 

1072—Anférao Gomes da Rocha Madail —Sócio correspondente em 9 de Março 
de 1923 

1073 — Joaquim Emílio Videira Camacho — Sócio efectivo em 28 de Março de 1923 

1074 —D. César Vaamanâe Lores —Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Março 

de 1928 

1076 — Rodrigo Rodrigues — Sócio correspondente em 17 de Maio de 1923 

1076—D. Mariano Ferrer y Bravo —Sócio correspondente em 17 de Maio de 1923 

1077 — Júlio Rodrigues Pinto — Sócio efectivo em 10 de Abril de 1923 

1078 — Augusto Pinto — Sócio efectivo em 10 de Abril de 1923 

Wit — Ludovico Caetano de Meneses —Sócio efectivo era 10 de Abril de 1923 

1080 — António da Costa Leão — Sócio efectivo em 10 de Abril de 1923 

1081 — Luís Ferreira Lima — Sócio efectivo em 10 de Abril de 1923 

1082 —João Simas —Sócio correspondente em 17 de Maio de 1923 

1083 — Luís Bernardo Leite de Ataíde — Sócio correspondente em 17 de Maio de 1923 
mi—Marquês de Jácome Correia, Aires Jácome Correia —Sócio correspondente em 

17 de Maio de 1923 

1085 —Aiòano de Carvalho Sardoeira—Sócio correspondente era 17 de Maio de 1928 

1086 — Artur Robalo — Sócio correspondente em 17 de Maio de 19-23 

1087 — António Rodrigues Cavalheiro — Sócio efectivo em 17 de Maio de 1923 
mS—Jeshua Benoliel— Sócio efectivo em 17 de Maio de 1923 

1089— Domingos Nogueira—Sócio efectivo era 17 de Maio de 1923 

1090 — A?iífMsío Pires Celestino da Costa—Sócio efectivo em 14 de Junho de 1923 

1091 — Jorge de Faria Machado Vieira de Sampaio — Sócio efectivo em 1,4 de Junho 

de 1923 

1092 —José Alexandre Duarte Neto de Brito Nogueira de Miranda—Sócio efec¬ 

tivo em 14 de Junho de 1923 

1093 — José Ribeiro de Almeida—Sócio efectivo' em 12 de Julho de 1923 

1094 —Arkr Guilherme Rodrigues Cohen—Sócio efectivo em 12 de Julho de 1923 

1095 — D, Álvaro Maria de las Casas — Sócio correspondente estrangeiro em 9 de 

Outubro de 1923 
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M^^Emüw A. Smz y Tubmi—Sòáo correspondente estrangeiro em 17 de Outu¬ 
bro de 1923 

1997“-Clmcwíe Cerdeira y Femandez —Sócio correspondente estrangeiro em 17 de 
Outubro de 1923 

1098 “ Lumno José Cordeiro — Sócio correspondente em 24 de Outubro de 1928 

1099 —5arão Eugênio Sdmggi—Sócio correspodente estrangeiro em 24 de Outubro 

de 1923 

1100 —Ai/redo Gerardi de Carriero ~ Sócio correspondente estrangeiro em 24 de 

Outubro de 1923 

1101 — Cdw Eodrigues—Sócio correspondente em 17 de Dezembro de 1923 

1102 —Lmís Temira de Sampaio — Sócio efectivo em 17 de Dezembro de 1923 
1103—Dííis de Abreu Ahrcão de Oliveira fíitimarães — Sócio efectivo em 17 de 

Dezembro de 1923 

1104 — Carlos Santos (pai) — Sócio efectivo em 17 de Dezembro de 1923 
lios — Albino Forjaz de Smpaio — Sócio efectivo em 17 de Dezembro de 1923 
1106 —Híigo Obemaier—Sócio correspondente estrangeiro era 21 de Dezembro 
de 1923 

1107— ^oão Maria de Santiago Prezado — Sócio efectivo em 26 de Fevereiro de 1924 

1108— ./oaçwim Pedro Vüorino Ribeiro — Sócio correspondente em 26 de Fevereiro 

de 1924 

1109 — José de Sommer Ribeiro — Sócio efectivo em 20 de Março de 1924 

1110 — Gastão Benjamim Pinto — Sócio efectivo em 20 de Março de 1924 
1111 —Viíor Hugo Moreira Fontes —Sócio efectivo em 20 de Março de 1924 
1112 _ D'. Robélia Pires de Sousa Lobo — Sócio efectivo em 21 de Abril de 1924 
1113—yiscowdo do Porto da Cruz, Alfredo António de Freitas Braneo — Sócio efec¬ 
tivo em 21 de Abril de 1924 

1114 — /oagwim Manuel Correia—Sócio correspondente em 6 de Junho de 1924 

1115 — Augusto Cardoso Pinto — Sócio efectivo em 6 de Junho de 1924 

1116 — Dionisio da Câmara Lomelino — Sócio efectivo em 27 de Junho de 1924 

1117 — Eduardo Augusto Soares de Freitas — Sócio correspondente em 12 de Agosto 

de 1924 

1118 —Josó Ms Rebelo—Sócio correspondente em 12 de Agosto de 1924 

1119 — Aupiisío de Melo Nogueira —Sócio efectivo em 9 de Outubro de 1924 

1120 —Josó Maria Baigorri Aguado —Sócio correspondente estrangeiro em 9 de 

Outubro de 1924 

1121 — LadislaM Batalha — Sócio efectivo em 9 de Outubro de 1924 


1122 — Júlio dos Santos Jesus — Sócio efectivo em 15 de Março de 1924 

1123 — César Ms de Mmtalban y de Mam — Sócio correspondente estrangeiro em 

15 de Novembro de 1924 

1124 —D. Biego Trujillo — Sócio correspondente estrangeiro em 6 de Dezembro 

de 1924 

1125 — Filhelm Hansen —Sócio correspondente estrangeiro em 20 de Dezembro 

de 1924 

1126—Josó Adjuto Castelo-Branco Chaves —Sócio efectivo em 20 de Dezembro 
de 1924 

1127 —Awíómo da Rocha Júnior —Sócio efectivo era 20 de Dezembro de 1924 

1128 — Cttsíódio José Fieira — Sócio efectivo em 20 de Dezembro de 1924 

1129 — Arnaldo Constantino Fernandes — Sócio efectivo era 20 de Dezembro de 1924 

1130 — Tomás Simões Viana — Sócio correspondente em 4 de Fevereiro de 1925 

1181 —Manitêl Velho Monteiro de Arruda —Sócio correspondente em 4 de Fevereiro 
de 1925 

11^2 — Godofredo Alberto dos Santos Ferreira —Sócio efectivo em 28 de Março 
de 1926 

1133 — Caetano Marqaes Soares de Oliveira — Sócio efectivo em 27 de Julho de 1925 

1134 — Gastão de Melo de Matos — Sócio efectivo em 27 de Julho de 1925 

1136 —(iscar Amândio da Cruz e Sonsa —Sócio efectivo era 27 de Julho de 1925 

1136 — José Maria da Silva Fróis — Sócio con-espondente em 27 de Julho de 1926 

1137 — Ernesto Rodrigues Soares — Sócio efectivo em 27 de Julho de 1925 

1138 — í/díiardo Cmpos Leite da Silva —Sócio efectivo em 24 de Outubro de 1925 

1139 — Manuel Afonso do Paço — Sócio efectivo em 24 de Outubro de 1925 

1140 — Leopoldo Battistini —Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1141 _ Antônio Cabreira — Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1142 — Ernst Arthur Voretzsch — Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1143 — í/dmíOTclo Tauares — Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1144 — Heitor de Carvalho — Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 
íUb—Josê Saraiva—Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1146 — Viriato Silva—Sócio efectivo em 27 de Março de 1926 

1147 — Gustavo do Couto — Sócio efectivo em 27 de Junho de 1926 
1148— iíenripe Parreira —Sócio efectivo em 27 de Junho de 1926 

1149 — Carlos Fernando Figueiredo Valente — Sócio efectivo em 27 de Junho de 1926 

1150 — Jíni Pinto de Azevedo —Sócio efectivo em 27 de Novembro de 1926 

IM —Ricardo Micael Teles —Sócio correspondente em 27 de Novembro de 1926 
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1162— Hugo Mastbaun — Sòm efectivo em 27 de Novembro de 1926 

1163 — í/duorrio Augusto da Silva Neves — Bócio efectivo em 27 de Novembro de 1926 

1164 — Francísoo Caraool Soares yííor —Sócio efectivo em 27 de Novembro de 1926 
Í1Ó5 —Henrique Lopes de Mendonça — Bócio efectivo em 27 de Novembro de 1926 

1166 — César Alves de Azevedo Pires — Sócio efectivo em 28 de Maio de 1927 

1167 — ilvaro João de Brée — Sócio efectivo em 26 de Junho de 1927 

1168 — 1). Narciso Correal y Freire de Andrade — Bócio correspondente estrangeiro 

em 26 de Junho de 1927 

1159 — C/wríes Ralph Bomer — Bócio correspondente estrangeiro em 26 de Junho 

de 1927 

1160 — João António Rosa — Sócio efectivo em 26 de Junho de 1927 

1161 — Aíiíówío Alcântara de Mendonça J!)ias — Sócio correspondente em 26 de Junho 

de 1924 

líóZ —Armando Manuel de Lemos de Matos — Bócio correspondente em 30 de Julho 
de 1927 

1163— Manuel Alves Costa— Sócio efectivo em 30 de Julho de 1927 
1164 — João Paulo Freire — Sócio efectivo em 30 de Julho de 1927 

1ÍÓ5 —Amando Carlos de Sousa Gomes — Bócio efectivo em 27 de Março de 1928 

1166 —Carios Fernandes de Passos — Bócio correspondente em 27 de Março de 1928 

1167 — Mo Bernardo Pessoa — Bócio correspondente em 27 de Março de 1928 

1168 —iMídmo Machado de Faria de Pina Cabral — Bócio efectivo em 27 de Março 

de 1928 

1169 —Awíero Pacheco da Silva Moreira — Bócio correspondente em 27 de Março 

de 1928 

1110—/Marquês de Ciadoncha, D, Jos)ê de Rújula y de Ochotorena—Bócio cor¬ 
respondente estrangeiro em 27 de Março de 1928 
IIU —Joaquim Alves Moreira Smtiago — Bócio efectivo em 27 de Março de 1928 

1172 — João da Silva Figueiredo — SÓcio efectivo em 19 de Maio de 1928 

1173 — Carlos Galrâo — Sócio correspondente em 19 de Maio de 1928 

1174— Georg Otto Schurhammer— Bócio correspondente estrangeiro em 19 de Maio 
de 1928 

1175 — Jodo Rodrigues da Silva Couto — Bócio efectivo em 20 de Novembro de 1928 
1176—Awídmo Augusto Esteves Mendes Correia— Bócio correspondente em 20 de 
Novembro de 1928 

1177 — Gastão Faria de Bettencourt — Sócio correspondente em 20 de Novembro 
de 1928 


ÍM—Matilde Auguste Hedwig Fitzk^— Bócio efectivo em 20 de Novembro de 1928 
111^ — Emanuel Ribeiro — Bócio correspondente em 29 de Dezembro de 1928 

1180 — Cwrlos da Silva Lopes — Sócio efectivo era 29 de Dezembro de 1928 

1181 —Cowde de Sucena, José de Sucena — Bócio efectivo em 29 de Dezembro de 1928 

1182 — Alfredo Mota— Sócio efectivo em 29 de Dezembro de 1928 

1183 — Manuel de Sousa Peres — Sócio efectivo em 22 de Janeiro de 1929 
1184— Francisco Rodrigues — Bócio efectivo em 22 de Janeiro de 1929 
1186 — Aiômo dos Santos Lapa—Sócio efectivo em 22 de Janeiro de 1929 

1186 — Rogério de Figueiroa Rego — Sócio efectivo em 22 de Janeiro de 1929 

1187 —D?4s José de Pina Guimarães — Sócio correspondente em 22 de Janeiro de 1929 

1188 — Artur Brown—Sócio efectivo em 22 de Janeiro de 1929 

1189 —M Correia de Serpa Pinto — Bócio correspondente em 22 de Janeiro de 1929 

1190 —JosJ Cerquem Moreirinhas — Bócio efectivo em 19 de Abril de 1929 

1191 — José Custódio de Pinho — Sócio correspondente em 19 de Abril de 1929 
1192—Lerejio Antunes Barradas — Sócio correspondente em 19 de Abril de 1929 

1193 —Josá Monteiro de Aguiar —Sócio correspondente em 19 de Abril de 1929 

1194 — Tude Martins de Sousa — Sócio correspondente em 19 de Abril de 1929 
1196 — José Rebelo de Bettencourt — Sócio efectivo em 19 de Abril de 1929 

1196 —Mdrío de Vasconcelos Cardoso — Sócio correspondente em 30 de Novembro 

de 1929 

1197 - João de Almeida — Sócio efectivo em 30 de Novembro de 1929 

1198 —AóiKo de Miranda— Bócio correspondente em 16 de Fevereiro de 1930 

1199 —Barão das Lages, Luís de Lencastre Carneiro de Vasconcelos- Bócio cor¬ 

respondente em 16 de Fevereiro de 1930 

1200 — Mário Fernandes Nogueira Ram.os — Sócio correspondente era 16 de Fevereiro 

de 1980 

1201 —Píerre de Cenival —Sócio correspondente estrangeiro era 16 de Fevereiro 

1202 —Vasco Moreira—Sócio comspondente estrangeiro em 16 de Fevereiro de 1980 

1203 — Ethel M. Pope — Sócio correspondente estrangeiro em 16 de Fevereiro de 1930 

1204 — Artur Ãguedo de Oliveira — Sócio correspondente em 16 de Fevereiro de 1930 
1206 — Fernando Augusto da Silva— Sócio correspondente em 26 de Maio de 1930 

1206 — Luís Pastor de Macedo — Sócio efectivo em 26 de Maio de 1930 

1207 — Minoru haioa—Bócio efectivo em 26 de Maio de 1930 

1208 — António Augusto de Aguiar Cardoso — Bócio correspondente em 25 de Janeiro 

de 1931 



1209 —Mário de Albiiquerque de Araújo Correia Teles —Sócio efectivo em 25 de 

Janeiro de 1931 

1210 —João Cabral do Nascimento —Sócio correspondente em 26 de Janeiro de 1931 

1211 — Fernando Campos — Sócio efectivo em 25 de Janeiro de 1931 

1212 —BnrÃo João Amadeu de Montagnac Feôreos — Sócio correspondente estran¬ 

geiro em 26 de Janeiro de 1931 

1213 —CorZos Monteiro Serra — Bócio efectivo em 22 de Fevereiro de 1931 

1214 —Joeí da Mota Teles — Bócio correspondente estrangeiro em 22 de Fevereiro 

de 1931 

1215 — FerncMido de Castro Pires de Lima —Sócio correspondente em 22 de Feve¬ 

reiro de 1931 

1216 — Agostinho José Fortes — Sócio efectivo em 2 de Maio de 1931 

1217 —CftrZos Lobo de Oliveira — Bócio correspondente em 2 de Maio de 1931 

1218 — Gilberto Marques — Sócio efectivo em 9 de Maio de 1931 

121^ —Edmund Burke Delaharre — Bócio correspondente estrangeiro em 9 de Maio 
de 1931 

1220 —Lawíow Mackall— Sócio correspondente estrangeiro era 9 de Maio de 1931 

1221 — Gonçalves Martins Viana—Sócio correspondente em 28 de Julho de 1931 

1222 — Francisco de Barros Ferreira Cabral Teixeira fíornem — Sócio correspondente 

era 28 de Julho de 1931 

1223 — Visconde do Botelho, José Honorato Gago da Câmara Medeiros — Sócio efec¬ 

tivo era 28 de Julho de 1931 

1224: — Marquês dei Saltillo, D. Miguel Lasso de la yepa —Sócio correspondente 
estrangeiro em 28 de Julho de 1931 
1226 — José Hipólito Raposo — Sócio efectivo em 28 de Julho de 1931 

1226 — Jacinto José do Nascimento Moura — Sócio efectivo em 28 de Julho de 1931 

1227 — José Rodrigo Dias Sanches — Sócio efectivo em 28 de Julho de 1931 

1228 —João Jardim de Vilhena— Bócio efectivo em 23 de Dezemhro de 1931 

1229 — Pedro Batalha Reis — Sócio efectivo em 23 de Dezemhro de 1931 

1230 — José Coelho — Sócio correspondente em 23 de Dezembro de 1931 

1231 — Antônio Francisco Fialho Pinto — Sócio correspondente em 23 de Dezembro 

de 1931 

1232 — Alberto Henrique Machado Calejo — Sócio correspondente em 23 de Dezembro 

de 1931 

1233 — Júlio de Meh e Matos — Sócio correspondente em 12 de Março de 1932 
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1234 — Cowác de Campo Belo, D. Henrique Leite Pereira de Paiva Távora e Cernache 
— Sócio correspondente em 12 de Março de 1932 
1236 —Coíide da Folgosa, Adolfo da Fonseca Magalhães da Costa e Silva— Bócio 
efectivo em 12 de Março de 1932 

1236 — Pedro Amor Monteiro de Barros — Sócio efectivo em 12 de Março de 1932 

1221 — Fernando Falcão Machado — Bócio correspondente em 12 de Março de 1932 

1238—Arínr de Magalhães Basto — Bócio correspondente em 12 de Março de 1932 

1239 — Durval Bui Pires de Lima — Sócio efectivo em 12 de Março de 1932 

1240— José de Almeida— Bócio correspondente em 12 de Março de 1932 

1241— Jean Paul Alawa; — Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Março de 1932 

1242— Rui de Andrade — Bócio efectivo em 12 de Março de 1932 

1243 — Jaime da Nôbrega Salgueiro — Sócio efectivo em 12 de Março de 1932 

1244 — Mário Beirão — Sócio correspondente em 12 de Março de 1932 
1246 — Gustavo Cordeiro Ramos — Sócio de honra em 31 de Março de 1932 

1246 — Alberto Cupertino Pessoa — Bócio correspondente em 22 de Junho de 1932 

1247— Zeferino Sarmento — Sócio correspondente em 22 de Junho de 1932 

1248— José Biscaia Rabaça—Sócio efectivo em 22 de Junho de 1932 

1249 — Aristides de Amorim Girão —Sócio correspondente em 22 de Junho de 1932 

1260 — Guilherme Felgueiras — Sócio efectivo era 22 de Junho de 1932 

1261— Alberto M eira —Bócio correspondente em 22 de Junho de 1932 

1262— Alberto Virgínio Baptista — Bócio correspondente era 30 de Junho de 1932 
1263 — Fernando Ga/rlos de Agrela de Meneses Vaz — Sócio correspondente em 30 de 

Julho de 1932 

1264— Abiah Elmbeth Reuter —Sócio correspondente estrangeiro era 30 de Julho 
de 1932 

1266— Teotónio José da Fonseca — Bócio correspondente em 30 de Julho de 1932 
1266 — João Baptista de Almeida Arez — Sócio efectivo em 30 de Dezemhro de 1932 

1267— Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior — Bócio correspondente em 30 de Dezem¬ 

bro de 1982 

1268— D. Antônio dei Solar y Tabocula — Bócio correspondente estrangeiro em 30 de 

Dezemhro de 1932 

1269— Arnaldo Fwia de Atalde e Melo — Bócio efectivo em 25 de Março de 1933 
1260— João de Fontes Pereira de Melo Ferreira de Mesquita — Bócio honorário em 

26 de Janeiro de 1933 

1261 —Alfredo Augusto Lopes Pimenta — Bócio efectivo em 26 de Março de 1933 

1262 —Josó Ernesto Marques Donato — Bócio correspondente em 26 de Março de 1933 
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1263 ~Arí?ír de Pculua Farinha Beirtio —Sócio efectivn em 22 de Junho de 1933 

1264 — José de Sousa Carnisca—Sócio efectivo em 22 de Junho de 1933 

1265 — F, José Maria Pemmi. y Pemartin - Sócio correspondente em 22 de Julho 

de 1933 

1266 — 19. Vicente Castaâeda y Almer—Sócio correspondente estrangeiro em 

22 de Julho de 1933 

1267 —Z), José Torre Eevello — Sócio correspondente estrangeiro em 19 de Agosto 

de 1933 

1268 — Dominyos Mauricio Gomes dos Santos — Sócio efectivo em 22 de Março de’l934 
—Alfredo Mendonça da Costa Ataide —Sócio correspondente em 22 de Março 

de 1934 

1270 — Alberto Vieira Braga — Sócio correspondente em 22 de Março de 1934 

1271 — Julián Lopez Garcia — Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Marc^ 

de 1934 

1212—Florentino Lopez Alonso Cuevillas — Sócio correspondente estrangeiro em 
22 de Março de 1934 

1273 — Júlio Martinez Santa Olalla —Sócio correspondente estrangeiro em 22 de 
Março de 1934 

1274—Pedro Bosch Gimpera —Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Março 
de 1934 

1276" José Perez de Barradas y Alvarez de Eulate — Sócio correspondente estran¬ 
geiro em 22 de Março de 1934 

1276 —Pirmm Bouza~Brey Trillo —Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Março 

de 1934 

1277 —Píenrí Edouard Prosper Breml —Sócio correspondente estrangeiro era 22 de 

Março de 1934 

1278 — C. Blake Whelan — Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Março de 1934 
1219 —Juan Cahré Apwtó — Sócio correspondente estrangeiro em 22 de Março de 1934 

1280— Prancísco de Paula de las Barras y de Aragon —Sócio correspondente estran¬ 

geiro em 22 de Março de 1934 

1281— 'Conde de la Vega dei Selloi, Ricardo IJugue de Estrada '—Sócio correspondente 

estrangeiro em 22 de Março de 1934 

12S2— 'António ébs Santos Graça'— Bócio correspondente em 17 de Maio de 1934 

1283— JZoôerí Granville Caldwell—Sócio efectivo em 17 de Maio de 1934 

1284— MáWo Luís de Sampaio Ribeiro — Sócio efectivo em 17 de Maio de 1934 
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1285 — Manuel Femández Custas — Sócio correspondente estrangeiro em 17 de Maio 

de 1934 

1286 —AiipeZ dei Castilh Lopez — Sócio correspondente estrangeiro em 17 de Maio 

de 1934 

1287 — Francisco de Assis Oliveira Martins — Sócio efectivo em 17 de Maio de 1934 

1288 —Anídwio José Salvado Mota—Sócio correspondente em 28 de Junho de 1934 

1289 — Maria de la Enoarnación Cabré Herreros — Sócio correspondente estrangeiro 

em 28 de Junho de 1934 

1290—Jütto Baptista de Lima—Sócio correspondente em 24 de Janeiro de 1935, 

1291 — Domingos Augusto de Miranda Ferreira Deusdado — Sócio efectivo era 24 de 

Janeiro de 1936 

1292 —Ernesto Restrepo Tirado — Sócio correspondente estrangeiro em 24 de Janeiro 

de 1935 

1293—Pernando de Oliveira Mouta— Bócio correspondente em 26 de Abril de 1985 
1294 —Curiós Cândido de Melo e Faro da Cunha Ooutinho —Sócio efectivo em 27 de 
Junho de 1935 

1296 — Jean Mathieu Materne Servais — Sócio correspondente estrangeiro em 27 de 

Junho de 1986 

12% — Charles de Pmípowí—Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Junho 
de 1935 

1297 — Hipólito de Almeida da Costa Cabaço — Sócio correspondente em 27 de Junho 

de 1936 

1298 — Jaime dos Santos Lopes Dias — Sócio correspondente em 27 de Junho de 1985 
1299—Joseph Hamal-Nandrin—Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Junho 

de 1936 

1300 —Jos6 Maria Campos y Pulido — Sócio correspondente estrangeiro era 27 de 
Junho de 1936 

1801 — Marcei de Puydt — Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Junho de 1935 

1802 —AwM l’HoÍ8t—Sócio correspondente estrangeiro era 27 de Junho de 1936 

1803 — José Luís de Pina — Sócio correspondente em 26 de Julho de 1935 

mi —Felipe Mateu y Llopis —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho 
de 1936 

1306 — Augusto von Loehr — Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho de 1985 
IM—Tanored Borenius-Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Fevereiro 

de 1936 

1307 — AWo Mieli —Sócio correspondente estrangeiro em 4 de Abril de 1936 
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1308 —t/eaíi Joseph Ghislain Tricot-Boyer —Sócio ccrrespondente estrangeiro em 

4 de Abril de 1036 

1309 —Casio Ma/ria dei Rivero —Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Abril 

de 1936 

1310 — Eduardo Brasão — Sócio efectivo- era 26 de Novembro de 1936 

1311 — fííWdo José de Freitas Ribeiro — Sócio correspondente em 26 de Novembro 

de 1936 

1312 —João José Maria Francisco Rodrigues de Olmira—Sócio correspondente 

em 22 de Dezembro de 1936 

1313 —José Bueno de Oliveira Asevedv Filho —Sócio correspondente estrangeiro em 

22 de Dezembro de 1936 

1314 —D. Celestino Lopez Martinez —Sócio correspondente estrangeiro era 10 de 

Fevereiro de 1937 

1816 —D. José Sebastián y Bandarán Valladares y Bonilla —Sócio correspondente 
estrangeiro em 10 de Fevereiro de 1937 

1316 —D. José Hernandez Dw —Sócio correspondente estrangeiro em 10 de Feve¬ 

reiro de 1937 

1317 — Mário Tavares Chicó — Sócio efectivo em 31 de Março de 1937 

1318 —Mawueí Carlos de Almeida Caiola Zagalo —Sócio efectivo em 31 de Março 

de 1937 

1319 — D, Carlos Garcia Oviedo ~ Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Março 

de 1937 

1320—D. Educurdo Canizares Navarro — Sócio correspondente estrangeiro em 31 de 
Dezembro de 1937 

1321 — Rui Dique Travassos Valdez — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1987 
1322—D, Maria Madalena Mascarenhas Yakkz Trigueiros de Martel Patrício — 
Sócio efectivo em 23 de Dezembro de 1937 

1823 —D, Maria Josefina Pires da Bandeira de Vasconcelos Abreu Andersen —Sócio 
efectivo era 23 de Dezembro de 1937 

1324 —José António de Pina Manique e Albuquerque — Sócio correspondente em 

23 de Dezembro de 1937 

1325 — Robert C- Sriíith Júnior — Sócio correspondente estrangeiro em 23 de Dezembro 

de 1937 

1326 —Awító de Mapos Ctcí —Sócio efectivo era 24 de Fevereiro de 1938 
1327—OrltMido Guerreiro de Castro —Sócio correspondente estrangeiro em 24 de 

Fevereiro de 1938 
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1328 —Hitôerí Newman Savorj/— Sócio correspondente estrangeiro era 24 de Feve¬ 

reiro de 1938 

1329 — Luís de Jesus Moiía — Sócio efectivo era 28 de Julho de 1938 

1330 — José dos Santos Pimenta Formosinho — Sócio correspondente em 28 de Julho 

de 1938 

1831 — António Augusto Ferreira da Cruz —Sócio correspondente era 28 de Julho 

de 1938 

1832 — Pierre Jean Auguste Le Gentilhomme — Sócio correspondente era 28 de Julho 

de 1938 

1333 —Mannei Joagnim — Sócio correspondente em 11 de Fevereiro de 1939 
mi — Georges Maurice Louis Haumont — Sócio correspondente estrangeiro em 9 de 
Novembro de 1939 

1336 —CaWos da Silva Tarouca—Sócio correspondente em 26 de Janeiro de 1940 
1336 —Lwis Pericot Gmia —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Janeiro 
de 1940 

1837 —Georpes Zbyszewski —Sócio correspondente estrangeiro em 2 de Julho de 1940 

1338 —Mário Augusto Barbosa Lyster Franco —Sócio correspondente em 21 de 

Novembro de 1940 

1339 — Gustavo Dodt Barroso —Sócio correspondente estrangeiro em 21 de Novembro 

de 1940 

1340 —Aiois Richard Nykl —Sócio correspondente estrangeiro em 21 de Novembro 

de 1940 

1841 —Lwis Chianca de Pina Manique — Sócio efectivo era 7 de Janeiro de 1941 

1342 —Gui de Hokmda —Sócio correspondente estrangeiro em 7 de Janeiro de 1941 

1343 — MMime Vaultier —Sócio correspondente e Benemérito em 7 de Janeiro de 1941 
1344_jeaw Gübert OlUvier —Sócio correspondente estrangeiro em 7 de Janáro 

de 1941 

1345 —D, Fernando Pais de Almeida e Silva —Sócio efectivo em 30 de Janeiro 
de 1941 

1846 —D. Antônh Xavier da Gama Pereira Coutinho —Sócio correspondente em 
80 de Janeiro de 1941 

1347 —Corios Feiaieim — Sócio correspondente em 30 de Janeiro de 1941 
1348-Mário da Silveira Guerra Freire Temudo —Sócio efectivo em 31 de Março 
de 1941 

im - Joaquim Sellés Pais de Vilas-Boas — Sócio correspondente em 31 de Março 
de 1941 
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1360 —• José Augusto Rosa Araújo — Sócio eorrespo-ndente em 31 de Março de 1941 

1361 — ^eíísáno Pimenta — Bócio correspondente em 14 de Outubro de 1941 

1362 António Cristino Floriano Cvmbrefio ~~ Bócio correspondente estrangeiro em 

14 de Outubro de 1941 

1363 'Joaquim Pinto Fernandes Figueira — Sócio correspondente em 30 de Abril 

de 1942 

1354 — José Mwria de Queirós Vebso — Sócio de honra em 30 de Abril de 1942 
1S5B—Salvador Manuel Dias dos Santos Arnaut—Sócio correspondente em 27 de 
Novembro de 1942 

1366 Eugênio de Mascarenhas Viana de Lemos — Sócio correspondente em 27 de 
Novembro de 1942 

— João de Moura Coutinko de Almeida Ega— Bócio con^espondente em 27 de 
Novembro de 1942 

ÍBB8 —Eugênio de Arukea da Cunha e Freitas — Bócio correspondente em 26 de 
Fevereiro de 1943 

1359 César Joaquim da Silva de Oliveira Pegado — Sócio correspondente em 26 de 
Fevereiro de 1943 

IBèO —Manuel de Castro Pinto Bravo —Sócio correspondente em 26 de Fevereiro 
de 1943 

1361 José Vives Gatell —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Fevereiro 

de 1943 

1362 — José Luciano de Figueiredo Lobo e Silva — Sócio correspondente em 26 de 

Fevereiro de 1948 

1368—INopo Francisco Per&ira de Castro e Briio —Sócio correspondente em 26 de 
Fevereiro de 1943 

1364 António Ribeiro da Silva e Sousa — Sócio efectivo em 26 de Fevereiro de 1948 
IZóB — Arlindo Francisco de Sousa — Bócio efectivo em 26 de Fevereiro de 1943 

1366 —Pedro Liberato da Silva Aguiar—Sócio efectivo em 29 de Abril de 1943 

1367 —dosó Alves Monteiro Júnior — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1943 

1368 — D. Virgínia Robertes Rau — Sócio efectivo em 29 de Abril de 1943 

1369 — Fernarulo Augusto de Barros Russell Cortes — Sócio correspondente em 29 de 

Abril de 1948 

1370 —doão Miguel dos Santos Simões — Bócio correspondente em 29 de Abril de 1943 

1371 — António Pais de Sanãe e Castro - Sócio efectivo em 27 de Maio de 1943 

1372 — Carios Monteiro Serra—Sócio correspondente em 27 de Maio de 1943 
UIZ—Duarte Pacheco — Sócio benemérito em 13 de Fevereiro de 1942 
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Wi — Baltasar da Silva Castro — Bócio benemérito em 13 de Fevereiro de 1942 

181B—Joaquim Alberto Iria Júnior — Bócio efectivo em 30 de Dezembro de 1943 

1376—João Calado Rodrigues— Bócio correspondente em 80 de Dezembro de 1943 

1317 —Simeón Gimenez Reyna —Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezem¬ 

bro de 1943 

1318 —Marques dei Lonana, Juan Manuel de Urquijo y Landecho — Sócio correspon¬ 

dente estrangeiro em 30 de Dezembro de 1948 

1379— Georg Leisner— Bócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezembro de 1943 

1380— Vera Leisner — Bócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezembro de 1943 
1331 —Manuel Maura y Salas — Bócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezembro 

de 1943 

1382 — Antônio Molinero Perez — Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezem¬ 
bro de 1943 

1333—Julian S. Valero y Apami— Sócio correspondente estrangeiro em 30 de 
Dezembro de 1943 

1384 — Jorfife Nem—Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Dezembro de 1943 
1885—Bernardo Sáes Martin—Sócio correspondente estrangeiro em 1 de Junho 
de 1944 

1386— Lmo Duarte Insúa— Bócio correspondente estrangeiro em 1 de Junho de 1944 

1387— Manuel Lopes de Almeida —Sócio de honra em 1 de Junho de 1944 

1388— 'Mãrio de Figueiredo —Bóm de honra em 1 de Junho de 194,4 

1389 — Conde Ângelo Ghirelli — Sócio correspondente estrangeiro em 24 de Julho 
de 1944 

1330 — Domingos da Conceição Lavadinho — Bócio correspondente em 16 de Março 
de 1946 

1391 — Fausto José Amaral de Figueiredo — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1945 
1892—João Carlos Alberto Rodrigues da Costa Gomes —Sócio efectivo em 28 de 
Junho de 1946 

1893 — Augusto Jaime Teles de Abreu Nunes — Sócio efectivo em 28 de Junho de 1945 
1394—Joaçwm Lourenço Fernandes —Sócio correspondente estrangeiro em 23 de 
Junho de 1946 

1896 —Manuel Vas Ferreira de Andrade — Bócio efectivo em 27 de Julho de 1945 

1896 —José Augusto Rosa Araiijo —Sócio correspondente em 89 de Janeiro de 1946 

1897 —Manuel Santos Estevéna—Sócio efectivo em 28 de Março de 1946 
1333—Manuel Rosado Marques Camões e Vasconcelos —Sócio efectivo em 28 de 

Março de 1946 
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1399— João da Silva Neves de Sousa Alvim — Sócio efectivo em 28 de Março dé 1946 
UaO—Mamei Jorge Frederico Pita de Avilez — Sócio efectivo em 28 de Março 
de 1946 

1401— José Joaquim Pereira de Lim — Sócio correspondente em 28 de Março de 1946 

1402— Joaquim Sanehez Jimenez —Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Março 

de 1946 ' ■ ' ■ ' 

— Marquês de Lozoga, D. Juan de Contreras y Lopez de Ayala —Sócio cor¬ 
respondente estrangeiro em 28 de Março de 1946 
1404— Mac TOíe—Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Março de 1946 
l4'06 — Luís Ga/rcia Royo — Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho de 1946 
U0ó~ Santiago Montero Dlaz — Sócio correspondente estrangeiro em 2B de Julho 
de 1946 

1407— Guillermo Reinhart ~ Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho de 1946 

1408— Awíómo Fraguas Fraguas — Sócio correspondente estrangeiro em 25 de Julho 

de 1946 ' - 

1409 — Antônio Beltran Ma/rtínez — Sócio correspondente estrangeiro em 25 dè Jiilho 

de 1946. 

1410 — Salvador Vilaseca Anguera ~~ Sócio correspondente estrangeiro em 25 de 

Julho de 1946 

1411 — Leonel Ribeiro — Sócio efectivo em 26 de Julho de 1946 

1412 — Marquesa Olga Nicolis de Robilant Álvares Pereira de Melo — Sócio bene¬ 

mérito em 25 de Julho de 1946 ’ 

1413 — ímí/msío Cancela de Abreu—Sócio de honra em 25 de Julho de 1946 
1414— Henrique Gomes da Silva — Sócio benemérito em 25 de Julho de 1946 

1410 —Manuel Vidal y Lopez — Sócio correspondente estrangeiro em 27 de Julho 
de 1948 

1416 —Fias Taracena Aguirre — Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 
de 1949 

1417— César Morân Bamãón—Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio de 1949 

1418— José-Maria Luengo y Martinez — Sócio correspondente estrangeiro em 6 de 

Maio de 1949 

1419 — Cíonsa Millán Garcia de Cáoeres—Sócio correspondénte estrangeiro em 5 de 

Maio de 1949 ' *. , ■ 

1420 — August>o Femández de Avilés y Alvarez-Ossório — Sócio correspondente 

estrangeiro em 5 de Maio de 1949 

1421 — 7asíio César de Carvalho — Sócio correspondente em 6 de Maio de 1949 


1422—Ventura Ledesma Abrantes — Sócio efectivo em 5 de Maio de 1949 

1423 Bertino Daeiano Rocha da Silva Guimarães — Sócio correspondente em 6 de 

Maio de 1949 

1424 — António de Almeida e Sousa—Sócio efectivo em 6 de Maio de 1949 

1426 —Juan Serra Vilaró —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio de 1949 
142Ó —Álvaro Veiga Coimbra —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 
de 1949 

1421 — Estebán Rodriguez Amoíya —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 
de 1949 

142B — António Gmia Bellido — Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 
de 1949 

1429 — Pedro Batlle Huguet —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio de 1949 

1430 —Pío Beltrán VUlagrasa—Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 

de 1949 

1431 — Benito Gelada —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio de 1949 

1432 —Jáíío Caro Baroja —Sócio correspondente estrangeiro era 5 de Maio de 1949 

1433 — Domingo Fletcher yaWs —Sócio correspondente estrangeiro em 5 de Maio 

de 1949 

1434—Jüopím Henrique Castelino de Aguiar e Mira—Sócio efectivo em 13 de 
Dezembro de 1949 

1435 — José Camarate de Andrade França— Sócio efectivo em 13 de Dezembro de 1949 
1436—F. Maria Josefina Pires Bandeira de Vasconcelos Abreu—Sócio efectivo em 
13 de Dezembro de 1949 

1437 —José Rodrigo Dias Sanches—Sócio efectivo em 13 de Dezembro de 1949 

1438 — António de Azevedo Meireles do Souto — Sócio efectivo em 13 de Dezembro 

de 1949 

1439 — imtmdo de Sacadura Falcão —Sócio efectivo em 13 de Dezembro de 1949 

1440 — Fernando de Castro da Silva Canedo —Sócio efectivo em 13 de Dezembro 

de 1949 

1441 —Luis- José de Bivor Pimentel Leão Guerra —Sócio efectivo em 13 de Dezem¬ 

bro de 1949 

1442 — Joaquim Ferraro Vaz — Sócio efectivo em 30 de Março de 1960 

1443—José Augusto de Macedo de Campos e Sousa —Sócio, efectivo era 30 de.Mgrço 
de 1960 

1444 —Carios Arj/ Gonçalves dos Santos —Sócio efectivo em 30 de Março de 1950 








1445 Jo&o Mciniuêl Bwtío de OlivêiTCL dci Súvw OleÍTo-~ Sócio correspondente ew 

22 de Junho de 1950 

1446 —João Emílio dos Santos Faúl~~ Sócio correspondente em 22 de Junho de 1950 

1447 —Jeaíi Marie-Louis Roche—Sócio correspondente estrang^eiro em 5 de Abril 

de 1961 

1448 —João Ferraz de Macedo Gavicho —Sócio efectivo em 27 de Abril de 1961 

1449 —áritómo Vitor Guerra — Sócio correspondente em 23 de Julho de 1951 

1460 >—Ocíánio da Veiga Ferreira —Sócio correspondente em 23 de Julho de 1951 
1451 — D. António de Castelo Branco — Sócio efectivo em 23 de Julho de 1951 
1452- CoWos Manuel Faya Santarém —Sócio correspondente em 26 de Maio de 1962 
1463 — Damião António Peres — Sócio efectivo em 26 de Maio de 1952 
UU—Henâni de Banros Bernardo — Sócio efectivo em 26 de Maio de 1952 
Uóó~~ Ismael Joaquim Spinola—Sócio efectivo em 26 de Maio de 1952 
1456 —Joagííim Carlos do Rego Fronteira—Sócio efectivo em 26 de Maio de 1952 
1457—Josd João Pinto da Cruz Azevedo — Sócio efectivo em 26 de Maio de 1962 

1458 —Joaquim de Sousa Leão —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Maio 

de 1962 

1459 Concepción Femandez-Chico/rro y de Dios —'Sócio correspondente estrangeiro 

em 26 de Março de 1953 

1469-Jwttw Makqeur de Motes y Nicolau—Sócio correspondente estrangeiro em 
26 de Março de 1963 

1461—Pedro de Paiol Scdellas — Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Março 
de 1963 

1452—Antônio Dias de Keys—Sócio correspondente em 26 de Março de 1968 
1463 Ambrosw Huici Miranda —Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Julho 
de 1963 

1464—MpMei! Oliva Praí — Sócio correspondente em 30 de Julho de 1958 
1455—Manuel Vieira Binis —Sócio correspondente em 30 de Julho de 1963 
1466 — D. Maria de Lourdes Coelho Bártolo — Sócio efectivo em 29 de Julho de 1964 
1467- Gabriel Ribeiro Rocha Souto —Sócio efectivo em 29 de Julho de 1964 
1468 —Aiôerío de Sousa Machado —Sóáo correspondente em 29 de Julho de 1964 

1469— Cristóvão José Moreira de Figueireâio — Sócio correspondente em 29 de Julho 

de 1964 

1470— Ocíáífío Césw Rosa de Oliveira —Sócio correspondente em 29 de Julho 

de 1964 

1411—Raoul Gerard—Sócio correspondente estrangeiro em 29 de Julho de 1964 


1412—Nelson Garcia Serrato — Sócio correspondente estrangeiro em 29 de Julho 
de 1954 

1418— Fernando Alberto Rioca Bandeira Ferreira —Sócio efectivo em 10 de Feve¬ 

reiro de 1966 

1474— Mário Tomás da Costa Roque —Sócio efectivo em' 16 de Maio de 1966 
1476 — D. Fernando de Almeida —Sócio efectivo em 16 de Maio de 1956 
14%—EUsio Ferreira de Sousa —Sócio correspondente em. 16 de Maio de 1966 
1411—Juan da Mata Cwrriazo y Amquia—Sócio correspondente estrangeiro em 
16 dè Maio de 1956 

1418 — EwMerio Cuadraão Diaz —Sócio correspondente estrangeiro em 16 de Maio 
de 1956 

1419— Louis-René Nougier — Sócio correspondente estrangeiro em 16 de Maio de 1966 
1480— Arlindo Ribeiro da Cunha—Sócio correspondente em 28 de Julho de 1956 
1481 —Pmwcisco Jordá Cerdá —Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Julho 

de 1955 

1482— Joaquim Maria de Navasoués e de Juan — Sócio correspondente estrangeiro 
em 28 de Julho de 1956 

1488 —Ramón Sobrifio Lorenzo-Ruza — Sócio correspondente estrangeiro em 28 de 
Julho de 1966 

1484 — Octavw-César Gil y Farrés — Sócio comspondente estrangeiro em 28 de Julho 
de 1986 

1485—1). Maria de Lourdes Costa Aríw —Sócio efectivo em 7 de Dezembro de 1956 
1486 —Aífeawo de Carvalho Sardoeira—Sócio correspondente em 7 de Dezembro 
de 1966 

1481 —Luk Alberto Gomes de Albuquerque e Castro —Sócio correspondente em 
„ 7 de Dezembro de 1965 

1488 — Francisoo Klors Wemeck —Sócio correspondente estrangeiro em 7 de Dezem¬ 

bro de 1955 

1489 — Leduar de Asais Rocha — Sócio correspondente estrangeiro em 7 de Dezem¬ 

bro de 1955 

1490—SeDcnwo Jordão Emerenciano — Sócio correspondente estrangeiro em 7 de 
Dezembro de 1956 

1491 — Nicolau-Primitiu Gômez Serrano — Sócio correspondente estrangeiro em 7 de 
Dezembro de 1966 

1402 —Marcel-Edouojrd Marien —Sócio correspondente estrangeiro era 7 de Dezem¬ 
bro de 1966 











1493 — Aurélio Ricardo Belo — Sócio efectivo em 25 de Maio de 1956 ■ 

UU~ Fernando Gera/rdo de Almeida Nunes Ribeiro —Sócio correspondente em 26 de 
Maio de 1956 

1496 Bemardino Awândio — Sócio correspondente em 26 de Maio de 1966 
U% — Luciano Afonso dos Santos —Sócio correspondente em 26 de Maio de'1966 
Wl—Helmut Schlmk —Sócio correspondente estrangeiro em 25 de Maio de 1966 
WB—Edmrd Sangmeister — Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Maio 
de 1956 

1499— Wilhelm Grünhagen ~ Sócio coiTespondente estrangeiro em 26 de Maio de 1966 
1600 —Mcbmbí de Almeida Tavares — Sócio correspondente em 30' de Julho de 1956 
1501 — Condessa de Berlmga de duero Angeles Rubis-Ar güebles — Sócio correspon¬ 
dente em 39 de Julho de 1966 

1502—Gowjaío Augusto Davim Barbosa l/gster Fmnco —Sócio efectivo em 28 de 
Fevereiro de 1967 • 

1503 — José Luís Finto Gonçalves — Sócio efecivo em 28 de Fevereiro de 1957 
lóóét — António João Afonso —Sócio correspondente em 28 de Fevereiro de 1967 
1605 — Antônio Maria Mowinho — Sócio coTOSpondente em 28 de Fevereiro de 1967 

1506 — Francisco' de Ba/rros Ferreira Cabral Teixeira Homen — Sócio correspondente 

em 28 de Fevereiro de 1967 ^ ■ 

1507 —Luísa Vilaseca Borrâs—Sócio cO'rrespondente estrangeiro era 28 de Fevereiro 

de 1957 

1608 — Mflra Gloria Trios Rubies — Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Feve¬ 
reiro de 1967 

1500 — Beatrice M, Blanoe —Sócio con*espondente estrangeiro em 28 de Fevereiro 
' ' de 1967 ' 

1610 — Bruce Hom — Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Fevereiro de 1967 
1611— SaniMoi de los Santos Jener—Sócio correspondente estrangeiro em 28 de Feve¬ 
reiro de 1957 

1512—António Pádua da Silva Marroeos —Sócio benemérito em 28 de Fevéreiro 
de 1957 

1510—Dommgos de Pinho Brandão-Sócio correspondente em 26 de Juiho de 1967 
1614—/«sás Tüboada Ghivile —Sócio correspondente estrangeiro em 25 de Julho 
de 1957 

1515 — Alexandrino Rodrigues de Passos —Sócio correspondente em 30 de Janeiro 
de 1968 

1510 —Aníbal do Paço Quesado ~ SÓcio correspondente em 30 de Janeiro de 1958 


1517'— Augusto Nunes Pereim—Sócio correspondente em 30. de Janeiro' de -.OSS 
151B — Henrique da Silva Louro— Sócio correspondente em 30 de Janeiro de 1968 
1619 —/oão de Castro Nunes —Sócio correspondente era 30 de Janeiro de 1968 

1620— Rui Freire de Andrade —Sócio correspondente em 30 de Janeiro de 1958 

1621— Ccíío. fopp —Sócio correspondente estrangeiro era 30' de Janeiro de 1958 

1622— /oão Pires de Campos —Sócio correspondente em 25 de Julho de 1958 
152S—Eduardo José Miranda da Cunha Serrão —Sócio efectivo em 30 de Julho 

de 1959 

1524: — Joaquim ‘Veríssimo Semo —Sócio correspondente em 30 de Julho de 1969 
1626 — Alberto Balil Illana— Sócio correspondente estrangeiro em 30 de Julho de 1969 

1626 —/osó Timóteo- Montahão Machado —Sócio, efectivo-em. 30 de Junho de 1960 

1627 — Luís Stubbs Saldanha Monteiro Bandeira — Sócio efectivo em 30 de Junho 

1960 

1520 — Antônio Coelho de Sousa Olimira Júnior —Sócio correspondente em 30 de 
Junho de 1960 

1629— Frawcísco Cândido Monteiro Bwbosa — Sócio correspondente em 30 de Junho 

de 1960 

1630— Fraíifiísco Manuel Bergstrbm Monteiro Barbosa — Sócio correspondente em 

30 de Junho de 1960 

1631— /osé do.Nasçimento e Sousa —Sócio correspondente em 30 de Junho de-1960 
15S2— Ana Maria Munoz Amilibia —Sócio correspondente'estrangeiro era .30',de 

Junho da 1960 

1533 — Artur Nobre Gusmão — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1961 

1634— Augusto dci Silva Pereira Brandão — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1961 

1535— Joaquim Emídh de Oliveira Correia — Sócio efectivo em 9 de Fevereiro de 1961 

1536— Euríco Garcia Miranda Gama —Sócio correspondente era 9 de Fevereiro 

de 1961 

1537 —João Albino Pinto Ferreira— Sócio correspondente em 27 de Julho de 1961 
1533—Joaquim Neves dos Santos —Sócio correspondente em 27 de Julho de 1961 
1639 —/ 08 Ó António Pombinho Júnior—Sócio correspondente em 27 de Julho de 1961 
1540—/osé Fernandes Ventura—Sócio correspondente em 27 de Julho de 1961 
1641— Manuel José de Carvalho Moniz —Sócio correspondente em 27 de Julho de 1961 
16,42— Fernando da Silva Correia— Sócio efectivo em 21 de Dezembro de 1961 
1643—/osé Camarate de Andrade França —Sócio efectivo em 21 de Dezembro 
de 1961 
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Mi~~ Álmwire de lAicmi e Vaie —Sócio correspondente em 31 de Janeiro de 1963 
de 1961 

1646 — Leonidio Antônio Ferro de Abreu — Sócio correspondente em 21 de Dezembro 

de 1961 

1646— Abüio Pacheco Teixeira Rebelo de Carvalho —Bócio efectivo em 26 de Julho 
de 1962 

1647 — Elisero Fermndes Pinto — Sócio correspondente em 26 de Julho de 1962 
lóiS — Hermanfrid Schubwrt—Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho 

de 1962 

1649—Jeam Verheyleweghen —Sócio correspondente estrangeiro em 26 de Julho 
de 1962 

1660—J?omam Robert—Sócio correspondente eistrangeiro em 26 de Julho de 1962 
1661 —Alexandre de Lucem e Vale — Sócio correspondente em 31 de Janeiro de 1963 
1562—João de Lemos Seixas Castelo-Branco — Sócio efectivo em 31 de Janeiro 
de 1963 

1663 — Joaquim Bação Leal — Sócio efectivo em 31 de Janeiro de 1963 
1564— José Manuel Semedo Azevedo — Bócio correspondente em 31 de Janeiro de 1963 
1565 — Leonel de Freitas Sampaio Trindade — Sócio correspondente em 31 de Janeiro 
de 1963 

1656— Gêran>d Baüloud —Sócio correspondente estrangeiro era 81 de Janeiro de 1968 

1557 — Robert Etienm —Sócio correspondente estrangeiro em 31 de Janeiro de 1963 

1558 —Luís José de Bivar de Sousa Leão Pimentel Guerra—Sócio efectivo em 12 de 

Julho de 1963 

1968 — José Pires de Almeiãa Gonçalves — Sócio correspondente era 12 de Julho 
de 1963 , 

l^^—Antónu) Arribas Palau —Sócio correspondente estrangeiro em 12 de Julho 
de 1968 

1^6(}— Eduan-do de Arantes e Oliveira—Sócio de honra em 7 de Outubro de 1963 
196-i—Josd Henrique de Azeredo Perdigão —Sócio de honra em 7 de Outubro 
de 1963 


AGRADECIMENTO 


do 

sócio honorário 

Eduardo de Arantes e Oliveira 
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AGRADECIMENTO 

Senhor Presidente da República 


P ERMITA-ME V. Ex.'‘ que me sirva deste ensejo para lhe apre¬ 
sentar 03 meus mais respeitosos cumprimentos e que dirija 
saudações muito sinceras como tributo de grande apreço 6; de 
profunda admiração pelas altas virtudes de Vossa Excelência. 

Senhor Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses t 

As breves palavras que devo proferir nesta sessão solene comemo¬ 
rativa do Centenário da Associação são, antes de mais, para patentear 
0 meu agradecimento pela honrosa distinção que a sua ilustre Direcção 
se dignou conferir-rae. Direi sinceramente que é cora muito agrado e 
desvanecimlento que recebo tão valioso título, graças ao qual o meu 
modesto nome vai passar a enfileirar com os vultos tão ilustres a quem 
se deve a obra e o alto prestígio desta agremiação. Aproveito esta opor¬ 
tunidade para me associar cordialmente a todos os que prestam a sua 
homenagem de admiração e de respeito a estes exemplares servidores 
da venerada Associação na data festiva em que celebra o centenário da 
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sua fecunda existência. Embora de existência humana, não estão feliz¬ 
mente as instituições desta índole sujeitas às leis biológicas do envelhe¬ 
cimento. Pois é assim que, apesar de centenária, esta prestigiosa agre¬ 
miação mantém a sua juventude e a sua generosidade, sem qualquer 
sintoma de desfalecimento ou de quebra de ritmo com que tradicional¬ 
mente tem oferecido ao País os prémios do seu meritório labor. 

Deve-se este facto à dedicação apaixonada e à inexcedível compe¬ 
tência dos seus agremiados, e muito particularmente à exemplar actuação 
das sucessivas Direcções tão brilhantemente representadas pelos actuais 
directores. Deixo-lhes aqui os meus respeitosos cumprimentos, que entrego 
nas mãos tão singularmente qualificadas para este efeito, do ilustre 
Presidente da Associação, Doutor Fernando de Almeida. 

Que esta douta instituição continui a poder contar com tão distin¬ 
tos servidores, são os meus votos muito sinceros. 

Vou terminar repetindo os meus agradecimentos e as minhas feli¬ 
citações, e assegurando a continuação do apoio e simpatia do Governo 
a que me honro de pertencer, para que a vossa aliciante actividade possa 
prosseguir com o maior êxito e o maior benefício para o País. Tal ati¬ 
tude do Governo para com esta veneranda Associação não será mais, 
afinal, do que a marcação de uma política bem definida de carinho e de 
estímulo a favor das instituições que, como é flagrantemente o caso da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, servem eficazmente o pro¬ 
gresso e 0 prestígio da Nação. 
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AGRADECIMENTO 

do 

sócio honorário 

José Henrique de Azeredo Perdigão 
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. AGRADECIMENTO 


Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Senhor Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses 

Minhas Senhoras 

Meus Senhores . 

i 

M al pareceria que eu recebesse, em cerimónia pública, sob a 
alta. presidência de Sua Excelência o Chefe de Estado, o 
diploma de sócio honorário da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses—que hoje comemora, festivamente, o 1 ." Centenário da sua 
prestigiosa exigência—sem proferir algumas palavras. 

, . As primeiras são, por direito próprio, para Vossa Excelência, 
Senhor Presidente da República, não só pela consideração que lhe é 
devida pelo alto cargo que exerce, mas principalmente pela forma por que 
desempenha as respectivas funções. . 

Impossível seria encontrar quem pudesse exercê-las com maior 
dipidade, com maior devoção e com mais inteligência e simpatia humana. 
Vossa Excelência reune,, pa^^ perfeito equilíbrio, todas as 

qualidades necessárias. . 
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Ainda recentemente, nessa memorável viagem por terras de Angola, 
Vossa Excelência prestou ao País o serviço mais relevante que lhe poderia 
ter prestado, e fê-lo por forma que ficará para sempre inscrita nos fastos 
da história nacional. 

Sinto-me, por isso especialmente honrado por receber, das mãos 
de Vossa Excelência o diploma de sócio honorário da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses. 

Por tudo estou e me confesso, a Vossa Excelência profundamente 
grato. 

•Ã Associação dos Arqueólogos Portugueses são devidos .louvores, 
felicitações e agradecimentos: louvores pela obra fecundísima realizada, 
até hoje, desde o dia èm que, sob a primitiva denominação de Associação 
dos Arquitectos Portugueses, foi constituída, por iniciativa de alguns dos 
mais notáveis arquitectos nacionais, na segunda metade do século XIX: 
felicitações pelo facto de contar já, e assim poder comemorar hoje, um 
século de existência, o que na história das nossas associações culturais 
não é frequente: agradecimentos pela honra que me conferiram, fazen- 
do-me seu sócio honorário. 

A este respeito direi, porém, não por um sentimento de modéstia, 
mas por um imperativo dè consciência, aquilo que ainda há pouco tempo 
tive necessidade de afirmar: 

«as honras e distinções que me são conferidas pela acção exer¬ 
cida na presidência da Fundação Calouste Gulbenkian, nunca 
as recebo para mim, pessoalmente, mas com destino a todo 
0 Conselho de Administração da Fundação, que comigo devo- 
tadamerite colabora e a todos quantos, sem distinção de cate¬ 
gorias, connosco cooperam na realização do pensamento de 
Calouste Gulbenkian, a quem, em primeiro termo, são devidas 
todas as homenagens». 


E aqui voltarei a dizer: 

«Sucede, efectivamente, mercê da própria organização das 
instituições e dos poderes de representação em que algum ou 
alguns dos seus dirigentes estão especialmente investidos, que 
estes recebem, por elas, o que a elas cabe de direito». 

II 

Uma vez que a Arqueologia é ou deveria ser, ao mesmo tempo, 
uma ciência e uma arte, não admira que a Fundação Calouste Gulbenkian 
— instituição que entre os seus fins estatutários conta o auxílio às Ciên¬ 
cias e às Artes—logo desde o começo das suas actividades se tivesse inte¬ 
ressado por os problemas essenciais da Arqueologia em Portugal e pro¬ 
curado ajudar a resolvê-los. 

Precisamente porque a Arqueologia é, ao mesmo tempo, uma ciência 
e uma arte, ela não pode ser obra de amadores, mas, sim, de homens doutos, 
desinteressados e prudentes. 

O amadorismo interesseiro é o grande inimigo da Arqueologia. 

Nada pode a Fundação fazer directamente para o eliminar. 

Isso é um problema que exige solução por via legislativa, tão graves 
são os prejuízos que os exploradores sem preparação e destituídos do 
sentimento que anima e determina o verdadeiro investigador, podem fazer 
aos monumentos figurados da antiguidade, sejam monumentos artísticos, 
sejam meros utensílios. 

Por isso, a Fundação Calouste Gulbenkian procurou informar-se, 
em fontes mais autorizadas, do que, na sua esfera de acção, seria mais 
conveniente para estimular o desenvolvimento da Arqueologia no nosso 
País. 

De essa informação se concluiu que a Fundação deveria: apoiar 
as visitas, para trabalhos, a monumentos e estações arqueológicas; 
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subsidiar viagens e conceder bolsas de estudo, no País e no Estrangeiro, 
para frequência de cursos, como, por exemplo, na Escola Bíblica e 
Arqueológica Francesa de Jerusalém, no Instituto de Arqueologia da 
Universidade de Londres e nos Institutos de Pré e Proto-História da Uni¬ 
versidade de Bonn ou para participar em campanhas de trabalhos arqueoló¬ 
gicos no Estrangeiro, como, por exemplo, na estagão, tão rica em cerâ¬ 
mica romana, de Lezou (França), na estagão de Xanten (Alemanha) e 
em Vale de Camonica, estas últimas realizadas sob a orientação do Pro¬ 
fessor Emmanuel Anadi e subsidiadas pela própria Fundação : conceder, 
a vários arqueólogos, entre os mais qualificados do nosso' país, os meios 
materiais indispensáveis para poderem levar a efeito trabalhos em diver¬ 
sos locais, como os que incidiram sobre dólmenes na região do Crato, 
sobre os Castros de Vila NoVa de São Pedro e Nossa Senhora da Cola, 
e os que já documentam outras épocas e se desenvolvem, por exemplo, 
em Collipo ou na Egitânia. B assim fez. 

A Fundação patrocinou também a ida ao Iraque de uma missão 
arqueológica portuguesa, e, posteriormente, por sugestão do Profes¬ 
sor G. H. Rivière, Director do Conselho Internacional dos Museus, atri¬ 
buiu um subsídio à Direcção Geral de Antiguidades de aquele país, como 
auxílio para as despesas de conservação dos achados arqueológicos 
iraquianos. 

Respondendo ao apelo da Unesco, concedeu ainda um importante 
subsídio para o resgate dos monumentos da Núbia, sacrificados pelas 
obras da barragem de Assuão. 

Vários têm sido os arqueólogos nacionais e estrangeiros que têm 
recebido auxílio da Fundação, para a publicação das suas obras. 

Entre estes últimos contam-se Abbé Breuil e Abbé Jean Roche. 

Foram igualmente subsidiados: para o efeito de publicação do vo¬ 
lume IV da sua revista ^Ethnos», o Instituto Português de Arqueologia, 
Hiáória e Etnografia, de Lisboa, e o Instituto de Arqueologia de Coim¬ 
bra principalmente para a publicação da sua revista «Gonimbriga». 
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Entre as instituições da especialidade que receberam auxílio da 
Fundação Calouste Gulbenkian, figura o Centro de Estudos Arqueoló¬ 
gicos da Faculdade de Letras, de Lisboa. 

O antigo «Prémio Calouste Gulbenkian de Estética, História da 
Arte e Arqueologia», atribuído pela primeira vez era 1962, a dois tra¬ 
balhos de História da Arte, saídos em 1961, foi substituído por prémios 
autónomos, um para a Estética (bienal), outro para a História da 
Arte (anual) e outro para a Arqueologia (anual). 

Assim, 0 «Prémio Calouste Gulbenkian de Arqueologia» foi atri¬ 
buído pela primeira vez, no ano corrente, a galardoar a obra do 
Senhor Doutor D. Fernando António de Almeida e Silva Saldanha, inti¬ 
tulada €Árte Vmgôtica em Portugal», saída era 1962, e que foi a sua 
tese de doutoramento em Arqueologia e História, na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa. 

Tem sido também preocupação da Fundação melhorar as condições 
de instalação dos nossos museus de Arqueologia. 

1 Sociedade Martins Sarmento, de Guimarães, concedeu já apre¬ 
ciáveis subsídios para a continuação das obras da sua sede e melhoria 
das condições de apresentação das suas preciosas colecções. 

Está ainda a Fundação interessada em dar o seu apoio ao projecto 
que visa dotar a Figueira da Foz com instalações condignas para o 
Museu Dr. Santos Rocha, que, pelo seu espólio, é fundamentalmente um 
importante museu arqueológico. 

Para pôr termo a esta resenha com que se procura justificar o acto 
da atribuição da qualidade de sócio honorário da Associação dos Arqueólo¬ 
gos Portugueses, verdadeiramente à Fundação Calouste Gulbenkian, 
embora encabeçada na pessoa do seu Presidente—informamos V. Exce¬ 
lências que prosseguem activamente no Serviço de Belas Artes da Fun¬ 
dação, de que é director o Senhor Professor Artur Gusmão, e com a 
valiosa colaboração dos ilustres professores Doutor Manuel Heleno, Dou¬ 
tor D. Fernando de Almeida e Dr. João Manuel Bairrão Oleiro, a elabo- 
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ração do plano da Carta Arqueólógm de Portugal, velha aspiração de 
todos quantos conscientemente se interessam pelos estudos de arqueolo¬ 
gia no nosso país. 

Não estão ainda concluídos os respectivos estudos planificadores 
fundamentais, mas poderá desde já afirmar-se que o plano será cumprido 
pela publicação de tantos tomos quantos os necessários à sistematização 
da obra, possivelmente um tomo por cada distrito. 

E agora, para concluir, diremos, como o grande Mestre José Leite 
de Vasconcelos, no prólogo do volume II das «Religiões da Imitânia», 
dado à estampa em Lisboa, em 1905, cujas sábias recomendações quanto 
à orientação a que devem obedecer os estudos e trabalhos de Arqueologia, 
a Fundação tem procurado seguir: «pela insuficiência dos nossos conhe¬ 
cimentos e pela dificuldade do assunto, não fizémos obra tão bôa 
como desejaríamos, mas a V. Excelências pertence corrigir-nos onde 
tivermos errado». 

E, pela colaboração que já nos deram e pela correcção que vierem 
a fazer, aqui lhe expressamos os nosso agradecimentos. 
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EXPOSIÇÃO BIBLIOGRÁFICA 

organizada por 

António Machado de Paria 








EXPOSIÇÃO BIBLIOGRÁFICA 


N ÃO se critique esta pequena exposição. Se tal se quiser fazer, 
há muito por onde expandir pouco benévola intenção: se, toda¬ 
via, se procurar com inteligência o seu significado ver-se-á 
que ele foi o de prestar homenagem a parte dos mortos ■— que, no entanto, 
representam a totalidade—, dando a conhecer alguns trabalhos seus, 
e, portanto, as predilecções que lhes orientavam o espírito para estes passa¬ 
tempos, em muitos tomados ocupações permanentes. Distracção, vício 
ou função com que tantos deles concorreram para o progresso da Ciência, 
fosse ela a Arqueologia ou a História, merecem-nos esses nossos prede- ] 
cessores, antepassados espirituais como diria Oscar Wilde, a admiração 
pela obra deixada, em parte ainda utilizável, mas em todo o caso teste¬ 
munho imperecível da sua boa vontade de servir a Humanidade tentando 
descobrir e explicar os segredos do Passado e juntando alguns grãos 
de areia para a construção de um edifício de raízes tão profundas que 
parece dar-nos a garantia de não ruir. 

Nos trabalhos expostos, há os de ciência pura, resultantes da observa¬ 
ção e alicerçados nos materiais recolhidos; os de explicação de explora¬ 
ções arqueológicas com a interpretação dos elementos nelas achados; os 
de análise e os de síntese; os de agrupamento de espécies, formando 
catálogos; os de sumariação e publicação de documentos; os dicionários 
arqueológicos e hisjtóricos, etc. 









Seja, porém, qual for o seu âmbito, extensão e profundidade, todos 
representam o esforço para uma contribuição científica, de maior ou 
menor valor não importa. 

Fiquemos gratos aos que procuraram ajudar-nos a atravessar com 
maior facilidade os umbrais do Passado e tomemos como simples, mas 
sincera, homenagem da Instituição a que pertenceram a exposição biblio¬ 
gráfica integrada nas comemorações do 1." Centenário da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses. 
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RELAÇÃO DAS OBRAS EXPOSTAS 

Alves, Francisco Manuel— A Restauração de ISJi-O no dist/rito de Bragança, — Nos 
«Anais» da Academia Portuguesa da História, I série, vol III, Lisboa, 1940 

Alves de Azevedo Pires, Gésaí—MUiárm inéditos— Rm «Arqueologia e Histó¬ 
ria», 6." série, vol. VI, 1928 

Alves Pereira, F[élix]— Pms lápidas sMÓwrôaMs —No «Arquivo Histórico de Por¬ 
tugal», I série, vol. I, Lisboa, 1932 

Alves Pereira, fêlh—Imagem inédita de pedra do século XV em Penha Ga/rcia— 
No «Arquivo Histórico de Portugal», I série, vol. 11, Lisboa, 1936 

Andrade Albuquerque de Bettencourt, Jacinto àe—Bettencourt (Resolução definitiva 
da densa bruma que, há, séculos, paira sobre as origens desta família) ~~ Em 
«Arqueologia e História», 6." série, vol. VI, Lisboa, 1928 

A[ndrade] A[lbuquerque] de Bettencourt, J[acinto] àe~~Brum da Silveira —Rm 
«Arqueologia e História», 6.‘ série, vol. II, Lisboa, 1923 

Andrade Albuquerque de Bettencourt, Jacinto àe—Estudos Histéricos e Genealó- 
gim~I~ Alguns trabalhos historiogrâfieos e a genealogia da família do Mar¬ 
quês de Faria— Lisboa, 1931 

Azevedo, Pedro de—A respeito da pretendida bastarda de D. João 77—Em «Ar¬ 
queologia e História», vol III, Lisboa, 1924 
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Baião, António—A investigação histórica em ForUgal — Ho «Arquivo Histórico de 
Portugal», I série, vol. I, Lisboa, 1932 

Baião, António—A viagem de Femão de Magalhães por uma testemunha presen¬ 
cial — No «Arquivo Histórico de Portugal», I série, vol, I, Lisboa, 1932 

Baião, António—Aieícímdre Eermlano como presidente da Cèm/ra de Belém —Nos 
«Anais» da Academia Portuguesa da História, II série, vol. 7, Lisboa, 1966 

Baião, António—Aíeaícwicíre Berculano com rendem da Horta do Galvão — Hos 
«Anais» da Academia Portuguesa da História, II série, vol. 7, Lisboa, 1966 

Baião, António— AíeíBOMcIre Herculcm e Gomes Monteiro — Hos «Anais» da Acade¬ 
mia Portuguesa da História, II série, vol. 7, Lisboa, 1966 

Baião, António — Ccwíos inéditas de D, Jerônimo Osório—Hos «Anais» da Academia 
Portuguesa da História, II série, vol. 8, Lisboa, 1961 

Baião, António—Hí-Bei D. João IV e a Inquisição «Anais» da Academia Por¬ 
tuguesa da História, I série, vol. VI, Lisboa, 1942 

Baião, António—Ferwão de Magalhães— 'Ho «Arquivo Histórico de Portugal», I sé¬ 
rie, vol. I, Lisboa, 1932 

Baião, António—Hercwíctíw inédito —Correspondência de Faustino Xavier de Novais 
— Nos «Anais» da Academia Portuguesa da História, II série, vol. A, Lis¬ 
boa, 1963 

Baião, António — O processo desconhecido da Inquisição contra o lente do Colégio das 
Artes, Mestre Maroiai de Gouveia—'Nos «Anais» da Academia Portuguesa da 
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A ASSOCIAÇÃO DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES 
E A SOCIEDADE MARTINS SARMENTO, DUAS INSTT 
TUIÇÕES PRECURSORAS DOS ESTUDOS ARQUEÓLO. 
GOS EM PORTUGAL 


Ex.™" Senhor Presidente da Associagão dos Arqueólogos Portugueses, 
Ilustres Consócios, 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 

C ONVIDADO a proferir uma conferência na Associação dos Ar¬ 
queólogos Portugueses sobre qualquer tema de Arqueologia, 
na ocasião em que viesse a realizar-se esta comemoração solene 
do Centenário da fundação da prestigiosa Colectividade científica a que 
tenho a honra de pertencer há 34 anos na qualidade de sócio corres¬ 
pondente, entendi ser meu dever não recusar, em princípio, tão cativante 
como aliás imerecida distinção. Porém, o homem põe e Deus dispõe. 
E assim, dois motivos me impediram posteriormente de satisfazer tão 
honroso como generoso convite:—um deles foi a escassez de tempo de 
que eu poderia dispor para preparar e desenvolver um trabalho de tama¬ 
nha responsabilidade, a proferir perante um auditório esclarecido e culto-, 
visto ter destinado o mês de Setembro para uma viagem de estudo, que 
de facto realizei, pelo norte da Alemanha e parte da Escandinávia, viagem 
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que já anteriormente havia fixado e preparado, e que por circunstâncias 
especiais se prolongou pela primeira quinzena de Outubro; o segundo 
obstáculo foi a gravidade da doença com que, no meu regresso a Portu¬ 
gal, vim encontrar pessoa querida de família, o que muito me preocupou 
e tirou toda a tranquilidade de espírito indispensável ao trabalho mental. 

Prejudicado assim, involuntàriamente, o projecto da realização 
dessa modesta conferência—se tal me fosse permitido chamar a uma 
ligeira palestra, que outra cooperação mais valiosa não era de esperar 
do meu autodidactismo e das minhas fracas possibilidades de simples 
aprendiz dos estudos arqueológicos, além de que mal se enquadraria o 
meu nome com o dos doutos Professores que, nesta ocasião, vêm trazer 
à Associação os ensinamentos das suas lições magistrais — evidente- 
menite que nada sofreu com isso o programa das solenidades a realizar 
na passagem deste l." Centenário da nossa Colectividade. 

Contudo, e apesar da grande contrariedade que tive por me ver 
forçado a faltar ao compromisso tomado, não me considerei dispensado 
da minha comparência nesta comemoração e de pedir me fosse permitido 
pronunciar estas breves palavras de justificação. 

Modesto representante de uma Colectividade científica nacional 
quase tão antiga como a veneranda Associação dos Arqueólogos Portu¬ 
gueses, pois também decorreram já 81 anos após a sua fundação, tenho 
a honra de presidir à Direcção da Sociedade Martins Sarmento, desde 
que a força das circunstâncias e a devoção que dedico a essa instituição 
vimaranense me levaram a aceitar o espinhoso encargo. Não podia nem 
deveria a Sociedade Martins Sarmento, sob qualquer razão ou pretexto, 
deixar de estar aqui presente, neste momento, para manifestar o seu 
apoio e 0 seu caloroso aplauso, prestar as suas homenagens e associar-se 
inteiramente a esta comemoração que solenisa cem anos de fecundo labor 
da mais antiga das instituições portuguesas que se consagram aos estudos 
arqueológicos. 


O prestigioso etnólogo e pré-historiador Doutor Francisco Martins 
Sarmento, patrono espiritual da colectividade vimaranense que ostenta 
0 seu nome ilustre, foi sempre altamente considerado pela Associação dos 
Arqueólogos Portugueses, mercê do seu saber, da sua vasta erudição e 
cultura, que lhe granjearam o renome alcançado nos meios científicos euro¬ 
peus da sua época, como investigador do nosso passado ante-hístórico, 
como um dos grandes pioneiros das explorações arqueológicas em Por¬ 
tugal, e um dos primeiros a subordiná-las a um método e a uma finalidade 
de investigação científica, que não por simples espírito de amadorismo, ou 
pelo vulgar interesse do coleccionador de antiguidades. 

Em 1877, iniciadas por Martins Sarmento dois anos antes as suas 
explorações na Citânia de Briteiros, que tanta celebridade alcançaram, 
quer em Portugal quer nos meios cultos estrangeiros, foi o sábio vima¬ 
ranense proclamado sócio efectivo da Associação dos Arqueólogos, que 
já no ano anterior, em Junho de 1876, o havia distinguido com uma 
medalha de cobre, sendo ele, juntamente com o notável escritor e arqueó¬ 
logo, Prof. Dr. Augusto Filipe Simões, e com o eminente numismata Tei¬ 
xeira de Aragão, um dos três primeiros cientistas laureados pela douta 
agremiação, em homenagem ao seu «reconhecido merecimento arqueoló¬ 
gico», conforme as palavras textuais do respectivo diploma, assinado pelo 
presidente da Associação, arquitecto e arqueólogo Joaquim Possidónio 
Narciso da Silva, pelo arquitecto e sócio fundador Valentim José Correia, 
e pelo Visconde de Alenquer, D. Tomás de Nápoles Noronha e Veiga, 
documento esse que religiosamente se guarda na Sociedade Martins Sar¬ 
mento, entre as mais gratas recordações do glorioso vimaranense. 

Em 1879, uma nova honraria a Associação dos Arquitectos Civis 
e Arqueólogos Portugueses concedeu a Martins Sarmento, sendo-lhe entre¬ 
gue a medalha de prata, e, pela segunda vez, «laureado como arqueólogo», 
condecorações e diplomas de honra que a nossa Sociedade conserva com 
especial carinho, junto a tantos outros prémios que o investigador vima-, 
ranense recebeu de muitas instituições académicas, nacionais e estran- 
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geiras, entre os quais figura a Legião de Honra com que, em 1880, o 
distinguiu 0 Governo Francês. 

Finalmente, em 25 de Junho de 1933, ano em que a Sociedade 
Martins Sarmento comemorou solenemente o Centenário do nascimento 
do sábio arqueólogo, realizou-se na Associação dos Arqueólogos Portu¬ 
gueses uma sessão em que o nome e a obra do grande cientista vimara- 
nense foram dignamente exaltados. Nesse mesmo ano, e pelo mesmo 
motivo, Já se havia deslocado a Guimarães uma Delegação desta Colecti- 
vidade lisbonense, chefiada pelo seu presidente, que era então o Dr. Luís 
Xavier da Costa, acompanhado dos Srs. Cordeiro de Sousa, Afonso do 
Paço, Conde de Tovar, Coronel Ferreira Lima e Padre Eugênio Jalhay, 
para tomarem parte nos actos comemorativos que ali se realizaram 
em 11 desse mesmo mês, como também nessa ocasião foram prestadas 
homenagens semelhantes à memória dessa figura nacional, no Instituto 
Português de Arqueologia, História e Etnografia, e nas Universidades de 
Coimbra e do Porto, tendo ali feito o elogio da Obra sarmentiana res¬ 
pectivamente os saudosos Professores Doutores Vergílio Corrêa e Antó¬ 
nio Mendes Correia. 

Já pelos laços de cooperação científica que sempre têm ligado estas 
duas venerandas instituições culturais portuguesas, a Associação dos 
Arqueólogos e a Sociedade Martins Sarmento, já pelos factos que acabo 
de apontar relativos às homenagens da mais alta distinção que esta 
Associação sempre manifestou ao Patrono espiritual daquela Sociedade, 
quer durante a sua vida de intenso labor científico, premiando as suas 
notáveis explorações arqueológicas e as suas investigações acerca da 
origem dos Lusitanos, quer, após a sua morte, com preitos de veneração 
pela sua memória ilustre — falta gravíssima e imperdoável cometeria 
0 actual presidente da Sociedade Martins Sarmento, se, nesta hora solene, 
aqui não viesse, como representante, embora modesto, de uma instituição 
de tão prestigiosas tradições, marcar a sua presença e manifestar o seu 
aplauso e o louvor devido às actividades que, em prol da Arqueologia 


portuguesa e da defesa dos nossos monumentos do passado, a nobilíssima 
Associação dos Arqueólogos tem desenvolvido, nos cem anos decorridos 
da sua gloriosa existência. Não devo omitir ainda outro dever que aqui 
me trouxe: o facto de pertencer, como vogaj, à Subsecção de Escavações, 
Antiguidades e Numismática da Junta Nacional de Educação, onde a 
Associação dos Arqueólogos está igualmente representada, e de, nesse 
organismo oficial, me ser cometida a missão de zelar pelos interesses das 
nossas agremiações científicas que se consagram à Arqueologia. 

Muitos pontos de contacto se podem destacar entre as actividades 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses e as da Sociedade Martins 
Sarmento. Ê interessante lembrar que, certamente sugestionados pela 
criação desta Associação e pelos sucessos alcançados e altos serviços 
que ela vinha prestando à Ciência, surgiu a alguns amigos de Martins 
Sarmento a ideia feliz, a que deram realidade, de fundarem em Guima¬ 
rães, em honra do seu ilustre conterrâneo, uma Colectividade semelhante, 
puco tempo após a realização em Po^rtugal, em 1880, da 10.'‘ Reunião do 
Congresso Internacional de Antropologia e Arqueologia Pré-históricas, que 
provocara a muitos dos mais notáveis congressistas estrangeiros, como 
Quatrefages, Cartailhac, Virchow, Henri Martin, Capellini, Magitot, 
Pouchet, Langerhans, Alfred Giard, de Lille, Pawinski, Professor da Uni¬ 
versidade de Varsóvia, Laurière, Harrison, da Sociedade de Antiquários 
da Grã-Bretanha, Adolf Ceuleneer, Emil Alglave, da Faculdade de Di¬ 
reito de Paris, Olin, Professor da Universidade de Bruxelas, a visita ao 
então incipiente museu da Associação dos Arqueólogos e às famosas 
escavações de Briteiros, onde admiraram o abundante espólio que Mar¬ 
tins Sarmento ali havia recolhido. Cinquenta anos mais tarde, novos 
congressistas participantes da 15.'‘ Reunião do mesmo Congresso, então 
realizado no Porto, fizeram iguais visitas às duas prestigiosas instituições, 

A Associação dos Arqueólogos pode pois considerar-se a alma 
parens, a mãe criadora de quantos museus e outras instituições de fina¬ 
lidade protectora das nossas antiguidades posteriormente se organiza- 
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ram em Portugal. 0 seu exemplo frutificou, e, desde a sua fundação, 
foi-se radicando entre nós o respeito pelos vestígios de um passado 
milenário e o crescente interesse pelos monumentos comprovativos das 
nossas raízes etnológicas e pelo esclarecimento da mais antiga história 
do povo português. Se há hoje no país mais de uma centena de colecções 
públicas de Arqueologia, algumas delas infelizmente tão mal instaladas 
e tão insuficientemente ordenadas em pequenos museus da província, cabe 
à Associação dos Arqueólogos a honra de ter sido a primeira instituição 
portuguesa a salvar da destruição e da ruína muitas das nossas mais 
preciosas antiguidades e de, com o seu exemplo, ter despertado novos 
estímulos no sentido dessa patriótica defesa. 

Tal como sucedeu com esta Associação, também à Sociedade Mar¬ 
tins Sarmento, logo após o seu início, distintas entidades oficiais lhe 
dispensaram um carinhoso patrocínio e lhe reconheceram os méritos: 
em 1887 teve a Sociedade Martins Sarmento a subida honra de ser visi¬ 
tada por El-Rei D. Luís I, acompanhado da Rainha Senhora D. Maria 
Pia, do Duque do Porto e de D. Carlos, então ainda Príncipe Real; em 1891, 
pelo inditoso Soberano D. Carlos I, acompanhado do malogrado Príncipe 
D. Luís Filipe; em 1908, pelo Senhor D. Manuel II; alguns anos após, 
pelo então Chefe dõ Estado Doutor Sidónio Pais, e mais recentemente 
pelos marechais Carmona e Craveiro Lopes, quando Presidentes da 
República. 

Tal como a Associação dos Arqueólogos, também a Sociedade Mar¬ 
tins Sarmento tem sido contemplada com honrarias bem expressivas do 
mérito que lhe é justamente reconhecido, pois foi louvada pelo Governo 
da Nação em portarias de 1882 e 1940, condecorada com a Ordem de 
Santiago da Espada e considerada instituição de «Utilidade Pública» por 
decreto de 30 de Dezembro de 1926. Tal como em 1864 o Governo, desde 
logo, concedeu à então recente Associação dos Arquitectos Civis e Ar¬ 
queólogos Portugueses, para estabelecimento da sua sede, as históricas 
ruínas da Igreja do Carmo, igualmente à Sociedade Martins Sarmento 
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foram entregues, para sua instalação, as dependências do antigo Mos¬ 
teiro de S. Domingos, em Guimarães, com seu formoso' claustro gótico, 
do final do século XIII, onde tão harmoniosamente se enquadram os 
exemplares da valiosa colecção de epigrafia latina e de escultura antiga 
do nosso museu. 

São, como se vê, bem flagrantes as analogias destas duas benemé¬ 
ritas instituições de cultura, em muitos dos aspectos da sua já longa 
existência. 

Desde a fundação, há um século, da «Real Associação dos Arqui¬ 
tectos Civis e Arqueólogos Portugueses», mercê da entusiástica activi- 
dade desse culto e esclarecido espírito que foi o primeiro presidente da 
Casa, Possidónio da Silva, são inúmeros os serviços prestados pela nobi¬ 
líssima instituição à causa do desenvolvimento dos estudos arqueoló¬ 
gicos portugueses e à defesa do nosso património monumental, histórico, 
artístico e arqueológico. A sua reputação está feita e é bem conhecida, 
e os homens da nova geração que actualmente nela trabalham estão a 
continuar, com brilho e dignidade, com entusiasmo e dedicação, as tra¬ 
dições da Colectividade. Mas todos os esforços são necessários, pois há 
ainda uma longa jornada a percorrer no nosso país, para podermos acom¬ 
panhar 0 ritmo dos actuais métodos de estudo e dos trabalhos de Arqueolo¬ 
gia, a técnica especializada atingida na maioria dos países estrangeiros, 
quer sob o ponto de vista dos trabalhos práticos de campo, quer das 
aquisições teóricas e didácticas, a prática laboratorial e da museologia 
moderna, a divulgação científica intensa pelos meios bibliográficos e 
audio-visuais, etc. Não nos faltam competências, mas faltam-nos, por 
vezes, os meios de acção. Confiemos em que, com o concurso da bene¬ 
mérita Associação dos Arqueólogos, cuja presidência foi tão acertada- 
mente entregue à inteligente actividade, entusiasmo e competência do 
Sr. Professor Dr. D. Fernando de Almeida, muito há a esperar do impulso 
que ela pode e deve dar ao progresso dos estudos arqueológicos em Por¬ 
tugal. Quem, como V. Bx.^ Senhor Presidente da Associação, tão distin- 


_ 151 - 



tamente desempenhou, por exemplo, com excepcional dedicação e can- 
seiroso afã, a missão de Secretário Geral da Comissão Executiva do 
1" Congresso Nacional de Arqueologia, realizado nesta cidade de Lisboa 
em 1958, não deixará certamente de, na direcção da Casa dos nossos 
arqueólogos, envidar todos os esforços para que novas convocações desse 
Congresso se realizem, já que tão auspiciosamente e tão utilmente 
0 l.” foi levado a cabo, embora infelizmente não tivesse até hoje con¬ 
tinuidade. 

Nota-se actualmente, entre as novas gerações escolares um pal¬ 
pitante interesse e entusiasmo por esta ordem de estudos, e, além da acção 
orientadora que é lícito esperar desta Associação e de outras similares, 
há que contar, evidentemente, com o concurso dos departamentos oficiais 
dependentes dos Ministérios das Obras Públicas (Direcção-Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais) e da Educação Nacional {Instituto 
de Alta Cultura, Universidades, Junta Nacional de Educação). Inclusi- 
vamente é de esperar também o valioso auxílio do mecenato de certos 
organismos autónomos, como tem sido o de essa magnífica Fundação 
Calouste Gulbenkian, da presidência do ilustre Professor Doutor Azeredo 
Perdigão, que tantos benefícios tem prodigalizado ao nosso país, nos 
domínios social e cultural, e no progresso dos nossos meios de investi¬ 
gação científica, até agora tão deficientes em muitos dos nossos sectores 
de estudo, quando não totalmente inexistentes. 

Sob 0 signo de todos estes esforços conjugados, é possível dar à 
investigação arqueológica nacional o lugar de destaque que ela merece, 
pela riqueza e multiplicidade das jazidas de todas as idades e civilizações 
que se encontram nesta faixa atlântica do solo peninsular que se chama 
Portugal, e pelo valioso recheio de elementos de tipologia pré- e proto-his- 
tórica das nossas colecções, que tanto surpreendem e causam admiração 
aos estudiosos estrangeiros que nos visitam. A incontestável competência 
dos nossos mestres e o entusiasmo de quantos se dedicam a esta ciência, 
que constitui afinal a melhor documentação do nosso milenário passado, 


completarão o impulso que se torna indispensável dar à Arqueologia 
nacional. Impõe-se também a execução, já projectada, de uma instalação 
própria, condigna e moderna, a dar ao nosso maior Museu Arqueológico, 
glória do seu fundador e sábio Professor Leite de Vasconcelos, onde 
deverá ficar instalado o principal centro de estudos arqueológicos 
do país. 

Neste momento em que se comemora a vida centenária da Asso¬ 
ciação dos Arqueólogos Portugueses, prestemos também sentido preito 
de homenagem à memória de quantos sócios ilustres, nacionais e estran¬ 
geiros, deram, no decurso destes cem anos, o esforço da sua colaboração, 
da sua inteligência e do seu saber a esta Colectividade, contribuindo 
para o prestígio que ela alcançou e de que tão justamente se orgulha. 
Muitos deles se distinguiram pelas obras valiosas que legaram à poste¬ 
ridade; muitos deles, entre os quais Martins Sarmento, Possidónio da Silva, 
Pereira Lopo, Filipe Simões, Borges de Figueiredo, Gabriel Pereira, Leite 
de Vasconcelos, Martins Capela e muitos outros, prestaram, por exemplo, 
assinalada colaboração, dentro do ramo dos estudos da epigrafia latina, 
a esse formidável monumento da erudição germânica do século XIX, que 
constitui a série dos 16 grandes in-fólios, e seus suplementos, do Corpus 
Inscriptionum Latinarum, tão decisivo para o conhecimento da vida, das 
instituições e da expansão da cultura romana, obra cujo Centenário da 
publicação do l.“ Volume, elaborado pelo grande historiador Theodoro 
Momrasen, se comemora também, por interessante coincidência, no ano 
corrente e neste mesmo mês, na Academia das Ciências de Berlim. 

Para finalizar, e salientando ainda, nestas breves e singelas pala¬ 
vras, a identidade de esforços desenvolvidos pela Associação, e parale¬ 
lamente pela Sociedade Martins Sarmento, que é justo considerar hoje 
como sendo duas das mais activas e eficientes instituições portuguesas 
consagradas à Arqueologia, não devemos esquecer o contributo que ambas 
tem prestado, com as suas edições e publicações periódicas, à expansão 
desta ordem de estudos e à bibliografia arqueológica, dando conhecimento 
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de pesquisas, achados avulsos, espólios de jazidas, relatórios das esca- 
vações que promovem, etc,, elementos de trabalho e de consulta que, 
sem publicidade, ficariam ignorados e portanto inúteis para a ciência e 
para os estudiosos. Â Associação dos Arqueólogos se devem, desde o seu 
início até hoje, as séries de publicações do seu primeiro Arquivo, dos 
seus Boletim, da sua Revista Arqueologia e História, e, finalmente, dos 
actuais volumes intitulados Trabalhos ãa Associação; à Sociedade Mar¬ 
tins Sarmento, por sua vez, devemos uma das mais antigas publicações 
científicas nacionais, a Revista de Guimarães, cuja série conta já 73 volu¬ 
mes, e goza hoje, mercê de uma colaboração seleccionada, de projecçao 
internacional. 

Senhor Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses: 
Permita-me que, em nome da Direcção da Sociedade Martins Sarmento, 
apresente a V. Ex.‘‘ as minhas mais calorosas saudações pela nobre ini¬ 
ciativa da comemoração do Centenário da fundação da veneranda Colecti- 
vidade a que preside. Instituição rodeada de prestígiio e dignidade, que 
brilhantemente tem desempenhado a missão para que, há um século, 
foi criada. 

Tenho dito. 


I LOS ELEMENTOS LUSITANOS 

I EN EL EJERCITO ROMANO 
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LOS ELEMENTOS LUSITANOS 
EN EL EJERCITO ROMANO 




C ronologicamente la primera mención conocida de los 
lusitanos como soldados la hallamos en un texto de Livio refe- 
rente al paso de los Alpes por Hannibal en el 218 antes de J, C. í,l i\. C , 
Estos lusitanos iban formando parte dei gmeso dei ejército cartaginês 
compuesto en mas de un tercio de mercenários reclutados en la Península 
Ibérica por el gran estratega. Porque, en efecto, cabe decir que de los 
26000 hombres que tras superar los Alpes (las pérdidas fueron de 
unos 20000 hombres) lograron bajar a las llanuras dei Poo, 10000 
0 11000 eran hispanos de procedência. El resto lo componian, en su 
mayor parte, indígenas norteafricanos y en número proporcionalmeiite 
mucho menor cartagineses propiamente dichos. 

Desgraciadamente los textos que tan precisos son en otros casos 
no nos dan ahora cumplida cuenta de la procedência de estos soldados 
hispanos. Por menciones pasajeras sabemos, sin embargo, que entre ellos 
figuraban muchos carpetanos, baleares celtiberos y lusitanos. Pero no 
se especifican ni concretan las tribus o pueblos de que procedieran como 
en el caso dei ejército de 16420 hombres que, simultáneamente,había 
enviado Hannibal al N. de África. 

Guando Hannibal dió vista al valle dei Poo dirigió na sus huestes 
una famosa arenga que recogen tanto el historiador griego Polybios 
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como en latino Livio. Pero es este último el que menciona a los lusitanos, 
juntamente con los celtiberos en estas palabras: «Hasta ahora, cuidando 
vuestros ganados por los vastos montes de Lusitania y Celtiberia, no 
babeis logrado ver los frutos de tantas fatigas y peligros, Ya es hora de 
que recibais vuestra recompensa y obtengais el prêmio de vuestros 
esfuerzos, vosotros, que babeis recorrido tan largos caminos por tantas 
montaíias y tantos rios y a traves de tantas naciones en armas. La for¬ 
tuna ha puesto aqui fin a vuestras penalidades y aqui se os darán las 
recompensas merecidas». Aunque hay quien supone que este texto es una 
«ampliación» de los analistas yo lo creo en su fondo genuino y entera- 
mente justificados y, en todo caso, es evidente reflejo de lo que fue la 
verdad, es decir, de la presencia real de los lusitanos entre estos merce¬ 
nários que los textos de estas guerras citan a menudo y llamap gene¬ 
ricamente íheres (Polybios) e Mspani (Livio), sin precisar mas porque 
no era necesario. En este caso los lusitanos hemos de verlos tras todas 
las menciones en que aparecen los iher&s o hispani es decir, en las ba- 
tallas dei Ticinus, en el cruce dei Poo, en la batalla dei Trebia, dei Trasi- 
meno, de Cannae y tantas otras que entre victorias y derrotas llevaron 
al final de la Segunda Guerra Púnica en que pereció para siempre en 
poderio carthaginés. 

Aunque nuestro tema es el de los lusitanos en el ejército imperial 
romano, no está demás comenzar con esta cita ni lo estará tampoco 
aludir brevemente a la participación que tomaron las tropas de lusitanos 
en las contiendas civiles romanas en el último siglo de la República, 
El poco tiempo de que disponemos nos obliga a pasar por alto las guerras 
de Sertorio en Hispania, guerras largas y de fortuna varia en las que los 
lusitanos jugaron desde el primer momento un papel decisivo al lado 
de Sertorio. Pero ello no nos exime de tratar, siquiera sea de pasada, 
de, las principales acciones en que aparecen citados los lusitanos con 
motivo de las luchas de César contra Pompeyo primero y contra sus 


hijos luego, guerras que tuvieron sus principales campos de acción en el 
Mediodia de Espana. 

Guando el ano 49 baja César de las Gallias a Hispania con el fin i.i .• . • ' * 
de dejar libres sus espaldas antes de acometer a su enemigo, Pompeyo, 
los generales que éste tenia en la Peninsula se apresuran a reforzar sus 
huestes con la recluta de elementos indigenas. Petreius, que se hallaba 
en la Hispania Ulterior, exige de los lusitanos caballería e infantería. ^ 

Por su parte Varrón, que se hallaba entre los véttones y lusitanos, al 
otro lado dei Annas, debió de sumar tambien a su ejército buena cantidad 
de elementos indígenas. Este se traslado luego a la Baetica mientras 
Afranio y Petreyo subieron hacia Lérida para detener a César. La batalla 
j. de Herda (ano 49) decidió la cuestión en favor de éste y el ejército de 

los pompeyanos quedó disuelto. Varrón, solo y desamparado, entrego 
el suyo a César poco despues en Córdoba. Nada sabemos concretamente j‘ 
dei papel jugado en estas acciones por los contigentes lusitanos, pero 
hemos de suponerlos presentes en todas las principales acciones de la 
breve contienda que dió a César la total victoria y con ella la incorpora- 
ción de Hispania a su causa. 

Pero una cosa es vencer y otra convencer. El partido de Pompeyo 
y, muerto este, el de sus hijos, fue creciendo de nuevo en la Baetica 
gracias sobre todo a los abusos y desgobiemo dei lugar teniente de César, • 

Cassius Longinus. La venida de los hijos de Pompeyo, Gneo y Sexto, ^ ^ ^ , 

acompahados por fuertes contingentes, levanta de nuevo la guerra en 
el Sur de la Península poniendo en grave peligro la causa de César. Este ■ ^ 
hubo de partir de Roma con tal urgência que sorprendió a sus enemigos. ^ 

1 . 4 . La batalla de Munda (donde hoy Montilla, en la Prov. de Córdoba) resol- 

vió en favor dei Dictador la grave situación. Munda acaba con los pom-j^^ ^ 
peyanos (ano 45). Pero hubo antes y despues algunos episodios en los 
que apparecen citados reiteradamente los^ lusitanos como partidários fieles j ^ ^ 
de los hijos de Pompeyo. Vamos a recogerlos. 
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El sitio de Ategua (hoy Teba la Vieja, no lejos de Córdoba) causa 
espanto por la atrocidades cometidas por los pompeyanos. La ciudad era 
de estos y en ella tenían sus almacenes. César los sitió. Cuenta Valerio 
Máximo que el defensor de la ciudad, el pompeyano Munacio Flaco, viendo 
que casi todos los habitantes de la ciudad se iban volviendo al bando de 
César «los mandó degollar y arrojó sus cadáveres por la muralha. Mandó 
matar tambien a las mujeres de los que militaban con César, llamando 
por sus nombres a los maridos que estaban en el campo contrario para 
que presenciaran la muerte de sus esposas, y a los hijos en el regazo de 
sus madres. A los ninos a unos los aplastó contra el suelo en presencia 
de sus padres, a otros, tirándolos al aire los hacía recibir en las puntas 
de las lanzas» y—anade Valerio Máximo—«estas acciones intolerables 
aun oidas, fueron ordenadas por un romano y ejecutadas por mano de 
. los lusitanos». Esta es la mención y este el horrendo crimen que, por 
otra parte, no es sino uno mas de los muchos que salpican la historia 
antigua tanto de griegos, de púnicos como de romanos,[yf /U-;' ^ U j 

Otro de los epiaodios es el referente a la toma de Sevilla (la antigua 
Hispal) por los lusitanos partidários de los hijos de Pompeyo. Despues 
de Munda, Córdoba resistió a los cesáreos, pero al cabo hubo de rendirse. 
Sevilla siguió su ejemplo. Pero la guarnición que en ella puso César era 
pequena. Conocida por los pompeyanos planearon un asalto que puso en 
sus manos la ciudad. El jefe de esta acción era Cecilio Niger que «disponía 
de una considerable tropa de lusitanos», dice el Beílum Bispaniense.i 
Niger, con sus lusitanos, entró de noche en Sevilla por las murallas, de- 
gollaron a la guarnición cesárea apresentandose a hacerse fuertes en la 
ji ciudad si César volvia por ella. Cesar volvió, en afecto, pero viendo la 
'tenaz resitencia de los lusitanos y que si se empenaba en tomar la ciudad 




lestos la destruirían, resolvió facilitarles la huida. Los lusitanos aban- 
donaron Sevilla pero prendieron fuego a los navios que había en el Guadal- 


\ quivir. Ya fuera de la ciudad la famosa caballeria de César los persiguió 
V aniquiló. 
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La fidelidad de los lusitanos a sus jefes, los hijos de Pompeyo, fue 
realmente ejemplar, Tras de Munda Sexto Pompeyo logró evadirse, pero 
su hermano Gneo, que había logrado embarcarse en Carteia, fue obligado 
a desembarcar de nuevo en la costa malaguena internándose con sus 
lusitanos por el interior perseguido de cerca por los cesarianos. Gneo 
estaba gravemente herido en el hombro y una piema. Adernas estaba 
imposibilitado de andar por la torcedura de un pie. En una litera lo lleva- 
ban sus lusitanos hasta que se vieron obligados a refugiarse en una torre. 
Los de César sitiaron la torre y tras una lucha desesperada lograron 
capturar a Pompeyo, al que decapitaron. La cabeza dei infeliz Gneo fue 
llevada a Sevilla y expuesta al pueblo-. Allí la vió tambien poco despues: 
Cesar cuando volvió de Cádiz. El, que había visto ya la de su colega, 
Pompeyo en Alejandría, había de ver entonces la de su hijo Gneo en 
Hispal. 

Los lusitanos supervivientes de estos desastres aun tuvieron arres¬ 
tos suficientes para derrotar a Didio, al que mataron con otros muchos. 

Cómo eran estos guerreros lusitanos? Los textos nos los describen 
puntualmente y parece ser que los monumentos arqueológicos nos han 
conservado alguna imagen de ellos. Veamos primero los textos. 

Appianós, al describir las guerras de Viriato dice que las tropas 
dei caudillo lusitano se presentaron en el 141-40 ante Itucci con gran 
clamor'y estrépito «exhibiendo largas cabelleras que sacudian para impo- 
ner pavor al enemigo». A esta misma costumbre alude Lucilius cuando, 
refiriéndose al proprio Viriato, dice de él que tenia la costumbre de 
«menear la cabeza, dando al viento su larga cabellera que le caía sobre 
la frente». Luego volveremos sobre el tema. Ahora recojamos el texto 
de Diódoros que aunque escribe en tiempos de Augusto sus referencias 
han de proceder de Polybios o de Poseidónios, es decir de un siglo antes. 
«Los mas fuertes de los iberos—dice Diódoros—son los llamados 
lusitanos. Para la guerra llevan escudo muy pequeno tejido de nervios; 
con ellos y gracias a sua dureza, pueden defenderse con facilidad. En la 
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lucha lo manejan habilmenite, moviéndolo a uno y otro lado- dei cuerpo 
y rechazando con agilidad todos los tiros que caen sobre él. Usan tambien 
de picas hechas enteramente de hierro y con la punta a modo de arpón. 
Llevan casco y espada muy parecida a la de los celtiberos. Tiran sus 
picas con precisión y larga distancia y causan a menudo heridas muy 
graves. Son ágiles en sus movimientos y ligeros en la earrera, por ello 
huyen y persiguen con rápidez,,. Teniendo armaduras leves y siendo muy 
ligeros en sus movimientos y muy vivos en su espíritu dificilmente 
pueden ser vencidos por outros». Strabon por su parte viene a afirmar 
lo mismo, sin duda tomado de las mismas fuentes. «Dicen de los lusitanos 
que son diestros en preparar emboscadas y en perseguir al enemigo; que 
son listos, ágiles y cautos. Su escudo es muy pequeno, de dos pies de 
: diâmetro, y côncavo por el lado exterior. Lo llevan suspendido por delante, 
en correas y no tienen abrazaderas ni asas. Van armados tambien de un 
punal 0 cuchillo que llevan pegado a la espada, La mayor parte de ellos 
usan coraza de lino y pocos cotas de malla y casco de tres cimeras, Los 
mas se cubren con cascos tejidos de nervios. Los infantes usan perneras 
y llevan varias jabalinas. Algunos sírvense de lanzas provistas de puntas 
de bronce». (Fig. 1), 

Es evidente que estas descripciones dei guerrero lusitano coinciden 
con los extranos monumentos que guarda hoy el Museo Leite de Vas¬ 
concelos, de Belem. Es particularmente notable la coincidência en la 
descripción dei escudo pequeno redondo (la caetra de los tesdos latinos) 
y côncavo por su parte externa y en su modo de peto. Tambien se ve 
en estas esculturas la misma chaquetilla corta de lino de que habla 
: Strabon. Pero en cambio no se ven en estas estatuas la larga cabellera, 

V ni las perneras ni los cascos de nervios ni la espada corta con su punal 
de vaina adherida a la de la espada (la llamada en los textos pamdfUs) 

• tan corriente en las necrópolis dei centro de Castilla. Viceversa, nada 
^ dicen los textos dei torques o collar abierto tan abundante en toda la 
península y tan patente en las esculturas de guerreros lusitanos dei Museo 


de Belem. Se ve que son insuficientes las descripciones literárias tal como 
han Ilegado a nosotros. En reliidad se completan con los mismos mo¬ 
numentos. 

Los relieves de Carmona (la antigua Carmo), cerca de Sevilla son ^ 
a mi parecer testimonios plásticos de lo que fueron hacia mediados dei - 
siglo I antes de J. C. estos guerreros lusitanos que tomaron parte tan 
activa en las guerras de Cesar con los Pompeyanos segun vimos líneas 
antes. Coinciden sus atuendos y vestimentas con los descritos por los 
autores clásicos. Vemos la larga cabellera, tan característica, la cimera, 
la corta chaquetilla de lino, Pero discrepan en el escudo que en los relieves! 
de Osuna no son pequenos y redondos (caetrae) sino largos y ovales ; 
como el escudo comente llamado de La Tène. Esta diferencia creo se^ 
debe a un cambio producto dei tiempo, La descripción de Polybios y de í 
Poseidónios fuentes de Diódoros y de Strabon, ha de datarse aun en el : 
siglo II antes de J. C. Los relieves de Osuna han de proceder de mediados ■ 
dei siglo I antes de J. C. lapsus de tiempo de medio siglo que pudo hacer ' 
cambiar el armamento de los lusitanos, quienes tal vez comenzaran 
entoncea a usar dei escudo largo ya fuera por adopción voluntária y ya 
por influjo romano entre los que el escudo era entonces dei mismo tipo j 
según se parecia —entre otros monumentos —en el relieve de Doraitius' 
Ahenobarbus. No son citados expresamente los lusitanos en la toma de' 
Isuna, pero no cabe dudar de su presencia en ella ya que constituían el 
grueso de las fuerzas auxiliares romanas de los pompeyanos como hemos 
visto. Y prueba de ello es que de la propia Osuna procedeu vários 
ejemplares de puntas ganchudaa arma típicamente lusitana si hemos de , 
aceptar la afirraación ya transcrita de Diódoros. 

Sabido es que con las reformas militares de Augusto desapareceu 
los auxiliares indígenas vestidos y armados a su manera. Estos auxiliares 
siguen reclutándose por doquier y en mayor cantidad que antes, pero 
son encuadrados en el ejército romano y sometidos a una disciplina 
uniforme y general. Desde entonces todos han de abandonar sus propias 
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maneras de luchar y con ello sus vesitimentas y armas tanto ofensivas 
como defensivas. Comienzan entonces a crearse los cuerpos de tropas 
; indígenas reclutadas entre los peregrinos de todo el império. Estos 
cuerpos de tropa, alas de caballería o cohortes de infanteria, estan for¬ 
mados en sus orígenes con elementos homogéneos oriundos de una región 
,0 pueblo determinado cuyo nombre lleva la unidad asi creada. Es entonces 
cuando, al igual que otras unidades auxiliares, aparecen las cohortes de 
1 lusitanos y de brácaros portadoras de tales nombres (Cohortes Lusita- 
'-norum y Cohortes Bracaraugustanorum). Como los contigentes recluta- 
dos daban a menudo cantidad suficiente de hombres para formar varias 
unidades dei mismo origen y por tanto dei mismo nombre, era necesario 
distinguirias con un ordinal a mas de ciertos epítetos adquiridos en caso 
en pleno campo de batalla o en el lugar de sus primeras acciones bélicas. 
"De cohortes de lusitanos conocemos nada menos que siete cuerpos dis¬ 
tintos portadores de los coirespondientes ordinales. De las de bracarau- 
i, gustanos se sabe al menos de cinco. Estas cohortes eran por lo general 
I de 500 hombres (quingenarias) pero habíalas tambien dobles en número, 
( es decir de mil hombres (milharias). Las cohortes iban reforzadas, a 
Vveces, por escuadrones de caballería y eran llamadas entonces equitatm, 

Expondremos aqui lo concerniente a los cuerpos de tropa lusitanos 
fpropiamente dichos, en primer lugar; pero afíadiremos luego los braca- 
raugustanos porque hoy dia forman parte integrante de la nacionalidad 
; portuguesa, aunque en la antiguedad no pertenecian a la Lusitania sino 
a la Tarraconensis. Por razones similares no incluiremos ahora a los 
! ( véttones porque, aun siendo en tiempos romanos de la Lusitania, el terri- 
i torío por ellos ocupado hace hoy parte integrante de Espana. 

Que sepamos los lusitanos no dieron al ejército romano cuerpos de 
caballería. Al menos entre los hoy conocidos solo figuran cohortes, es 
decir, gentes de a pie, si bien a veces acompanadas de elementos montados 
(coh(yrtes eqiâtatae). No deja de extranar esta ausência siendo famosa 
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la Lusitania por sus caballos y habiendo dado al apasionante deporte 
antiguo de las carreras de carros una eminencia de la talla de Diocles, . 
el mejor y mas asombroso agitator de toda la Antiguedad. El número 
de cohortes lusitanas conocido es excepcional, pues llegan en su nume- 
ración a siete a las cuales hay que anadir algunas con número al parecer 
duplicado y otras no individualizadas. Enumerémoslas en su orden y> 
hagamos de ellas una breve historia. (Fig. 2). 

Gohm 1 Lusitanorum. Esta unidad está atestiguada desde el ano 60 

, to 

como residente en Pannonia donde los diplomas aun la citan en el ano 167. 

En el 238 una lápide de Roma nombra a un tal Rutilius Pudens en cuyo 
Gursus honorum figura haber sido praefectus de la Gohm 1 Lusitanorum 
equitata quingenaria que, talvez, sea la misma de que tratamos. En este 
caso — y puesto que el apelativo de quingenaria es my raro pues todas las 
cohortes eran en principio de 500 hombres—es de suponer había otra 
cohorte con el mismo ordinal pero milliaria, es decir de 1000 hombres. 

En el ano 100 un diploma senala otra unidad dei mismo número en' ^ 
Moesia Superior. Parece distinta de la citada. 

Gohors I Lusitanorum Gyrenaica, Aunque con el mismo ordinal ha 
de ser otra distinta que las anteriores. Parece estuvo hasta Vespasiano 
de guamición en la Gyrenaica, donde recibió el apelativo cuando fue 
traslada a Moesia Inferior donde es senalada en diplomas, militares de 
los anos 99,105,138 e 159. 

Gohors I Augusta Praetoria Lusitanorum equitata, Esta cohorte, 
al parecer, permaneció siempre en Oriente. Según un diploma militar 
fechado en el ano 86 estaba entonces en Judea. Despues parece pas6 a lí 
Egipto, donde es senalada varias veces. La mensión mas importante es 
la dei papyro BGU 696 estudiado por Mommsen. En él se dan muchos 
datos sobre esta unidad que estaba, en el ano dei documento, el 156 de 
la Era, en Contrapollonópolis Maior, en la Thebaida. Constaba entonces 
de 505 hombres de los cuales se citan seis centuriones, tres decuriones. 
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114 soldados de a caballo, 19 de dromedários y 363 pedites. Era pues 
una cohorte equitata y quingenaria, pero provista además de un grupo 
auxiliar montado en camellos. A ellos hay que anadir unos cuantos ele¬ 
mentos adjuntos de procedência irregular, como son nueve voluntários, 
entre ellos un jinete de a caballo- y otro sobre dromedário, mas vários 
penados y degradados procedentes de otras cohortes, de la Legio II 
Traianea y de un ala de caballeria, A este curioso e importante documento 
hay que anadir la noticia contenida en un diploma hallado en 1934 en 
Caranis (Egipto) dei ano 156-161 por el que sabemos que Ia unidad seguia 
en Egipto en aquel momento. Mas de un siglo después, en el 288, perma¬ 
necia aun en el mismo lugar, pero había cambiado de campamento, el 
cual estaba ahora en Hierakónpolis. La noticia nos la da una inscripción 
en la que se conmemora la inauguración de los fuertes levantados enton- 
ces para alojar a las alas y cohortes de servicio en el lugar. La inscripción 
se halló en el mismo campamento de Hierakónpolis, eu la Thebaida. La 
Notitia Dignitatum la cita aun en Egipto con su nombre; Gohors 1 Lusi- 
tanoTum. Otra inscripción hallada en Inglaterra con el Gursus honorum 
de uno de los praefeoU de la cohors vuelve a citaria con el título mas 
completo de Gohors Prirm Augusta Lusitmorum. Finalmente anadamos 
que en el Itinerário ãe Antonino, coetâneo, probablemente, de la Notitia 
Dignitatum, es decir de haci|a fines dei siglo III, se cita de nuevo la 
cohors lusitana de que tratamos, en Hierakónpolis, por cierto no lejos 
dei campamento de un ala de caballeria hispana, el Ala II Bisfanorum, 
que entonces tenía su presidium en Speos Artémidos. 

Gohors II Lmitanorum, Fue probablemente equitata. Una inscripción 
dei Illyricum nos habla de ella como de guamición en Egipto Superior 
en el ano 107. 

Gohors III Lusitanorum, Debió de estar en el siglo I en Germania, 
al menos es sehalada en Germania Inferior en la segunda mitad dei mismo 
siglo. Inmediatamente despues de la primera Guerra Dácica de Trajano 
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fue dislocada con la Legio X Gemina a Pannonia Inferior donde figura 
en diplomas de los anos 114 al 167. Es posible sea la Gohors III Lusita- 
norum Pia Fidelis citada tambien en Pannonia Inferior en diplomas de 
los anos 110 y 139. La Legio X Gemina estuvo en Espana desde Augusto 
(Guerras Cántabras) hasta el ano 62 y dejó veteranos como colonos 
en Emérita Augusta (Mérida) y Caesar Augusta (Zaragoza). Cabe supo- 
ner que en sus comienzos esta cohorte fuera uma unidad auxiliar de la 
Legio X Gemina durante su estancia en Espana. En tal caso se explicaria 
como perteneciente a ella el eques cohortis III Lusitanorum que se cita 
en una lápida hallada en Freixo de Numão. 

Gohm UI Lusitanorum equitata. Probablemente es distinta de la 
anterior. Esta era equitata y al parecer estuvo en el siglo I en Germania 
Inferior. A ella debe aludir Tácito {Bist. I 70) cuando al hablar de los 
acontecimientos dei «ano de los cuatro Enperadores» (el 69) cita a 
aquellas Gallorum Lusitanorumque el Britannorum cóhortihus que fueron 
enviadas a Italia por Caecina. En Aquileia, al N. de Italia, se hallaron 
dos lápidas de otros tantos jefes de la Gohors III Imitanmum. Despues 
aparece en Pannonia Inferior a lo largo dei siglo II. El equ^s cóhor- 
tis III Lusitanorum de la lápida de Freixo, antes dicha, pudo tambien 
haber pertenecido a esta unidad, que es citada como equitata, 

Cohortes IIII y V Lusitanorum. No tenemos aun testimonios de 
estas unidades. De la YI Lusitanorum que en tiempos de Cichorius (fines 
dei siglo pasado) no se conocían tampoco documentos, hoy dia esta bien 
atestiguada como luego vamos a ver. Es facil que de la IIII y V aparezcan 
tambien pmebas algún dia. 

Cohors VI Lusitanorum. Vários diplomas militares hallados en los 
últimos aííoí praeban el servicio de esta unidad en la Riastia junta- 
mente con otros cnerpos i«nínsulares-el ite I Hispanmm Auriana, 
las Cohortes II yV Brmraugustanmm y la Gohors II Ástumm et Oállm- 
con»m-a lo largo dei siglo H (diplomas de los anos 107 e 166). 
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Cohors YII Lmtanorum, Estaba en Numidia, en Lambaesis, en el 
siglo I, en tiempos de Nerón. Como pmefectus de esta unidad se conoce 
a un tal L. Calpurnius Fabatus, abuelo que fue de la esposa de Plinio 
el Joven. En Numidia han aparecido varias inscripciones citando la 
unidad. A fines dei siglo I fue dislocada en Rhaetia en cuyos diplomas 
aparece entre 107 e 16Q. 

Cohortes Irnsitanorum indetemincâas. Una lápida hallada en Cer- 
dena menciona a un soldado de cierta unidad de Lusitanos que no es 
posible por hoy identificar. Debia de estar en todo caso de guarnición 
en la isla a comienzos dei Império, pues el soldado (un tuhicen o corneta 
de la cohors) murió en servicio. Otra lápida se halló en Stratonikaeia, 
en Karia (Asia Menor) y cita a un milite de cierta Cohors Lusitamrum 
sin ordinal que ayude a identificaria. Tambien este soldado se hallaba 
allí en servicio activo. No sabemos si estos dos casos aislados pertene- 
cieron o no a las cohortes IIII y V de las que aun no hay datos ciertos 
pero de cuya existência no cabe dudar. 

Examinados los testimonios referentes a los lusitanos pasemos 
ahora a los bracari, los pertenecientes al Conventus Bracaraugustanorum, 
que correspondia poco mas o menos a lo que son hoy las Provincias 
de Minho y Traz os Montes, con la capital en Braoara Augusta (actual 
Braga). Ya hemos dicho que no eran propiamente hablando lusitanos, 
sino callaicos y como tales pertenecían a la Bisfania Tarraconensis. De 
ellos se conocen al menos cinco cohortes. Hasta ahora no hay noticia 
de alas montadas, como tampoco las hay para los lusitanos. 

Cohors 1 Bracaraugustanorum. En Dacia se senala una de este nú¬ 
mero. Pero se sabe tambien de otra en Dalmatia a comienzos dei Império. 
Probablemente fue enviada luego a Moesia Inferior donde los diplomas 
la senalan en los anos 86, 99, antes dei 114 e 134. En un diploma dei 
ano 88 se cita como residente en Mauretania Tingitana una cohors 1 Bra- 
carum que ha de ser distinta de la que nos ocupa. Bs interesante subrrayar 
que una de las esteias de Humac (campamento de la cohors durante su 
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estancia, en Dalmatia) menciona a un soldado activo de nombre Meduttus 
Oaturonis (filius), sin duda un brácaro de las primeras reclutas. 

Cohors II Bracaraugustanorum. Mal conocida por una lápida de 
Roma donde aparece citada como existente en tiempos de Trajano. 

Cohors III Bracaraugustanorum, Hubo varias con este ordinal. Una 
es la citada en la Notitia Dignitatum Orimte como de guarnición en 
Thracia. Pero es muy problemática. Incluso se duda que la mención aluda 
realmente a una unidad militar. Es citada como Cohm III Valeria 
Bracarum. 

Otra esta bien testificada como de guarnición en Rhaetia durante 
el siglo II. Se documenta en diplomas de los anos 107,147,154-61,156-7, 
162 y 166 y en una lápida de Roma en la que, expresaraente, se dice 
quae est in Raetia. Los diplomas últimamente descubiertos en Straubing 
y Einnig la citan de nuevo en la misma provinda en 1(^ anos 147 y 157. 
Otro diploma hallado en el Líbano atestigua tambien su estancia en Raetia 
en 154-61 juntamente con el Ala I Hispanorum Auriana, con la Cohors V 
Bracaraugustanorum y la VI iMsitanorum, de que ya hemos hablado. 

Conócese con el mismo ordinal una nueva unidade de brácaros como 
de guarnición en Britania coincidiendo con el tiempo en que la anterior 
estaba en Rhaetia. Son pues con seguridad cuerpos distintos aunque con 
el mismo número de orden. En el ejército británnico estaba la que ahora 
nos ocupa en los anos 103,122,124 y 146. En Braga (Bracara Augusta) 
se descubrió una inscripción en la que se nombra a un centurión de la 
cohors Bracarum in Britannia que ha de ser la misma de que hablamos. 
Una inscripción latericia de Castlefield, cerca de Manchester, lleva las 
siglas C. III BR. alusivas a esta misma cohorte. 

Pinalmente hay aun otra unidad con el mismo número en Syria 
el ano 88, la misma que luego aparece en Palestina en el ano 139. 

Cohors IIII Bracaraugustanorum. Sabemos estuvo en Judea por la 
lápida de Cirta en la que aparece un C. Aufidius Maximus que fue 
praefeotus cohortis IIII Bracarum in luãaea. 
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Cohors V Bracaraugustanorum. Estuvo con la III Bracaraiígusta- 
norum en Rhaetia donde la registran vários diplomas entre el 107 y 
el 166. El hallado en 1951 en Regensburg la menciona tarabien ali en 150 
y 170, Tambien el reciente hallazgo de Straubing lo bace para los 
anos 119 e 157. Otro diploma aparecido en 1921 en el Líbano da la fecha 
de 154461. De modo que esta coborte parece ser estuvo permanentemente 
en Rhaetia junto a la cohors III de brácaros, ya estudiada. 

No seria justo dejar esta enumeración — susceptible de ser ampliada 
y rectificada con futuros hallazgos — sin un comentário importante. 
Todas las unidades de lusitanos y brácaros citadas llevaron, efectiva- 
mente, los nombres correspondientes desde el dia y hora en que fueron 
creadas. Sus componentes fueron, sin duda alguna y en su totalidad, 
gentes nacidas en las tierras ocupadas por los pueblos cuyos nombres 
llevaron. Estaban, pues, constituídas con lusitanos y con brácaros. Pero 
parece ser que ya desde muy pronto estos cuerpos de tropa, con frecuen- 
cia desplazadas en puntos muy lejanos dei Império y por tanto dei lugar 
de recluta, alteraron su composición admitiendo en sus filas elementos 
étnicos distintos, generalmente oriundos dei propio lugar en que la unidad 
prestaba sus servicios. El desgaste de estas fuerzas de choque era grande 
y muy complicado el llenar con indivíduos dela misma nacionalidad los 
huecos dejados por las bajas sufridas. Era mas práctico ocuparlos con 
reclutas dei lugar o de lugares cercanos e, incluso, con los restos de uni¬ 
dades gravemente mermadas, las cuales eran incorporadas a otras para 
completarias. En estos casos los cuerpos mixtos asi formados conserva- 
ban los nombres de las unidades componentes (ejemplos: Cohors I Âstu~ 
rum et Caílaecorum, Cohors II Nerviorum et Callaecorum, Ala I Ásturum 
et Tungrorum, Cohors I Ligurum et Hispanorum, etc.) que, muchas veces, 
procedian de pueblos sumamente diversos y lejanos entre si, como algunos de 
los caso antes aludidos demuestran. Otras parece ser se perdia el nombre de 
una de las unidades mezcladas. Hay soldados que han militado bajo cuerpos 
de muy diverso origen indicando el paso sucesivo de una unidade a otra. 


En consecuencia si bien cabe hacer la afirmación que las unidades de brá¬ 
caros y lusitanos aqui citadas estuvieron constituídas en su origen por 
brácaros y lusitanos, es tambien necesario afirmar que al cabo dei tiempo 
sus componentes fueron dejando de ser los originários al ser reemplazados 
por reclutas oriundos de otras nacionalidades. Hasta tal punto que ya en 
el siglo 11 es muy probable que no quedara ni una sola cohorte o ala de 
lusitanos y brácaros compuesta predominantemente de gentes nativas de 
Lusitania o dei Conventus Bracarum. En cambio muchos brácaros y lusi¬ 
tanos militarían simultáneamente en otras unidades de nombres étnicos 
distintos. Esto — que vale para las legiones tambien—era ya la norma en 
el siglo II. Sin embargo cabe advertir que las conscripciones de brácaros y 
lusitanos irían a nutrir preferentemente los frentes mas cercanos, que 
en este caso serian los de la Mauretania Tingitana y Britannia, princi¬ 
palmente. 

Casi todas las unidades auxiliares de origen hispano se crearon en 
tiempos de Augusto, singularmente las de caballería. Entonces y después 
se fueron creando tambien otras unidades similares en los demas pueblos 
aun no romanizados dei resto dei Império. Todas llevaron en su origen 
el nombre étnico pertinente, que conservaron a través de toda su histo¬ 
ria. Es de creer que la complicación que acarrearia un cambio de nomen¬ 
clatura en un número tan crecido de cuerpos aconsejó desde el primer 
momento conservarlos pese a las alteraciones sufridas por sus componen¬ 
tes, es decir pese a la evidente discordância entre la nacionalidad de los 
reclutas y el nombre de la unidad. Asi se explicaria que cuerpos tan ale- 
jados de Portugal como la Cohors I Augusta Praetoria Dusitanorum y la 
Gohm II Lusitanorum, de guamición en Egipto en fechas tan tardias 
como fines dei siglo III y en las que por tanto no es razonable pensar 
hubiera ya un solo recluta de origen lusitano, conservaran aun el nombre 
primitivo de la unidad. Este había perdido ya su valor étnico para con- 
vertirse en una mera designación puramente convencional. 
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Me ha parecido conveniente anadir ahora, al putalicarse esta confe¬ 
rencia, una breve nota bibliográfica donde el lector puede verificar y 
ampliar la mayoría de los datos aqui utilizados. Aparte el Cwpus Inscrip- 
tiomm Latinarum y los dos artículos de Cichorius referentes a las alas 
y las cohortes publicados en la Realemhyíopãdie de Pauly-Wissovi^a, artí¬ 
culos aun muy útiles pese haberse publicado hace mas de aesenta anos, 
citemos como de máxima importância la colección de Diplomas militares 
publicada recienteraente por H. Nesselhauf Diplomata Militaria GIL XVI 
(1936) y Diplomatum Militariím Supplementum (1955). Los hallazgos 
posteriores pueden verse en el Ámée EpigrapUque. Anadanse estos libros 
específicos: W. Wagner, Die Dislokation der rõmischen Amiliarfovma- 
timen in ãen Provinsien Noricum, Pannonienj Moesien und Dahien von 
Augustus bis Galliems, Berlín 1938; K. Kraft, Zur Rekrutierung der Alen 
mã Kohorten an Rhein mã Donau, Berna 1951; E, Stein, Die kaiserUcfien 
Beamtem md Truppenkôrper im rÔmisGhen Dmtschlmd mter dem Prmi- 
pat, Wien 1932. Prescindo de los articules de revista, que ena su mayoria 
van ya citados en los estúdios precedentes. Sobre los cuerpos de tropa 
de origen hispano he dado una visión general en mi artículo Alas y cohortes 
hispanas en el ejército auxiliar romano de época Imperial, en Revista 
de Histma Militar, I n.° 1, Madrid 1957. Consúltese tambien mi estúdio 
El exercitus hispanicus de Augusto a Vespasiano, ArcUvo EspaM de 
Arqueologia 34, 1961, 114 ss. Sobre los hispanos al servicio de Roma 
antes de Augusto tengo en prensa trabajo que publicará Ementa. 
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II AVG. PRAET. LVS. 


DE LA LUSITANIE Â LA NARBONNAISE 
NiMES ET MÉRIDA 

pelo 

sócio correspondente 


Bohert Etienne 

















DE LA LUSITANIE A LA NARBONNAISE 
NiMES ET MÊRIDA 


A la inémoire de Scarlat Lambrino, homme libre. 


Monsier le Président, 

M ES premières paroles vous remercieront de rinvitation que vous 
avez bien voulu m’adresser pour participer au Centenaire de 
rAssociation des archéolopes portugais. Au moment oii égaJe- 
ment l’Acaàémie de Berlin célèbre le ceutième annivergaire do Oor^us Ins~ 
criptimum LaUmmm, nous partageons votre fierté de présider une 
sociéte aussi vénérable et aussi vivante. J’ai aussi rhonneur et le plaisir 
de vous apporter le salut de la Société archéologique de Bordeaux, quasi 
centenaire elle aussi, et de vous dire toute ma joie de me trouver parmi 
d’aussi éminents collègues. 

Mesdames, Mesdemoiselles, Messieurs, 

Vous parler ce soir «De la Lusitanie à la Narbonnaise» ^ est une invi- 
tation au voyage, à une promenáde historique pour découvrir les ressem- 


1 Des projections accompagnaient la eonférence. Seules quelques références 
aux sources son données ici. 
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blances et les différences entre les deux provinces de TEmpire romain, 
Tune dépendant de Tauitorité de TEmpereur, la Lusitanie, Tautre relevant 
de radministration du Sénat, la Narbonnaise, Dans nos pérégrinations, 
nous rencontrerons nn problème particulier —* celui de la datation des 
amphitheâtres de Mérida et de Nímes et une chronologie nouvelle per- 
mettra de reposer la question du comportement de rimpérialisme romain. 

* 

# # 

Par deux fois, deux chefs de guerre —César et Auguste—modè- 
lent la Narbonnaise et la Lusitanie, implantent des colonies et accélèrent 
la romanisation de provinces à rorigine bien différentes, car la Nar¬ 
bonnaise est romaine depuis 118 et la Lusitanie est une création augus- 
téenne. Mais la politique en faveur de vétérans leur donne un commun 
destin. 

En Narbonnaise, César crée deux colonies (Colonia lulia Paterna 
Decumanorum et Colonia lulia Paterna Sextanorum): Narbonne et Artes 
et y place ses soldats des et VI“ légions. Ils sont accueillis dans 
des bourgades gauloises riches et peuplées, qui, peu à peu, deviennent 
des foyers de romanité, et les places fortes d’un boulevard de protection. 

En Lusitainie, César met en route le système d’assimilation. II natu- 
ralise completement Olisipo (Felicitas lulia Olisipo), partiellement Ebora 
qui regoit le ius Latii. 

Plus continue, pensée dans un cadre provincial rénové, la politique 
d’Aupste embrasse davantage de villes; les colonies militaires, Orange 
pour la IP légion, Béziers pour la VE®, Préjus pour la VHP accompagnent 
Nímes—Colonia Augusta Nemausus—dont Turbanisme remonte à 
25 av. J-C., quand autour de la source sacrée du dieu Nemausus, furent 


déssinés les artères maltresses de la ville^ De 16 avant J*C., datent 
murailles et portes =' de cette colonie qui, peuplée de soldats d’Antoine, 
soumis ou transfuges au temps dela bataille d'Actium, allait jouer le rôle 
d’une capitale politique et d’une capitale religieuse, favorisée par les 
routes qui s’y croisent: route d’Espagne—via Domitia —et voie Regor- 
dane au nord. 

L’année même de la fondation de la colonie augustéenne Nemausus, 
était née Mérida, en Lusitanie, qui recevait ainsi sa capitale administra- 
tive. Le légat d’Auguste, P. Carisius^ en pleine guerre cantabre, après 
la prise de Lancia, près de Leon, fonda en Lusitanie avec les vétérans 
des légions V Alauda et X Gemina, la vile appelée Emérita Augusta. 
Son dessem était essentiellement militaire et aváit pour but de surveiller 
le nord de la Péninsule ibérique en occupant un site naturellement for- 
tifié, sur la rive droite de FAnas. Les monnaies présentent Fenceinte de 
la ville, véritable camp retranché. Mais ces qualités militaires s’alliaient 
à de larges aptitudes commerciales: comme Nímes, Mérida, était un grand 
noeud de voies de communication sur la transversale nord-sud de Seville 
à Salamanque, vers Fouest elle était reliée à Evora, Setúbal, Olisipo, San¬ 
tarém et Abrantés et vers Fest à Tolède par Trujillo et Talavera de 
la Reina. 

# * 

Cependant, il ne faut pas s’en tenir à ces rapprochements et à 
cette fresque brossée à grands traits. Dans le détail, éclatent les diffé¬ 
rences qui vont nous retenir beaucoup plus longtemps, 


2 C./.!/., XII, 3148 et sm 
i) W., ibid., 8151. 

^ CASSIUS DIO LIII, 25,2. 
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La stnicture urbaine n’est pas, à rorigine, la même à Nimes et à 
Mérida, Nimes est ime ville qui s’organise autour d’un sanctuaire indi- 
gène préexistant; c’e8t la source du dieu Nemausus au pied du Mout 
Cavalier que couronne la Tour Magne qui est Toccasion de rimplantation 
urbaine. Depuis longtemps, Nemausus était associé mí Matres gauloises 
et aux Nymphes et la fondation de 25 avant J-C., contemporaine de celle 
de Mérida, incorpore un élément antérieur. Et le Forum, les côtés de la 
Maison Carrée, sont orientés selon une direction déterminée par le côté 
sud du sanctuaire. Ce, prestige religieux lui vaut, d’après Strabon®, de 
commander à un territoire étendu, ayant dans sa dépendance ving-quatre 
bourgs, tous extrêmement populeux, parmi lesquels on a reconnu Anduze, 
Beaucaire, Substantion, Uzè. Au total, donc, une métropole régionale 
traditionnelle qui se plie à la discipline romaine pour en tirer de nouveaux 
bénéfices, mais qui n’est pas la capitale de la province. 

Au contraire, Mérida, capitale de la nouvelle province de Lusitanie, 
est une ville neuve, une ville choc, dont la structure urbaine imite celle 
des camps romains. Les murs de Nimes épousent le traeé irrégulier des 
courbes de niveaux et n’offrent pas de schéma rectangulaire que mani¬ 
feste parfaitemente au contraire de quadrillage des rues à Mérida. Ville 
fondée par un légat pendant une dure campagne militaire, ville qui reçoit 
son nom des vétérans qui en constituent le premier noyau de population, 
elle a prévu Tensemble des établissements nécessaires à la vie politique, 
administrativo et culturelle qui devaient éblouir les populations indigènes 
dont on voulait s’assurer la tranquillité. Et les jeux du théâtre et de 
Tamphithéâtre s’y déroulèrent dans des monuments qui aujourd’hui encore 
suscitent notre admiration. 

L’amphithéâtre de Mérida a été construit en le 1^^ juillet 8 et le 
30 juin 7 avant J-C., comme le proclame Tinscription gravée sur le parapet 


» STRAB., IV, 1,12. 


des tribunes". II est postérieur de 8 ans au théâtre élevé en 16^ et le 
mur de scène du théâtre et le petit axe de ramphithéâtre s’alignent sur 
un cardo, parallèle au cardo maximus déterminé par la direction du pont 
sur TAnas (Guadiana) : se sont donc bien deux monuments prévus dans 
le plan directeur de Turbanisme de la nouvelle colonie. 

L’amphithéâtre est creusé profondément dans le flane de la colline 
de San Albin et Tarchitecte a visé à réconomie pour diminuer les murs de 
soutènement de gradins. Les portes d’accès aux vomitoires sont peu nom- 
breuses, lourdes et rustiques; les couloirs d’accès aux gradins sont radiaux, 
ce qui manifeste une solution architecturale primitive. Entre les trois 
caveae, courent deux praecinctiones, couloirs elliptiques à Tair libre, per- 
cés de regard pour recueillir Teau de pluie. Les gradins ne dessinaient 
pas ainsi un anneau parfaitement homogène et imitaient dans leur struc¬ 
ture ceux du théâtre voisin. Tous ces détails caractérisent ainsi un des 
plus anciens amphithéâtres du monde romain, et le monument de Mérida 
ressemble davantage à ramphithéâtre de Pompéi qu’à ramphithéâtre de 
Nimes 

En effet, rien à Nimes, ne permet d’affirmer la datation augus- 
téenne. Les «Arènes» échappent tout d’abord à rorientation des centres 
politique et religieux de la ville et par conséquent sont largement posté- 
rieures à rimplantation de la colonie. En second lieu, le décrochement 
rectangulaire que prononce rentablement au-dessus des abaques des cha- 
piteaux de pilastre ne se retrouve pas à Rome, contrairement à certaines 
afirmations, au théâtre de Marcellus. La présence des protomés de tau-- 
reaux à la Porte monumentale du nord n’apporte pas un argument sérieux 


" An, Epigr., 1969, 28. 

^ a I L, n, m = i l. s., iso. 

8 Sur ce problèrae des amphithéâtres de Nimes et de Mérida, voir notre con- 
tribution aux Méknges Piganiol, à paraitre en 1965, que nous résumons ici fortement. 
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en faveur de Ia chronologie augustéenne: le taureau est ici, comme ailleurs, 
un élément purament décoratif et seul le crocodile au palmier, frappé 
sur les monnaies de la colonie nimoise, est Tarme parlante de la ville. 
Enfin, 1’inscription ° découverte dans les' sous-sols présente une onciale 
poSitérieure aux caractères augustéens. 

Au contraire, tous les détails de Tarchitecture nímoise concourent 
à dater de Pépoque flavienne et à le faire entrer dans la série des amphi- 
théatres, illustrée par ceux de Rome et de Pouzzoles, par exemple. 

Pour les implanter, Tarchiteote a recherché un espace libre de cons- 
tructions et a disposé d’un plateau offrant le même niveau, Dans ces 
conditions, 1’ellipse monumentale est complète et offre partout la même 
superposition des ordres, Dans Tespace architectural annulaire, compris 
entre la façade et le mur du podiun, il a faliu combiner un système de 
voútes, de galeries et d’escaliers de plus en plus larges, qui permet aux 
spectateurs de gagner et d'évacuer leurs places le plus rapidement possi- 
ble. On ne peut qu’admirer la perfection des dégagements, 1’aisance de 
la circulation à divers niveaux, grâce à la technique d’anneaux souter- 
rains qui évitent toute rupture dans Tinstallation des gradins. Pour 
attacher le velum, des consoles saillantes sur Tattique étaient percées 
d’un trou, tandis que plus bas, une autre ligne de consoles recevait le 
pied du mât. Un progrès teclinique, fort notable, vise Tévacuation des 
eaux de pluie et des eaux usées. n système forit savant de colonnes de 
descente en correspondance avec des égoüts elliptiques assurait cette dou- 
ble évacuation. On avait même prévu le moyen d’empêcher Teau de pluie 
d’inonder les vomitoires et par voie de conséquence, les galaries inté- 
rieures, en creusant le giron d’une marche du vomitoire et en facilitant 


« C. 7.1,, XII, 3816. 
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récoulement dans des rigoles latérales. Hygiène et confort étaient assu- 
rés à Nimes, comme il 1’était à Rome et à Pouzzoles: une inspiration 
commune avait dominé les bureaux des architectes. Un détail reste par- 
culier à Tamphithéâtre de Nimes, celui du décrochement de l’entablement 
en saillie au-dessus des pilastres. Imiíté du IV® style porapéien, il souligne 
1’influence flavienne, et appelle même une datation domitienne, puisque 
le Forum de Domitien-Nerva présent pour la première fois à Rome cette 
particuliarité. Commencé sous Vespasien, famphitiiéâtre de Nimes aurait 
été achevé vers 95. Nous voici donc loin de la dataítion augustéenne et 
loin, par conséquent, dans le temps autant que dans Pespace, de Tamphi- 
théâtre de Mérida. 

t 

* • 

Ce retard, ce hiatus, méritent une explication. Nous la chercherons 
tant du côté du culte impériaP® que du côté du role des Flaviens. 

Emérita Augusta, capitale de la nouvelle province de la Lusitanie, 
a honoré très tôt 1’empereur et, dès Pépoque de Tibère/Claude, nous 
connaissons trois ou quatre prêtres provinciaux. Et sur le plant munici¬ 
pal, un prêtre dessert le culte, dès Tibère également. Avant cette orga- 
nisation, on peut penser que un premier culte municipal, tendant à devenir 
provincial, s’e 0 t développé sous Auguste, sur le modèle de ce qui s’était 
passé à Tarragone. Sous Tibère, en effet, des monnaies offrent au droit 
la tête radiée d'Auguste, au revers un autel avec Pinscription PERMISSV 


Sur 1’ensemble de la question, vdr R. ETIENNE, Le culte impérial dam 
la pénimule ibérique d’Auguste à DiocUtien, Paris, 1968. 
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AVGVSTI PROVIDENTIA. Le role militaire des vétérans dans la fon- 
dation de ce culte a été grand et certaines monnaies de la ville portent 
des trophées, une viotoire couronnant un trophée; le mention de Provi- 
dentia porterait à retarder Térection de cet autel à Tépoque oü Agrippa 
comblait les espéranees dynastiques d’Auguste, soit vers 17 sur le mon- 
nayage officiel. Or, à Emérita Augusta, Agrippa était très populaire; il 
y reçut une statue colossale, sa femme Julie y fut honorée: donc le culte 
aurait été organisé vers 15 avant J-C. 

II est le fruit d’une victoire et d’une exaltation dynastique, L’amphi« 
théâtre, monument indispensable aux manifestations du culte impérial, 
a donc suivi de près les débuts d’une telle foi, encore plus vite qu’à Lyon. 

A Nímes, au contraire, le culte impérial reste strictement muni¬ 
cipal et la pacification ancienne du pays ne permet pas de rappeler des 
souvenirs de victoire. Bien plus, à Narboriiie, le culte provincial ne date 
que de Vespasien. Si bien que Mérida et Nímes vérifient une fois de plus 
la loi de Kraschenihnikof: moins le pays est romanisé, plus le culte pro¬ 
vincial s’y établit de bonne heure. Le besoin de cet instrument de roma- 
nisation s’y fait plus immédiatement et impérieusement sentir. En pays 
neuf — Lusitanie, Trois Gaulês — Auguste renforce son armature admi- 
nistrative au ciment d’une foi religieuse. 

Les Flaviens, en accordant le lus Latii aux Espagnes ont accéléré 
Tuniformité juridique dans la péninsule, et la censure de Vespasien, qui 
a tant fait pour les individus et les collectivités — municipis flavia —est 
saluée avec enthousiasme par Olisipo, par Corduba, etc. C’est avec les 
Flaviens que les trois provinces sénatoriales de Bétique, Afrique et 
Narbonnaise accueillent le cult provincial: a Tuniformité politique répond 
Tuniformité religieuse et la nouvelle dynastie fait de Rome le foyer de 
la romnitas, qui diffuse pour les amphithéâtres une solution arclii- 
íecturale unique. 
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Ainsi, cette promenade dans le temps nous a conduit à une sorte 
de dialectique entre Auguste et Vespasien, L’un, qui sait quel est le prix 
de ses victoires hispaniques, tient compte des particularismes et impose 
des foyers de romanisation en des lieux parfaitement choisis. Le seecond 
commence à vouloir unifier le monde romain qui exalte avec persévérance 
et enthousiasme la personne des empereurs vivant et morts. L’amphi- 
théâtre de Nímes, qui marque un si net progrès sur celui de Mérida, aide 
le dessein d’un empereur résolument oecuménique. 


183- 






A COMISSÃO DE HERÁLDICA E GENEALOGIA DA 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES 


pelo 

sócio efectivo 
Marquês ãe São^Paio 




A COMISSÃO DE HERALDICA E GENEALOGIA DA 
ASSOCIAÇÃO DOS ARQUEÓLOGOS PORTUGUESES 


Senhores Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Ilustres Confrades 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

E m comemoração do 1." Centenário da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses quisera eu aqui trazer — acedendo ao desvanecedor 
convite do nosso digníssimo e querido Presidente, que uma ordem 
considerei—-uma comunicação, já que não uma conferência, inteiramente 
original que de algum modo, e dentro da fraqueza dos meus recursos, 
muito não destoasse das que vão ser proferidas pelos meus eminentes 
Confrades, anunciadas no programa, muito em especial da do orador que 
me precedeu com tanto brilho, proficiência e interesse, Sr. Prof. Robert 
Etienne, da Universidade de Bordéus. 

Reconhecendo todavia que para tanto me faltavam fôlego e compe¬ 
tência, pensei que não seria despropositado, e dentro das minhas forças, 
já que de um centenário de labor cultural se tratava, de tentar fazer um 
balanço sumário do que tem sido o trabalho da Associação no sector 
cuja presidência imerecidamente se me encontra confiada e apontar as 
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directrizes dos trabalhos futuros. Assim fiz. V. Ex.’‘“ perdoar-me-ão o 
desataviado das minhas palavras, o desconchavo do relato e das ideias, 
as falhas e as lacunas. Será um pouco, e ao mesmo tempo, um balanço 
dos estudos heráldicos e genealógicos em Portugal, desde o início deste 
século, visto que eles muito devem ao impulso e ao ambiente criados por 
esta velha Associação dos Arqueólogos Portugueses. Vou começar, 

A Comissão de Heráldica da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses 

O arqueólogo erudito, um investigador qualquer, o mero curioso 
que se abalance a empreender algum trabalho que à heráldica ou 
genealogia reverta, o simples reconhecimento que seja de um brasão 
de armas, encontra hoje publicados ao seu alcance, para sua guia e con¬ 
sulta, cinco armoriais, para mais de meio milhar de cartas de brasão 
inéditas sumariadas, muitas dezenas de cartas integrais, um tratado 
seiscentista e um moderno, dois grandes nobiliários e numerosas 
monografias. Quando eu tive a honra de ser eleito sóciO' da Asso¬ 
ciação dos Arqueólogos Portugueses, vai, ai de mim, para bastante mais 
de um lustro, e nela me inscrevi na sua Secção de Heráldica e Genealogia, 
nada disto existia. Nestas matérias, a luz da ciência encontrava-se, desde 
0 velho Vilas Boas e Sampayo do século XVIII, pràticamente debaixo 
do alqueire. Porque tal se verificava, em contraste com a cultura euro¬ 
peia, e com grave lacuna para com os estudos da arqueologia, é que foi 
criada esta secção. Convém recordar que na reforma de 1879 (30 de Se¬ 
tembro) dos primitivos Estatutos da nossa Associação (então Real Asso¬ 
ciação dos Arquitectos Civis e Arqueólogos Portugueses, cujo centenário 
celebramos) os seus trabalhos foram divididos em três secções: a l.'" e 
3.'' eram dedicadas à arquitectura, a 2.“ à arqueologia geral. Pelo regula¬ 
mento de 1892 criaram-se todavia sub-secções de cada uma destas secções, 
mas parece que apenas em 1901, ou no ano anterior, essas sub-secçÕes 


toram constituídas, sendo a 6.^ incumbida dos estudos de heráldica. 
O certo é que na Assembleia Geral de 9 de Março daquele ano foi pela 
primeira vez resolvido que nela ficassem inscritos o idoso Visconde de 
Sanches de Baena, o Conde de Valenças, José do Espírito Santo Bataglia 
Ramos (futuro Visconde de S. Bartolomeu de Messines, filho do poeta 
João de Deus) e José Joaquim d’Ascenção Valdez, conservador da Bi¬ 
blioteca Nacional. Assim teria nascido a Secção de Heráldica e Genealogia 
da nossa Associação. 

Em areópago mais apropriado não poderia ter surgido esta pequena 
academia. Incontestàvelmente que a Heráldica é uma secção da Arqueolo¬ 
gia histórica por quanto se encontra figurada na arquitectura, na numis¬ 
mática, na esfragistica, na torêutica, na bibliogia, etc.; sem ela dificil¬ 
mente, ou quase impossivelmente, se poderão datar, identificar túmulos, 
portais, janelas, moedas, tentos, selos, códices, iluminuras; estenografia 
da História já alguém lhe chamou, e tão acertadamente que eu daria 
um generoso accessit com louvor ao aluno de um curso superior que me 
explicasse cabalmente a complicadíssima composição do selo de estado 
espanhol no reinado de Carlos III — encerra toda a história da recon¬ 
quista, da formação da monarquia espanhola, da incorporação dos esta¬ 
dos da Casa de Borgonha, do predomínio da Casa de Áustria, da expansão 
dinástica da Casa de Bourbon — é quase uma história da formação polí¬ 
tica da Europa Continental. 

A importância que a heráldica assumiu nos séculos passados é pois 
incontestável. 

Por ter tomado as armas atribuídas a Eduardo, o Confessor, 
Henrique VIII de Inglaterra, mandou decapitar o Conde de Arundel por 
nessa assunção ter o monarca entendido ver a pretensão de uma eventual 
sucessão do Conde à sua régia pessoa. O facto de ter assumido algum 
tempo as armas reais inglesas foi uma das incriminações que Isabel I 
levantou contra sua prima, Maria Stuart, e que contribuiu para a levar 
ao cadafalso. Na meia idade e ainda na renascença o brasão de armas 
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é 0 retrato moral do indivíduo, declara o seu direito e a sua fé. Sobre 
0 seu túmulo, impresso no seu selo, em documentos de toda a espécie, este 
retrato moral acompanha o retrato físico ou o substitui. B não apenas 
do indivíduo mas de qualquer pessoa colectiva, corporações, associações 
de toda a natureza, as nacionalidades. Em 1486, os flamengos que des¬ 
confiavam da política de Maximiliano de Áustria e hesitavam em con¬ 
fiar-lhe a tutela do condado, perguntavam-lhe que armas iria adoptar. 
Tal era a força de expressão de um brasão. Era todo um programa. 

O brasão é portanto uma história viva e animada, é um expoente 
de tudo quanto os séculos passados e os tempos modernos produziram de 
heróico e de ilustre. Nas suas signas, nos seus símbolos multiformes, 
tudo tem um sentido, uma causa, um objectivo, uma razão de ser. Ê uma 
das grandes formas de expressão da meia idade. Descobrir e interpretar 
essa linguagem, joeirada das fábulas que mais tarde se lhe apegaram, 
eis a verdadeira finalidade do estudo da heráldica, o seu grande contri¬ 
buto à arqueologia. Sem heráldica é impossível aprofundar a arqueolo¬ 
gia medieval, tal foi a impressão que a heráldica deixou em toda a baixa 
idade media. Por isso a Écoíe Pratigue âes Hautes Êiudss, de Paris, erigiu 
cátedra de heráldica em favor de Max Prinet, o renovador em França 
dos estudos heráldicos no primeiro quartel deste século, libertando-os das 
fantasias piegas e mumificantes nas quais tinham caído nos dois últimos 
séculos e que haviam feito da heráldica uma infantilidade indigna de 
qualquer homem sério. 

A Genealogia é outra ciência auxiliar da história —e de várias 
mais também, como a genética, a etnologia, a antropologia, a antropopsi- 
cologia, a demografia, a antropo-geografia, etc.— sem a qual muitos 
factos ficam por explicar, do indivíduo à história política, quer nacional 
quer universal. Sem ela impossível será explicar todas as conse¬ 
quências políticas de inúmeras combinações dinásticas, a feição moral 
de inúmeras figuras históricas. O historiador alemão do fim do século 
passado, Othokar Lorenz, sábio medievalista, revindicava em 1898, na 


sua obra Lehrhuch der gesamten wisenschaffMch GenedogiSj para a 
genealogia um lugar autónomo nas ciências históricas, no local onde os 
caminhos da história pròpriamente dita com as ciências políticas e a 
biologia se cruzam. As suas teorias e métodos foram desenvolvidos por 
Stephane Kekule von Stradonitz, Oscar Hager, Edouard Heydenreich, o 
barão Otto van Dungern, professor da Universidade de Gratz, e, recen¬ 
temente, por Forst de Battaglia, professor da Universidade de Viena, no seu 
tratado de genealogia, publicado em 1949, que hoje constitui autoridade 
incontestada. 

Na averiguação e interpretação dessa grande incógnita que o indi¬ 
víduo é, a genealogia é indispensável para a aplicação dessa já hoje famosa 
H 

e consagrada fórmula ——- na qual H representa o conjunto da here¬ 
ditariedade, e íc 0 grau próximo ou remoto da geração funcional, embora 
a fórmula esteja sujeita á correcção do implexo ancestral, da intensidade 
hereditária, e das linhas de força hereditárias, ainda assaz imprecisas 
mas que à genealogia compete ajudar a descobrir. 

Na Alemanha, monarcas como os imperadores Henrique IV, Fre¬ 
derico Barbaroxa, Maximiliano I, Carlos V, Maria Teresa, Francisco José 
e Guilherme 11, soberanos como Frederico o Grande da Prússia, e Luís II 
da Baviera, o estranho amigo de Ricardo Wagner, estadistas como Bis- 
marck e Metternich, os criminosos dirigentes do 3.“ Reich, Hitler, Goering 
e Hess, poetas como Goethe e Schiller, Wieland e Herder, Novalis e Rilke, 
filósofos como Kant e Guilherme Wundt, compositores como Ricardo 
Wagner, inventores como Roetgen e Zeppelin, foram estudados sob o 
ponto de vista genealógico nos Ahnentafeln herühmter Deutscher, chegan¬ 
do-se a observações e conclusões antropológicas e psicoantropológicas 
surpreendentes. Assim, por exemplo, melhor se entenderá a psicologia 
da famosa e diabólica rainha Isabel da Baviera, mãe de Carlos VII, rei 
de França, e adversária de Joana d’Arco, se averiguarmos que era três 
quartos, Visconti, Sicilia-Aragão, e delia Scala. Em contrapartida, Isabel 
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Famésio, cujo espírito italiano de intriga tão apregoado tem sido, era 
meia alemã, pela mãe palatina. Procurou-se encontrar, mas aparentemente 
sem êxito, na genealogia, as origens do génio de Goethe, de uma família 
rústica pelo lado paterno, e de negociantes e caciques locais de Francfort, 
pelo materno ; o Dr. Knetsch descobriu porém que o autor do Fausto des¬ 
cendia também do grande pintor Lucas Cranach, do estadista Pontanus, 
e, pelo Landgrave Filipe de Âssia, de todas as celebridades da Europa 
medieval. As árvores de costado de Manzoni, descendente de Beccaria, de 
Lord Byron, lançamento dos Stuarts, de Pouchkine, com sangue etíope, 
de Tolstoi, fortemente marcado dos seus antepassados tártaros, darão 
a chave de muitos enigmas propostos pela personalidade destes génios. 
Em Portugal, julgamos que até hoje a genealogia sob este aspecto cientí¬ 
fico apenas foi tratada e aplicada por José de Campos e Sousa no seu 
trabalho magistral sobre a ascendência de Camilo Castelo Branco e pelo 
actual Marquês da Praia e Monforte na genealogia que publicou da sua 
família. São exemplos a seguir. Apontaremos ainda um raro e vago ensaio 
publicado há bastantes anos sobre o Sr. Doutor António de Oliveira 
Salazar que pode todavia ser ponto de partida para estudos mais sérios 
e profundos. Nesta orientação deveriam prosseguir os especialistas da 
Associação dos Arqueólogos Portupeses e seus agregados. 

A História pode-se também, de certa forma, expor por meio de 
árvores genealógicas: são disso exemplo a obra em dois volumes deyásche 
GesMcU in Ahnentafeh, publicada sob os auspícios do 3.“ Reich, e acaba 
de aparecer a história da Cilicia-Arménia, editada em Paris pela Funda¬ 
ção Gulbenkian, da autoria do Conde Collenberg, The Hutheniães, The 
Rufeniães and the Lasignans, 

Tímido e obscuro porém teria sido este nascimento pois que dos 
seus vagidos e primeiros passos nada consta. Uma das razões que teriam 
influído na criação desta Secção da Associação julgamos que teria sido 
0 problema da identificação e reconhecimento das muitas pedras de armas 
já então recolhidas no Museu. Em 1906 a Secção porém coisa alpma tinha 
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adiantado neste particular visto que em 12 de Março daquele ano o sócio 
Rocha Dias propunha que delas se ocupasse o consócio Guilherme João 
Carlos Henriques afim de se completar o catálogo que se procurava orga¬ 
nizar; e ainda em 1909, Vítor Ribeiro lamentava a mesma falta e pro¬ 
punha que 0 mesmo Rocha Dias procurasse dar-lhe pessoalmente remédio. 
Foi preciso chegar-se ao princípio do ano de 1910 para que surgisse um 
grupo eficiente de sócios que formassem um corpo resoluto a iniciar tra¬ 
balhos, animados por uma alma decidida, vigorosa e entusiasta. 

Essa alma chamava-se Afonso de Domellas Cisneiros que pela herál¬ 
dica se apaixonara mercê do seu convívio então, na Cruz Vermelha 
Portuguesa, com o Major Guilherme Luís Santos Ferreira, grande cultor 
de escritas arcaicas, de criptografias, de siglas, de simbologia, da herál¬ 
dica portanto, em quem parecia ter-se reincamado o espírito de algum 
antigo Rei de Armas de outras eras, o futuro autor do primeiro armorial 
completo português que viu a luz da impressão. Em redor dele congre¬ 
garam-se Gustavo de Matos Sequeira, o Dr. Álvaro d’Azeredo Leme Pinto 
e Mello (que nos haveria de legar trabalhos tão valiosos como as Casas 
ãe Baião, os Ameãos de Mesão Frio, os Azevedos Coutinhos de São Mar- 
Unho de Mouros), Francisco Nogueira de Brito (jornalista e polígrafo) 
Jacinto d’Andrade d’Albuquerque Bettencourt, perito em genealogias 
açoreanas, Luís Filipe de Freitas de Andrade d’Albuquerque Bettencourt, 
e, evidentemente, o Major Santos Ferreira. A Secção foi definitivamente 
instalada a 4 de Abril desse ano pelas 9 horas e um quarto da noite. 
A presidência foi oferecida ao Visconde de Castilho, o mestre da Lisboa 
Antiga, que todavia se escusou; em seu lugar foi eleito o Conde de Sabu- 
gosâ, que, diga-se de passagem, de heráldica nada entendia, mas que, 
naquela data, pelo seu elevado cargo de Mordomo-mor, era o chefe nomi¬ 
nal da mais que nominal corporação dos Reis de Armas, que haviam 
descido, naquele findar da monarquia, de eruditos peritos de universal 
cultura que tinham sido na meia idade e ainda na renascença, a meros 
figurantes em cortejos oficiais. 
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Agregaram-se-lhes, seguidamente, os numismatas Ferreira Braga 
e Nunes de Freitas, o Coronel Ferreira Lima, D. José Pessanha, Jordão 
de Freitas, o arqueólogo naval Comandante Henrique Quirino da Fon¬ 
seca, 0 arqueólogo Dr. Félix Alves Pereira, Alberto de Gusmão Navarro, 
0 etnógrafo Luís Chaves, Frazão de Vasconcelos e outros porventura. 
Anselmo Braancamp Freire foi, por unanimidade, convidado a associar-se, 
mas este, do alto da sua torre de marfim e dos Brasões da Sala de Sintra, 
eruditíssimo, fez-se surdo a uma representação colectiva que lhe foi 
dirigida. 

Com interesse, brilho e erudição iniciou a Secção os seus traba¬ 
lhos: logo de entrada Santos Ferreira apresentou a sua interpretação' da 
enigmática tenção de El-Rei D. Duarte, 212 vezes repetida nas Capelas 
Imperfeitas do Mosteiro da Batalha, objecto então de controvérsia entre 
alguns antiquários (e ainda ho'je o será), e em Dezembro daquele ano, 
mudadas as instituições, uma conferência sobre As cores nacionais e a 
sua Eistôriaj a propósito da mudança da bandeira nacional, assunto que 
então apaixonava a opinião pública, conferência que ainda hoje faz 
doutrina. 

Um pouco ingènuamente procurou-se estabelecer um plano de tra¬ 
balhos, coisa aliás dificílima numa academia, como a experiência o tem 
demonstrado: a colecção e publicação de Cartas de Brasão de Armas 
inéditas, o inventário ilustrado de todas as pedras de armas do país, o 
catálogo comentado das mesmas recolhidas no museu da Associação, etc. 

Na sessão de 20 de Maio de 1912 Santos Ferreira abO'rdou ainda 
um assunto de incontestável interesse e que haveria de ter larga reper¬ 
cussão—a heráldica municipal (que tem sido impropriamente chamada 
ãe domíniOj mercê de um equívoco de Afonso de Dornellas que poste¬ 
riormente tanto dela se ocupou) . Disse o heraldista eminente (que não 
tira que uma ou outra vez não fosse facioso, como o foi na sua tese sobre 
a origem do brasão de armas de Lisboa, em tempo defendida, e momentâ¬ 
neamente aceita, em Câmara, por certo vereador inspirado por ele) que 


se impunha o estudo dos brasões de armas das cidades e vilas de Portugal 
por quanto avultado número deles se encontravam degenerados de seus 
sdos primitivos, como de facto, em sessão ulterior (a de 14 de Agosto) 
demonstrou ao ocupar-se dos de Coimbra, Vila Real, Juromenha, Viana 
do Alentejo, Abrantes, Certã e Albufeira— caso típico este último, uma 
primitiva águia que degenerara, por um processo que explicou... numa 
vaca. Não sei se foi por sugestão de alguém mais avisado ou se seria pela 
publicação na imprensa do resumo destas comunicações que a Câmara Mu¬ 
nicipal da Marinha Grande, concelho criado em 1917, reconhecendo a 
necessidade de criar um brasão de armas para chancelar os seus diplomas 
próprios, se dirigiu à Secção, por fins de 1920, pedindo o seu parecer sobre 
um projecto que havia recebido de um único concorrente ao concurso que, 
com este objectivo havia aberto. Era uma monstruosidade heráldica e 
artística onde se esquartelavam um pinhal, uma fábrica, uma estrela 
de limas e uma carteia envolta em louros, com a data da criação do con¬ 
celho, tudo assente sobre a esfera armilar e encimado pelo busto da 
República, A Secção, reconhecendo embora que não era atribuição sua 
criar ou apoiar a criação de novos brasões, mas antes estudar a heráldica 
antiga, arqueológica, entendeu que não deveria ficar surda ao apelo (impe¬ 
dindo assim a oficialização de uma monstruosidade que outras poderia 
engendrar) e, reprovando inteiramente, por razões que largamente expoz, 

0 projecto, sugeriu outro, do qual Dornellas foi relator, mais consen¬ 
tâneo, inteiramente consentâneo, com o sinteticismo, de tradição: um 
simples pinheiro, assente sobre dunas, ladeado de duas vieiras, em chefe. 
Este projecto foi abraçado com entusiasmo e reconhecimento pela Câmara 
— verifica-se que era esclarecida — e por ela adoptado. Creara-se um 
precedente e, sem se dar por isso, um órgão consultor: não era propria¬ 
mente arqueologia mas a aplicação técnica e prática das suas lições. 
Não será isto também uma função do estudo e da investigação? Tão feliz 
foi reconhecido este projecto, que teve uma ceáa projecção, que logo 
a Câmara Municipal da Figueira da Foz solicitou igual auxílio. Foi 





também satisfeito. Atrás dela outras Câmaras vieram, tanto novas como 
vetustas, e atrás delas outras e outras. Âs antigas procurou-se recons¬ 
tituir, através da arqueologia dos seus antigos selos e pedras, a melhor 
versão heráldica dos seus brasões; ás novas, criar dentro do espírito 
arqueológico signas que o tempo não tivera oportunidade de criar. Afonso 
de Domellas relatou dezenas e dezenas destes brasões, e para tal fazer 
acabou por reunir uma soma muito apreciável de documentos, divididos 
por outros tantos processos que se encontram arquivados na nossa Asso- 
ciagão e que constituem um espólio valioso. Ressuscitou igualmente as 
fontes narrativas e gráficas nesta matéria, as obras setecentistas de 
Mendes da Silva, o Tesouro ãa Nohresa do Rei de Armas Francisco 
Coelho, 0 Códice anónimo da Biblioteca Municipal do PortO', e 
outras. Este seu labor e o da Secgão viu-o consagrado no Código Admi¬ 
nistrativo que prescreve expressamente o parecer da Associação dos 
Arqueólogos Portugueses nesta matéria todas as vezes que ela venha 
a surgir oficialmente. 

O seu enorme labor, coadjuvado pela Secção, os princípios des¬ 
cobertos, as normas adaptadas de harmonia com eles acabaram por fazer 
escola. Já há quem, nalguns municípios, pretenda aplicar essas normas 
e princípios por sua conta e risco, do que vem a acontecer o que alpmas 
vezes acontece com autodidatas-— as suas locubrações ãesinent in fis- 
ces! Não é extensivo ao Ultramar o preceito do Código Administrativo, 
quero dizer, não tem a Associação dos Arqueólogos interferência nos 
brasões de armas que ali se vão criando para as novas autarquias locais. 
Verifica-se todavia que os que vão surgindo sofrem de nítida inspiração 
dos trabalhos realizados e da orientação estabelecida pela nossa Asso¬ 
ciação. 

Noutro sector da heráldica nacional também o labor da Associação 
tem tido, ou tem, reflexos. Refiro-me à heráldica corporativa, a qual, 
por órgão especial que para isso foi instituído, o Gabinete, tem criado 
brasões de armas para quase todos, senão todos os Grémios e Corpora¬ 


ções. Embora a Associação também aí não tenha ingerência alguma, tàis 
composições não são alheias, com maior ou menor felicidade, aos prin¬ 
cípios investigados pela Secção. 

Mas não foi apenas este o trabalho da Secção: o reconhecimento 
e publicação de diplomas heráldicos avulsos, a denúncia de pedras lavra¬ 
das, a sua leitura e identificação bem como de peças de cerâmica, de 
ourivesaria, de sumptuária, sua crítica, a bibliografia, as investigações 
genealógicas foram objecto da sua atenção em eruditas comunicações 
de novos sócios que vieram preencher as fileiras dos primeiros: Augusto 
Cardoso Pinto, Dr. Carlos da Penha e Costa da Silva Lopes, Gastão de 
Melo Mattos, Dr. Jorge Vieira de Sampayo, António Machado de Paria, 
Dr. Frederico Gavazo Perry Vidal, Pigueiroa Rego, Manuel Rosado de 
Camões e Vasconcellos, e outros que peço me relevem se aqui não vão 
mencionados. 

Um acontecimento de relevo que não quero deixar de mencionar 
nos anais da Associação e da Secção em particular: refiro-me à exposição 
de Heráldica que a Associação levou a efeito integrada nas comemorações 
do Centenário de Vasco da Gama, organizada princípalmente pela Secção. 
Jamais se reuniu nem se voltou a reunir soma tal de peças brasonadas 
e tão brilhante: louças, telizes, reposteiros, sinetes, livros, tudo acorreu 
com extraordinária profusão ; só a colecção de encadernações armoriadas 
reunida pelo Dr. Perry Vidal —que ele próprio mais tarde dispersou — 
ocupava uma boa parte das estantes da nossa biblioteca. Foi um cer- 
tamen inolvidável de que há documentação fotográfica, de conjunto e 
parcial. 

A actividade cultural da Secção no período ao qual me estou 
referindo foi tão fecunda que chegou a transbordar do seu seio, das suas 
reuniões particulares às da Assembleia Geral, preenchendo sessões intei¬ 
ras, com grande afluência de público. 

No campo publicitário publicações importantes foram inspiradas 
e apoiadas pela Secção, já que ela não tinha autonomia para as 






editar é sustentar, independentes da Associação. Refiro-me à publicação 
em 1925 do Ámoriaí Português da autoria do Major Santos Ferreira, 
em vernáculo e francês, o primeiro armorial português autónomo e com¬ 
pleto dada à estampa, acompanhado de um|indicador utilíssimo e quase 
indispensável para se reconhecer um brasão. A publicação desta obra veio 
preencher uma lacuna enorme e secular na cultura portuguesa e dotar 
a arqueologia com um instrumento de trabalho valiosíssimo. São dele 
decalque ou ampliação os outros dois armoriais posteriormente publi¬ 
cados, com excepção da Armaria Portuguesa de Anselmo Braancamp 
Freire, obra que a todas sobreleva mas que tem um carácter crítico espe¬ 
cial, de alta erudição, e foi de publicidade muito restrita dada a sua 
reduzidíssima edição parcelada em fascículos. 

Mercê do exemplo, do interesse suscitado pelos trabalhos da Secção 
é que, certo estou, se criou ambiente à possibilidade da edição de dois 
importantes nobiliários que tão valiosos auxílios prestam à identifica¬ 
ção e relacionação de indivíduos do passado: refiro-me à Peãatura Lusi- 
tanUj de Cristóvão Alão e Morais, e às Famílias de Portugal, de Manuel 
da Costa Felgueiras Gayo, obra de tal projecção que já inclui pessoas 
que ainda conheci, embora de idade avançadíssima. Não deverei excluir 
0 nobiliário de Jacinto Leitão Manso de Lima, embora infelizmente sus¬ 
penso em meio e não impresso mas em reduzida edição estereótipica, 
repositório de notícias biográficas interessantíssimas, que pena é não 
se ter terminado, Os editores, com excepção de um só, eram todos sócios 
desta Associação. Quero referir-me ainda a três publicações, ou revistas, 
incontestavelmente filiadas que foram, ou nascidas desta Secção que o 
mesmo será dizer que da Associação: o Tombo Histórico Genealógico 
de Portugal, primorosa e luxuosa publicação onde colaboraram vários de 
nossos confrades, a maioria infelizmente falecidos já, o Elucidário Nch 
Uliarchico, de não menor categoria, e a revista Armas e Trofeus, com 
duas séries, órgão do Instituto Português de Heráldica que tenho a 
honra de dirigir e que se encontra agregado à Associação. Desta última 


apenas direi que a grande maioria dos seus artigos, senão todos, têm 
merecido ser recenseados no Boletim Internacional ãe Bibliografia 
Luso-Brasihira, órgão de tão importante e séria informação cultural. 
Ao impulso dado pela Secção se haverá de atribuir ainda a publicação 
de numerosas monografias heráldicas e genealógicas, quase todas subscri¬ 
tas por sócios da Associação, inscritos que foram na Secção. Seria pro¬ 
lixo enumerá-las. Assinalarei contudo, pelo seu vulto, os ponderosos tomos 
sobre os Botelhos ãe 'Nosísa Senhora da Vida, os ^Soares ãe Albergaria 
e os Ounhas e Olmiras, esta última obra do nosso confrade Sr. Manuel 
Rosado Marques de Camões e Vasconcellos. 

Tão grande se tomou a actividade da Secção e a sua projecção no 
público que veio a suscitar emoluções™tal é a triste condição 
humana. No seio da Associação vozes em surdina se levantaram murmu¬ 
rando que a Secção ofuscava de certa maneira a cultura da Arqueologia 
geral, histórica e pré-histórica, objecto primordial da academia e em 
seu prejuízo. Esta corrente tomou corpo e passou à acção promovendo 
uma reforma dos Estatutos, Por esses novos, extintas foram todas as 
Secções das muitas que se havia creado além das de História e Pré-His¬ 
tória (as Ulissiponense, de Diplomática, Bsfragística, Numismática) e 
ficaram elas reduzidas às duas primeiras. As de Heráldca e de Numis¬ 
mática foram, reduzidas à condição de meras Comissões, sem individuali¬ 
dade própria, e inibidas de realizarem comunicações científicas as quais 
seriam d'ora em diante apresentadas à Secção de História, na qual fica¬ 
riam, para tais efeitos, integradas. Em face destas novas condições evi¬ 
dentemente que a actividade da ora Comissão assaz diminuiu. Remeteu-se 
quase exclusivamente às suas funções consultivas, designadamente era 
matéria de heráldica municipal à qual tem que atender em virtude das 
disposições, já citadas, do Código Administrativo. Não podemos deixar 
de manifestar a esperança que estas condições se venham a modificar. 
Muito há ainda que fazer. 

Se, mercê dos trabalhos da antiga Secção, ou individualmente dos 
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membros que nela se inscreveram, o catálogo dos brasões portugueses se 
encontra pràtieamente organizado, o direito substantivo e mesmo adjec- 
tivo (em parte) e a praxe heráldica portuguesa reexposta e ressus¬ 
citada, a diplomática desvendada, a crítica esboçada, a origem, formação 
e interpretação da heráldica medieval portuguesa, dessa heráldica viva 
e eloquente, taquigrafia da História, é ainda uma grande incógnita. 
Para a resolver são necessários estudos profundos de heráldica compa¬ 
rada, tanto internos como externos, a formação de um Corpus medieval, 
a investigação e selecção das fontes, e o agrupamento dos brasões por 
famílias, variedades e espécies, como em zoologia; classificado prévia- 
mente o armorial, só assim poderemos vir a saber talvez— ao que aliás 
tanto aspiramos—porque seria que os descendentes de Egas Moniz usa¬ 
vam por insígnia um leão faixado, os de Gonçalo Mendes uma águia, os 
de Martim Moniz veiros, e os de D. Afonso Henriques uma cruz de escu- 
detes bezantados —0 que ainda está por satisfatòriamente aclarar—que 
acabaram por representar o que hoje representam—Portugal. 

Para tal, contudo, quaníto não será necessário acumular! Em‘pri¬ 
meiro lugar 0 conhecimento pormenorizado do tratamento medieval das 
armas defensivas, sobretudo da construção dos pavezes e broquéis com 
os seus reforços metálicos de aros, brochas e outras ferragens que têm 
dado lugar à criação de tantas fábulas. Em seguida mister se faz enfro- 
nhar-mo-nos no espírito e na cultura medieval, nos seus tratados de 
astrologia, zoologia, mineralogia, com os seus bestiários, os seus aviários, 
os seus lapidários, expostos no Specuhm Eclesiae, no PhysiohguSj etc., 
nas suas doutrinas filosóficas e religiosas, tanto cristãs ortodoxas como 
teosóficas e esotéricas, que foram as fontes de inspiração da heráldica 
medieval. Reconhecer finalmente os processos de expressão: o dese¬ 
nho esquemático, a palavra, a cor. Esta deverá ser a directriz do estudo 
da heráldica na Associação dos Arqueólogos Portugueses. Esta a orienta¬ 
ção a que se deverá aspirar. 

Disse. 
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LOS VASOS CÀMPANIFORMES PORTUGUBSES 
EN EL MARCO DE LAS CULTURAS DEL VASO 
CAMPANIFORME EUROPEO 


E ntre los grupos culturales de la Edad dei Cobre el dei Vaso 
Campanifonne ha despertado desde un principio poderosamente 
la atención, ya que la asombrosa semejanza de los productos 
cerâmicos desde Portugal hasta Moravia y desde Italia hasta la Alema¬ 
nha Central incitaba una y oítra vez a buscar nuevas explicaciones. La 
teoria que ha podido afirmarse durante más tiempo es la de que la cultura 
dei Vaso Campaniforme tuvo su origen en la Península Ibérica y que 
desde allí se extendió a las demás partes. Sin embargo, en los últimos 
anos se han levantado voces que se pronuncian en favor de la idea opuesta. 
Segun ellas, pues, esta cultura habría tenido su origen en Bohcmia-Mora- 
via 0 en Alemania Central. 

Ambas explicaciones dejan un amplio margen sin aclarar, sobre 
todo debido a que trabajan con argumentos tipológicos. Por ello, está 
perfectamente justificado el intentar otra vez dar a un grupo especial 
de la cultura dei Vaso Campaniforme un lugar fijo en el conjunto total 
de este fenómeno prehistórico. Esito se refiere de modo especial a un 
grupo de la riqueza dei português, al que van dedicadas nuestras consi- 
deraciones. 
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No puede ser mi tarea ofrecerles un catálogo completo de los vasos 
campaniformes en Portugal. Sólo necesito recordar algunos complejos 
tan importantes como el de Vila Nova de S. Pedro, en el que se encon- 
traron vasos campaniformes en capas dei poblado; o bien las cuevas arti- 
ficiales en forma de tumba de cupula de Palmeia, Alapraia, S. Pedro de 
Estoril, que se han hecho famosos en muchas otras partes fuera de Por¬ 
tugal por los ricos hallazgos que suministraron; o bien finalmente también 
los vasos campaniformes de tumbas megalíticas en las cuales aquellos 
representan las partes más recientes de los inventários y parece que 
corresponden a los últimos enterramientos. 

Todas estas clases de hallazgos tienen algo de comun: No se trata 
en ninguno de hallazgos cerrados que dejen reconocer de modo inequívoco 
la unidad cultural o por lo menos temporal de los diversos objetos y 
tipos. En el poblado la unidad o pertenencia mutua de los hallazgos dentro 
de una capa sólo está asegurada en cuanto se puede considerar que se 
fueron acumulado durante el periodo de tiempo desconocido en que 
subsistió el poblado, En el caso de las tumbas en cuevas artificiales en 
forma de tumba de cupula se trata de sepulturas colectivas en las que 
los muertos fueron enterrados durante varias generaciones. Los objetos 
que se anadían a cada uno se tienen que haber mezclado necesariamente 
con los introducidos en los enterramientos anteriores. 

Lo que, dada esta situación, se podia hacer para aclarar la cuestión 
de la pertenencia mutua de los hallazgos se llevó a cabo en gran parte: 
observaciones hechas sobre la situación de los vasos campaniformes res- 
pecto a otros objetos han podido conducir en excavaciones recientes a 
la conclusión de que esos vasos eran los objetos que fueron introducidos 
más tarde y que sólo por eso pudieron permanecer en las tumbas en una 
manera ordenada. Con ello quedó demostrado que, por lo menos dentro 
de las tumbas megalíticas, constituyen los objetos más recimites; y lo 
mismo se puede decir por lo que respecta a las tumbas de cuevas artifi¬ 
ciales, en las que se comprobaron indicios muy parecidos. Con todo esto 
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concuerda el hecho de que en las fortificaciones de Vila Nova de S. Pedro 
el vaso campaniforme no aparece hasta la capa más reciente formada 
sobre las ruinas después de la fortificación. 

De estas observaciones se desprende que los vasos campaniformes 
portugueses corresponden a un periodo de tiempo posterior tanto a la 
construcción de poblados fortificados al esitilo de Vila Nova de S. Pedro 
como al empleo de cuevas artificiales y a la erección de la mayor parte 
de las tumbas megalíticas. El comienzo de la Edad dei Cobre, que corres¬ 
ponde a la aparición de las «colonias», de los «tholoi» y de las «cuevas 
artificiales», tuvo lugar sin vasos campaniformes. Estos pertenecen, pues, 
a un segundo periodo de la Edad dei Cobre. 

Esto no excluye que la cultura dei Vaso Campaniforme pueda haber 
surgido ya duranlte el periodo anterior (Vila Nova de S. Pedro I); pero, 
sea como fuere, no llegó a predominar hasta el periodo posterior (Vila 
Nova de S. Pedro II), y, además, sólo en zonas limitadas de Portugal que 
no puedo aqui citar detalladamente. Su centro se encontraba en el Por¬ 
tugal Medio, 0 sea precisamente en la zona de las «colonias» y de las 
cuevas artificiales, 

Para un enjuiciamento de los vasos campaniformes ya en este sis¬ 
tema, y en relación con la cuestión de la aparición de los mismos, es 
importante saber qué formas dei vaso campaniforme corresponden a una 
fecha temprana y qué Otras corresponden, probablemente o con toda 
sepridad, a una fecha tardia. Para ello daré primeramente una breve 
visión general sobre estas formas, la cual no tiene otro objeto que el 
de recordarles cosas ya conocidas anteriormente: 

El vaso campaniforme conocido de todos Vds. es el llamado 
«paneuropeo» (Fig. 1. 1), aunque tengo que anadir inmediatamente que 
no se trata en realidade de un fenómeno paneuropeo. Seria mucho más 
exacto llamario con A. dei Castillo «marítimo», por más que también 
esta denominación hay que entenderia «cum grano salis». Lo mejor seria 
calificarlo de «Occidental», con lo cual se indica con toda precisión su 






âmbito de difusión. Sus notas características son: un perfil en «S» rela¬ 
tivamente acusado con suelo por lo general plano, borde ampuloso y nume¬ 
rosas zonas delgadas decorativas separadas por amplias zonas sin oma- 
mentación. Las zonas decoradas están rellenadas con puntillado oblicuo 
altemante (ornamento «monótono» de A. dei Castillo), las no decoradas 
muestran un color rojo de sangre y ©stán pulimentadas. Las zonas deco¬ 
radas pueden ofrecer incruáaciones en blanco. Bsencial es en todo caso 
el dibujo horizontal y el efecto de color «blanco-rojo-amarillo». 

Junto a estos generalmente esbeltos aparecen formas de cerâmica 
que — con sus proporciones por lo común más bien pesadas y su distinta 
coloración — han sido agrupadas bien por su técnica ornamental, bien 
por la disposición dei dibujo, o por ambos caracteres a la vez. En primer 
lugar está el vaso grueso y panzudo de cuello en forma de embudo, con 
perfil muy acusado. Su omamentación es también de tipo rayado, pero 
las rayas decoradas son anchas y las no decoradas delgadas; varias 
franjas suelen reunirse en un grupo que aparece dos o tres veces en la 
superfície de la vasija. La decoración puede ofrecer una técnica de pun¬ 
tillado 0 , a veces, el motivo monótono de rayas altemantes oblícuas como 
dibujo de fondo; pero, por lo general, la decoración aparece sólo más o 
menos incisa, mientras que la combinación de motivos geométricos sen- 
cillos es incomparablemente más rica: Lineas de ângulos colocadas unas 
sobre otras, dibujos de espiga, rayado vertical, distribuídos en grupos 
0 colocados en forma de tablero de ajedrez, cintas de ângulos o rombos 
dejados libres entre triângulos rayados, ambos lisos de color de la arcilla 
y pulimentados. Aqui también aparece con frecuencia la decoración 
incrustada; los colores son rojo, blanco y amarillo. El colorido de las 
vasijas con frecuencia de tonos marrón oscuro, gris o negro intenso es 
muy distinto al de los restantes vasos, ya que el fundo negro no apa¬ 
rece en franjas de anjura uniforme, sino en zonas anchas unas veces, 
estrechas otras, y, además, también en las partes que deja libre el 
dibujo (Pig. 2, 16.17. 20). 
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Este estilo decorativo unifica a las restantes formas de vasijas 
con los vasos campaniformes, pero solamente a los vasos campanifoimes 
de esta clase, no a los occidentales: esto vale para las «cazuelas» de 
A. dei Castillo (Pig. 2, 17. 18. 21), un cuenco semiesférico (Fig. 2, 
22. 24-27) que ahade a los otros caracteres la particularidad de un dibujo 
estrellado en el suelo y que en Portugal aparece preferentemente con un 
ancho borde decorado (cuenco de Palmeia) ; también vale esto para los 
extranos cuencos de pie hueco (Fig. 2, 23), que sólo tienen semejantes 
en el grupo alrededor de Carmona en la Andalucía Occidental, grupo este, 
por lo demás, muy parecido en muchos otros caracteres. Otras formas 
aisladas, registradas cada una vez o dos, completan el cuadro de esta 
cerâmica. 

Si bien hasta ahora los motivos decorativos permitían atribuir otras 
formas distintas de las dei vaso a la cultura dei vaso campaniforme, fun- 
dandose en la igualdad de elementos estilísticos, esto no es posible por 
lo que respecta a otros objetos. Así, pues, si en nuestra imagen se adscribe 
una serie de formas a la cultura dei vaso campaniforme, ello se debe a 
que algunas de ellas fueron encontradas en las sepulturas colectivas 
muy cerca de vasos campaniformes, pero también a que aparecieron junto 
a autênticos vasos campaniformes en sepulcros dei ya citado grupo de 
Carmona y, sobre todo, en tumbas planas dei grupo de la Espana Cen¬ 
tral de Ciempozuelos. 

Quiero referirme primeramente a las formas metálicas: El punal 
de lengüeta, que aparece en tamano grande con lengüeta claramente' dife¬ 
renciada (Fig. 2, 1), 0 en tamano pequeno con plancha casi trapezoidal 
(Pig. 2,2), sobre todo en S. Pedro de Estoril. También pertenecen con toda 
seguridad a los vasos campaniformes la punta de flecha de cobre, llamada 
punta de Palmeia (Pig. 2,3-5), de espina muy larga. Hay que aüadir, ade- 
más, formas en hueso y piedra: Botones con perforación en «V» de figura 
prismática, piramidal o semiesférica, y también en la extrana forma de 
«tortuga» (Fig. 2, 6-9). La aparición de botones parece excluir el uso 
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de agujas, muy conocido en la fase aiÉerior de las «colonias». De este 
modo, tal vez se haya dado con una vestimenta que permite distinguir 
a la población dei vaso campaniforme de las anteriores, pero también 
quizás de otras contemporâneas; esto tiene aplicaciÓn sobre todo en la 
Europa Central. 

Los bracalestes de arquero (Pig. 2, 12-14) son de hueso, pero 
aún más frecuentemente de piedra, En Portugal son por lo general de 
forma alargada con dos agujeros, Se les considera como piezas para pro¬ 
teger el antebrazo de las heridas que pudiera causar el arco al dis- 
tenderse. 

Es muy extrana la falta absoluta de hachas de piedra o cobre en 
relación con el vaso campaniforme. A cambio de ello, en todas partes 
de Europa se encuentra la punta de flecha de silex con base côncavo 
como elemento de la cultura dei vaso campaniforme. En Portugal es 
bastante difícil de distinguiria de la forma fundamental anterior o incluso 
contemporânea. 

Por ultimo, hay que subrayar el hecho de que el oro, en forma de 
planchas delgadas o de alambres, aparece por vez primera en el cuadro 
de la cultura dei vaso campaniforme (Fig. 2,10.11). 

Este cuadro de la cultura portuguesa dei vaso campaniforme parece 
muy variado, pero, a cambio de ello, en el fondo no resulta sino de una 
adición de formas en que sólo la omamentación de vasijas en un sector 
de formas representa un elemento verdaderamente unificante. Por lo 
demás tal vez unicamente puede ser valorado como rasgo unificador, 
aunque sea negativOj la falta dei hacha. Por último, en la aparición de 
adornos de oro se puede ver un signo de la existência de un grupo social¬ 
mente superior dentro de la población dei vaso campaniforme o un signo 
diferencial de toda esta población frente a otras culturas. 

Por eso, es tanto más de deplorar que de los poblados o de los 
usos de enterramientos no sepamos nada que se pueda aplicar exclusiva- 
menite a los miembros de la cultura dei vaso campaniforme, En Vila Nova 


de S. Pedro se encuentran, en afecto, en una fortificación ya existente 
con anterioridad y que, por lo tanto, no fué construída por ellos. Lo 
mismo se puede decir de las tumbas. Se trata siempre de formas de 
tumbas colectivas, comunes en los respeotivos lugares, sobre todo de 
cuevas artificiales 

Estas circunstancias no sólo dificultan la caracterización de hallaz- 
gos que se correspondan verdaderamente entre sí, sino que incluso hacen 
imposible trazar un cuadro típico de la cultura dei vaso campaniforme. 

Una ayuda representa aqui la comparación con otros grupos par- 
ciales, comparación que ya hemos utilizado a lo largo de nuestra des- 
cripción anterior. Me refiero al hecho de que la inmensa mayoría de las 
formas portuguesas está ligada al grupo de Carmona y Ciempozuelos. 
Permitanme aclararlo con un ejemplo: La tumba recientemente encon¬ 
trada de Villabuena (Pig. 3,1-8) junto a Zamora-muy próxima, pues, 
al grupo português —contiene una serie de hallazgos que semejan hasta 
en muchos detalles a los portugueses. Además de tres vasijas en el estilo 
decorativo de Ciempozuelos, se ha encontrado un brazalete de arquero, 
un punal de lengua claramente diferenciada de la hoja, un botón de 
hueso con perforación en «V» y alambres de oro! A esto se anade un 
anillo de hueso, sobre el que volveremos a hablar con más detalle. Todos 
los hallazgos fueron encontrados junto a una única persona enterrada, 
0 sea en una tumba individual, como es lo típico dei grupo de Ciempozuelos, 
y también de Carmona. 

Si es posible afirmar que la tumba plana es típica para el núcleo 
dei grupo de la meseta y de Carmona, entonces se puede obtener de 
aqui otro elemento cultural característico de estos dos grupos y que, pese 
a la semejanza de formas, los separa dei grupo português. Una separación 
semejante se puede observar, sin embargo, también en la Andalucía 
Occidental, o sea en el grupo de Carmona, ya que allí, junto a las piedras 
de soporte de las tumbas megalíticas y fuera de ellas-o bien en su 
corredor—se han encontrado enterramientos individuales dei vaso cam- 
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paniforme. Así, pues, se puede observar el uso de enterramientos indivi- 
duales, pero éste aparece en cierto modo modificado por influencias extra- 
nas por cuanto se elige como lugar de enterramiento el recinto sagrado 
de enterramientos colectivos ya existentes. Lo mismo se puede observar 
como regia general dei grupo português. 

Cuál es entonces la situación de los grupos de la meseta y de Car¬ 
mona dentro de la cultura dei vaso campaniforme de Europa en su con¬ 
junto? La ventaja de los hallazgos de tumbas cerradas hace ver clara¬ 
mente que sólo una parte de las formas existentes está realmente en una 
estrecha relación mutua: El vaso «paneuropeo» o «marítimo» que mos¬ 
tramos primeramente falta en los hallazgos cerrados. Sin embargo, se 
puede encontrar en tumbas colectivas o en el material de los poblados: 
El vaso que ensenamos aqui se encontro en Alapraia (Fig. 1, 1); en 
Vila Nova de S. Pedro hay muchos restos de tales vasos, así como también 
en algunas estaciones dei grupo de Carmona, como el poblado de Acebu- 
chal 0 Mesas de Asta. Lo mismo se puede decir de Gar Cahal en el Norte 
de África, cuyos restos de vasos campaniformes reflejan fielmente el 
grupo de Carmona. También en las tumbas colectivas de Los Millares 
y otras semejantes aparecen vasos campaniformes de ambos tipos. Pero 
nunca en una tumba plana en combinación con objetos de otros grupos. 

De todo ello se desprende que, junto a la combinación de la meseta, 
de Marmona y dei grupo português, hay aun otra especie dei vaso campa¬ 
niforme que existió más o menos a la vez que aquélla, llegandose a mezclar 
en algunos casos con ellas. En otros lugares aparece incontaminada, como 
en Valência (Filomena) o en Cataluna y en la Espana Central (Entre- 
minos, cerca de Madrid) . Parece que con vasos de esta clase sea frecuente 
la aparíción de un puhal de lengüeta de cobre (Fig. 4, 3), cuya lengua 
sin embargo es trapezoidal y no ofrece solución de continuidad con la 
hoja. Frecuentemente, en vasos de esta clase la línea horizontal, que 
separa la estrecha zona decorada está trabajada en la técnica de 
cuerda (Fig. 4, 2). 
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Ambos clases de vasos campaniformes tienen semejantes fuera de 
la Península Ibérica, si bien en regiones totalmente separadas. Ya antes 
aludí al hecho de que el vaso «paneuropeo» o «marítimo» habría de ser 
denominado más bien vaso Occidental. Esta denominación indica clara¬ 
mente su zona de difusión (Fig. 10). No puedo ensenarles ahora un 
mapa según los últimos resultados de la investigación; de todos modos, 
el presente sólo podría ser mejorado por una mayor precisación de con- 
centraciones. Los vasos con omamentación suplementária en cuerda están 
localizados en un espacio algo más reducido, como indica la distribuición 
de los pequenos cruces en el mapa. Se está de acuerdo en considerar que 
esta clase de vasos con omamentación de cuerda sólo ha podido surgir 
de un encuentro con la cerâmica de cuerda, lo qual significa que su apa- 
rición en la Península depende de una influencia proveniente dei Rhin. 
Los caminos llevan, de un lado, a través de la Bretaha hasta la región 
al oeste de los Pirineos; de otro, a través dei Alto Rhin, dei Ródano y 
dei sur de Francia hacia Cataluna, Espana Central y Valência. Con los 
vasos de este tipo suele aparecer unido una y otra vez el brazalete de 
arquero (Fig. 4,1), que, sin embargo, hasta ahora sólo habíamos visto 
en la Península en combinación con otros objectos Desde el punto de 
vista de la cronologia se puede decir con seguridad que esta comente 
procedente dei Rhin cae en la primera fase de la Edad dei Bronce 
de la Europa Central. Esto se deduce tanto de las investigaciones estra- 
tigráficas (Baldegg en Suiza) como de la cronologia de la cerâmica de 
cuerda (= Ai de Reinecke). 

Esta cronologia sólo vale para el vaso Occidental con omamenta¬ 
ción de cuerda; el de decoración diferente, o sea no de cuerda, debe de 
haber sido anterior, ya que tuvo que estar elaborado antes de poder ser 
modificado debido al encuentro con el de la cerâmica de cuerda, La 
cuestión es si este vaso puede ser considerado como la forma tipológica 
terminal dei vaso dei tipo de Ciempozuelos, como queria A. dei Castillo. 
En este caso el tipo de Ciempozuelos tendría que ser el más antiguo! 
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La segunda posibilidad es que el vaso Occidental de ornamentación mo¬ 
nótona haya sido una invención surgida en un estilo básico parecido al 
dei vaso campaniforme en el Oeste de Europa y constituya en conse- 
cuencia una forma secundaria contemporânea al vaso de Ciempozuelos. 
Por último, la tercera posibilidad es que se trate de la forma originaria 
dei vaso campaniforme y constituya, por tanto, la forma más antigua. 

Sólo la determinación dei lugar cronológico dei grupo de Ciempo¬ 
zuelos puede acercamos a un esclaramiento de esta preguntas. Ya B. 
Blance llegó a la conclusión de que el grupo de Ciempozuelos tiene que 
ser el más reciente, tesis que de modo independiente pudo ser corroborado 
por J. Maluquer de Motes en la publicación de la tumba de Villabuena. 
Por mi parte, creo poder afianzar esta tesis con argumentos relativos al 
Centro de Europa. 

A la corriente que trajo el vaso de ornamentación de cuerda desde 
el Rhín a la Península Ibérica corresponde otra corriente que puede ser 
considerada como derivada dei grupo oriental dei vaso campaniforme, 
es decir de Bohemia, Moravia, Baviera y Alemania Central (Fig. 11), 

Este grupo oriental se caracteriza, por ejemplo, por enterramientos 
en tumbas planas individuales, los cuales en la Península antes dei gmpo 
de Ciempozuelos no tienen tradición indígena y sólo se pueden registrar 
en la cultura relativamente limitada de las Tumbas de Posa. El grapo 
oriental conoce el vaso campaniforme con ornamentación que cubre las 
superfícies y que consta de pocas rayas anchas con una serie grande 
de motivos especiales que no necesito repetir en detalle (Pig. 5, 2, 4-6). 
Conoce también el cuenco con borde ornamental ampliado (Pig, 5, 9.11), 
si bién pocas veces en forma semiesférica, más frecuentemente, en cambio 
con suelo plano o con pies (Pig. 5, 7). El grupo de la Alemania Central 
conoce incluso la distribuición dei dibujo en dos grupos ornamentales 
(Pig. 6, 4. 6. 7) y finalmente también el cuenco de pie hueco (Pig. 6, 9) 
que consideramos muy característico de Carmona y S Pedro de Estoril. 
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Este cuenco tiene una larga tradición en la Europa oriental, mientras 
que en la Península era desconocido con anterioridad, 

En el grupo oriental se encuentran, además, todos los objetos 
acompahantes: Brazaletes de arquero, primero de forma ancha, poste¬ 
riormente delgado y pequeno (Así aparece sobre todo en hallazgos de 
la Edad dei Bronce temprana) (Pig. 7, 2. 6-8); lo mismo hay que decir 
dei botón con perforación en «V», que corresponde aqui igulmente al 
final de la cultura dei vaso campaniforme y a la época temprana de la 
Edad dei Bronce (Pig. 7,11); y lo mismo vale para el oro y los colgantes 
en forma de arco que podemos seguir desde el este hasta el sur de 
Francia (Pigs, 7, 9; 9,11.16). 

Aqui aparecen en el grupo dei Ródano y de Aude numerosos elemen¬ 
tos que ya conocíaraos en el grupo oriental: La decoración ancha, cubriendo 
las superfícies, la cual aqui se muestra llevada hasta su extremo y 
registra detalles interesantes que se vuelven a encontrar en el grupo 
de la meseta, como, por ejemplo, los grupos de incisiones alternantes 
colocados verticalmente en el borde de cuencos, etc. (Pig. 8, 1-3. 5. 8). 
En el grupo dei Ródano nos encontramos primero con el dibujo estrellado 
sobre un suelo en forma de segmento esférico agrupado de preferencia 
en tomo a un «omphalos» (Fig. 8, 6). Aqui nos encontramos también 
con la especialidad de la cerâmica excisa, sólo comparable con formas 
de Baviera y Moravia y que en el grupo de la meseta está muy exten- 
dido (Pig. 8, 5-7). 

La comparación con otras culturas hace posible ordenar los vasos 
campaniformes orientales en la cronologia relativa de ese sistema. Se 
comprueba, entonces, que todos los fenómenos que pudimos seguir desde 
el grupo oriental y la Alemania Central, passando por el sur de Francia, 
hasta llegar al grupo de la meseta y con ello también al de Portugal y 
de Carmona, corresponden en el centro de Europa al final dei grupo de 
los vasos campaniformes o caen, incluso, en la primera Edad dei Bronce. 

Y por si fuera necesario aún un argumento final, las relaciones dei 







anillo de hueso de Villabuena dejan ver lineas que conducen exclusiva- 
menite al sur de Alemania: Allí hay numerosos anillos de hueso de este 
tipo en tumbas de la primera Edad dei Bronce, y desde allí pasan al norte 
de Italia, en donde aparecen en antiguas estaciones de Polada junto 
con vasijas de asas de botón. Esto nos muestra que algunas partes dei 
grupo de la meseta tienen que ser tan tardias como las primeras influen¬ 
cias de la cultura de Polada registrables en Cataluha. Y lo mismo vale 
para el grupo de Portugal, como en Vila Nova de S. Pedro se encontra- 
ron restos de cerâmica con asa de botón. 

Y si constatamos que los hallazgos cerrados de las tumbas indi- 
viduales de este grupo muestran un inventario casi invariable, tenemos 
que concluir que todo el grupo de la meseta es contemporâneo y, por otra 
parite, más reciente que la masa de vasos campaniformes dei centro de 
Europa, que por tanto, el grupo de la meseta o los grupos correspon- 
dientes de Portugal no pueden de ningún modo ser los más arutiguos. 
La corriente que trajo los elementos dei grupo de la meseta tiene, pues, 
que ser contemporâneo de la comente que trajo el vaso campaniforme 
de omamentación de cuerda. Ambos tienen que haber entrado en la 
Península en una época en que en el sureste ya se estaba formando la 
cultura de El Argar y en el sur de Portugal los fenómenos correspon- 
dientes en las cajas de piedras en la región de Monchique! Lo demuestran 
los brazaletes de arquero y los botones con perforación en <fV» en los 
hallazgos de El Argar, para citar sólo dos ejemplos. 

De este modo podemos situar la mayor parte de los vasos campa¬ 
niformes de la Península Ibérica en una época tardia junto a la cultura, 
espacialmente tan limitada, de El Argar, o por lo menos junto a su periodo 
más antiguo. Esto trae, como consecuencia, la necesidad de considerar 
que la población más reciente de Vila Nova de S. Pedro, la ocupación 
más reciente de las tumbas de cueva artificial y la ultima de una parte 
de las tumbas megalíticas caen en la época de El Argar. Esto no tiene 
nada de extrano, dado que muy cerca dei centro de la cultura de El Argar 
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encontramos tumbas rnegalíticas exclusivamente con inventario de El 
Argar (tales como Los Eriales, Laborcillas, prov. Granada). 

Con la determinación cronológica de las corrientes procedentes de 
Europa Central no hemos fijado todavia la situación dei vaso «marítimo» 
puro. Naituralmente, se podría pensar despues de todo lo dicho que se 
trata de un producto final de la evolución, produoto que poco a poco 
habría ido perdiendo la omamentación de cuerda. En este caso habría 
ido perdiendo la omamentación de cuerda. En este caso habría que con¬ 
cluir que dei encuentro de vasos campaniformes muy ornamentados dei 
grupo orienital con la cerâmica de cuerda dei Rhin surgió también el 
vaso Occidental puro. Esto es teoricamente posible. 

Sin embargo, a semejante conjectura se oponen todavia algunas 
objeciones en relación con la cronologia La más importante viene dada 
por el resultado de las investigaciones estratigraficas en Barnenez D en 
la Bretana. Allí bajo una vaso campaniforme Occidental puro, de forma 
y omamentación perfecta (semejantes a Fig. 1, 2), junto con restos de 
la especie bretona dei «Chasséen». Por encima de esta capa se encontra- 
ron sólo enterramientos con cerâmica de la cultura de Seine-Oise- 
-Marae (SOM), o sea dei grupo de la primera Edad dei Bronce, anterior 
a la cultura dei Bronce propriamente dicha en la Bretana y en el Wessex. 
En la Bretana se encuentran una y otra vez vasos campaniformes occiden- 
tales unidos a cerâmica de la zona Seine-Oise-Mame. 

Según el estado actual de nuestros conocimientos referentes a la 
cronologia, el vaso de la capa inferior de Barnenez D corresponde a 
una época contemporânea a los primeros vasos de grupo oriental, muy 
anterior, por tanto, al tiempo en que pudo verificarse el encuentro dei 
grupo oriental con la cerâmica renana de cuerda. El vaso Occidental puro 
tiene, pues, que haber existido desde tan antiguo como el vaso de la 
Europa Oriental, en todo caso antes que las dos corrientes que fueron 
hacia el suroeste procedentes de la Europa Central y Onental. 
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Esto nos permite hoy día concluir que es preciso buscar un origen 
Occidental al vaso campaniforme Occidental. Este origen no puede haber 
sido otro que Portugal, puesto que la tumba de Bamenez en que se encon- 
tró el vaso es una tumba de cupula con caraoteristicas de las tumbas de 
cupula portuguesas. Con ello—así como por otros rasgos--se puede 
admitir sin ninguna duda una estrecha relación enitre Portugal y la Bre- 
tana en la época anterior a los últimos vasos campaniformes. En Portugal 
se conoce el vaso puro de la Europa Occidental por tumbas, cuya cons- 
trucción es contemporânea a la de las tumbas de cupula. Sin embargo, 
su empleo como tumbas colectivas hace casi imposible comprobar al orden 
de deposición de los diversos objetos. De todos modos, el uso de tumbas 
colectivas no excluye el que los vasos puros occidentales correspondan 
a enterraraientos antiguos y no a enterramientos más modernos. Los 
resultados obtenidos en Bamenez D hacen pensar en una fecha temprana 
también para los vasos campaniformes portugueses. En ese caso serían 
los vasos campaniformes más antiguos que se conocen. 

No podemos entrar aqui en todas las cueStiones referentes a su 
origen. La solución de las mismas está todavia lejos. A los arqueólogos 
portugueses de esta Sociedad quisiera proponer, sin embargo, al empezar 
el segundo siglo de sus trabajos, una tarea tal vez imposible de coronar, 
pero no por ello menos importante: Excavar las tumbas de cupula y las 
cueva^ artificiales que se descubran con un esmero y un cuidado tan 
extraordinários, que puedan constituir otro caso tan afortunado como el 
de Bamenez y así consigamos encontrar vasos campaniformes de la forma 
pura Occidental en una inequívoca posición estratigráfica. 
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Flg. 2 Cultura dei vaso campanlforme. grupo português. Diversas estaciones. 
Según V. Leisner. 




Flg, 3 — Cultura dei vaso campanlforme, grupo de la meseta (Ciempozuelos) y dei Guadal- 
quivlr (Carmona), 1-8 - Villabuena, prov, Zamora; 9-11 - «Los Pasos», prov. Zamora, Según 
J, Maluquer; 12-13 según A. dei Castlllo, 
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FIk. 11 — Distribución dei vaso campaniforme des los grupos orientales y de Alemania Central. 



PINTURAS RUPESTRES DE MOÇAMBIQUE 


pelo 

sócio correspondente 
Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior 






PINTURAS RUPESTRES DE MOÇAMBIQUE 


D urante as seis campanhas de trabalhos de campo, realizadas 
interpoladamente desde 1936 a 1955, o Prof. Santos Júnior, 
especialmente interessado nos problemas da arte rupeáre, pôde 
estudar algumas pinturas em abrigos ou palas de grandes rochedos com 
superfícies que, por oferecerem condições naturais de defesa contra a 
acção deletéria do tempo e especialmente das chuvas, foram aproveitados 
para neles pintarem animais, figuras humanas ou geométricas que se 
conservam há séculos ou mesmo há alguns milénios. 

Alguns destes abrigos com pinturas eram já conhecidos, mas outros 
constituem descobertas da Missão Antropológica, que tinha a seu cargo 
não só os estudos de Somatologia, mas também os de Arqueologia e de 
Etnografia. 

Projectou desenhos e fotografias de algumas das catorze estações 
de pinturas rupestres até agora conhecidas em Moçambique e estudadas 
por ele, bem como um filme cinematográfico de uma das pinturas conhe¬ 
cida pelo nome de muda uà svremio, o que na língua indígena significa 
pdra da escrita. 

Passou em revista alguns interessantes aspectos etnográficos rela¬ 
cionados com os abrigos com pinturas. Muitos deles são «murzimos», 
ou seja, lugares sagrados onde os indígenas vão invocar a protecção das 
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almas ou dos espíritos dos antepassados, nas dificuldades ou transes, quer 
individuais quer colectivos. 

O aspecto da cronologia das pinturas é importante e para algumas 
delas há as jazidas arqueológicas da base dos respectivos rochedos, onde 
as escavações forneceram ao conferente materiais de vária ordem, que 
permitem computar algumas delas com vários milhares de anos. 

Pelo estudo comparado com as pinturas rupestres do sub-continente 
africano ao sul do Equador, e nomeadamente com as da União Sul Afri¬ 
cana onde se conhecem para cima de 2000 estações de arte rupestre, 
verifica-se que as pinturas rupestres de Moçambique apresentam caracte¬ 
rísticas próprias, que permitem afirmar constituir Moçambique uma pro¬ 
víncia cultural bem individualizada no continente africano ao sul do 
Equador. 

Fez votos para que os estudos de Gabinete da Missão Antropoló¬ 
gica de Moçambique sejam reatados para que não só as pinturas rupestres, 
mas outros muitos materiais se possam publicar com a possível bre¬ 
vidade. 

Nota da Redacção: 

Devido a circunstâncias particulares que não permitiram ao Professor Dou¬ 
tor Santos Júnior preparar o texto completo do trabalho lido, publica-se, apenas, o 
0 seu resumo. 
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FR. JOSÉ MAYNE COLABORADOR DE DIOGO INÂCIO 
DE PINA MANIQUE NA FUNDAÇÃO DA CASA PIA 

pelo 

socio efectivo 

Francisco de Assis de Oliveira Martins 



FR. JOSÉ MAYNE COLABORADOR DE DIOGO INÁCIO 
DE PINA MANIQUE NA FUNDAÇÃO DA CASA PIA 


Senhor Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores 
Prezados Consócios 


C ONVIDADO por V. Ex." Senhor Presidente, com requintada 
gentileza a participar, honrosamente, nas celebrações comemo¬ 
rativas do Centenário da Associação dos Arqueólogos Portu¬ 
gueses —- Instituição a que o País deve tantos e tão valiosos serviços 
e aonde vini gostosamente, trazido, há mais de trinta anos, pela mão 
amiga e saudosa de Fernando Campos, para este preito de homenagem 
trago, como desvaliosa oferenda, o fruto de novas investigações — Pr. José 
Mayne colaborador de Pina Manique na fundação da Casa Pia. É o trabalho 
de hoje recordatório de próprios labores distantes no tempo, que à nossa 
Associação ficaram ligados, e seu prolongamento; labores intensos de 
que resultou, em 1948, a publicação do nosso livro— «Pma Manique — 
0 Político — O Amigo ãe Lisboa^, que a Câmara Municipal de Lisboa teve 
a generosidade de distinguir com o Prémio Júlio de Castilho 1948. 
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Além do que corre impresso, para o efeito socorremo-nos do 
Arquivo da Casa Pia, escasso mas valioso, no qual se encontram os títulos 
de aquisição pela Casa Pia do Castelo, dos prédios que se alinhavam 
nas faces da rua da Crasta ou do Moniz, que da porta do referido nome, 
Martim Moniz, se dirigia ao adro da igreja de Santa Cruz. Da demolição 
dos prédios adquiridos resultou a parada Norte, onde foi construído o 
edifício para a Cordoaria que iraediatamente antecedeu a da Junqueira. 

No Arquivo Histórico Militar, que nos leva à evocação do seu desa¬ 
parecido ilustre Director, que foi nosso consócio e amigo —o Coronel 
Henrique de Campos Ferreira Lima, documentámo-nos sobre as activi- 
dades de Pina Manique, aquando da Guerra dos sete anos. Ante a iminên¬ 
cia da invasão das nossas fronteiras pelas tropas espanholas do comando 
de Sarría, as tropas inglesas vieram auxiliar as forças nacionais portu¬ 
guesas. No difícil transe a Pina Manique coube deserapenhar-se das fun¬ 
ções de Intendente das Munições das províncias da Estremadura, Beira 
Baixa e Alentejo. 

Importa ainda recordar outras investigações, estas, cujo êxito 
obtido devo à generosidade amiga do Sr. Duque de Palmeia e nas quais 
me abriu caminho Cosme Damião, ilustre antigo aluno da Casa Pia, já 
desaparecido, e funcionário que jamais desmereceu a confiança que a 
Bx."'''» Casa Palmeia nele depositou. 

No arquivo da Casa dos Senhores Duques de Palmeia, nos copeado- 
res do tempo da embaixada em Roma, de D. Alexandre de Sousa Holstein, 
Conde de Sanfré, que tanto e tão devotadamente auxiliou Pina Manique 
a dar forma concreta ao que se lhe apresentara como um sonho de difícil 
realização: a fundação e manutenção da Academia de Belas Artes em 
Roma, encontra-se a correspondência trocada entre o Conde de Sanfré 
e 0 Intendente Pina Manique. Foi esta por nós publicada no já aludido livro 
«Pina Manique —O Político —O Amigo de Lisboa», constituindo do¬ 
cumento da mais alta valia para a história efectiva, verdadeira, da 
Instituição portuguesa implantada em Roma e por onde passaram Domin- 
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Fr, José Mayne. 







gos António de Sequeira, Vieira Portuense, o escultor João José de Aguiar, 
os abridores de cunhos e pedras finas José António do Vale e João 
Caetano Rivara, e itantos outros que são autênticos valores que a Casa 
Pia tomou possíveis. 

Como nota particularmente interessante desta jornada recordo o 
aparecimento, entre numerosa colecção de apontamentos, do retrato, em 
esboço, de João Gerardo de Rossi, o Director da Academia, pintado pela 
mão prodigiosa de Domingos António de Sequeira, erradamente men¬ 
cionado, num catálogo antigo, como sendo a efígie do Intendente Pina 
Manique, devida à mão do glorioso pintor. No Arquivo Histórico Ultra¬ 
marino, que nos leva à evocação de outro amigo desaparecido, Ernesto 
Ennes, competente e probo publicista, funcionário que da Biblioteca Na¬ 
cional transitou para o Arquivo Histórico do Ultramar, deparou-se-nos, 
com verdadeiro deslumbramento, a correspondência mantida entre D. João 
de Almeida de Melo e Castro, Conde das Galveias, representante de Por¬ 
tugal na corte de S.te James e o Intendente Pina Manique, acerca do apro¬ 
veitamento dos alunos da Casa Pia que de Roma haviam seguido para 
Londres a especializarem-se na sua arte. Cartas que publicámos também 
em adenda no nosso referido livro, documentos que completam publica¬ 
ções praticadas pelo falecido Dr. Xavier da Costa, sob cuja presidência 
tantas vezes participámos nos trabalhos da Secção de História desta Asso¬ 
ciação, secretariada, ao tempo, pelo recordado publicista Fernando 
Campos. 

As cartas encontradas no Arquivo Histórico Ultramarino ilucidara 
e completam os assuntos versados pelo alto espírito que foi o Dr. Luís 
Xavier da Costa, nos seus livros: —«As Belas Artes Plásticas em Por¬ 
tugal durante o séc. XVIII, resumo histórico» (1935) e em «Documentos 
relativos aos alunos que de Portugal foram para o estrangeiro estudar 
belas-artes e cirurgia com protecção oficial, nos decénios finais do 
séc. XVIII» (1938), páginas pelas quais passam as figuras mestras das 
artes plásticas, das quais as de maior vulto ficaram ligadas à munifi- 
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ciência régia, pela mão austera da glória nacional que é o Dr. Diogo 
Inácio de Pina Manique. 

Sabe bem, mas é gosto amargo, viver na nossa imaginação tantos 
desaparecidos com quem tivemos a honra e a satisfação grata de con¬ 
viver. Mas, 0 recordatório segue. 

A Torre do Tombo era dirigida, ao tempo, pelo notável investigador, 
cultor da memória de Alexandre Herculano, o falecido Dr. António Baião. 
Não podemos proferir o nome do zeloso antigo Director da Torre do 
Tombo sem que evoquemos a forma simples, generosa e amiga como 
encaminhava, no vasto labirinto que é a Torre do Tombo, o investigador 
principiante. Junto do Director introduzido fui, com credencial gene¬ 
rosa do meu amigo o falecido Conselheiro Dr. Júlio de Vilhena —há 
quantos anos! 

Percorri por então, durante seguidos meses, os volumosos registos 
do arquivo da Intendência da Polícia onde vivem os ecos da boémia lis¬ 
boeta dos finais do séc. XVIII e princípios do XIX, justificativos das 
ordens austeras do Senhor Intendente Geral da Polícia da Corte e Reino. 

Na Biblioteca Nacional, nos períodos em que frequentávamos, nos 
«Reservados», a Pombalina, tive por companheiros Manuel Ribeiro, que 
então procurava, ao ocupar-se da Freira de Beja, a presença em Portugal 
do cavaleiro de Chamilly, e Jordão de Freitas, que fora Director da Bi¬ 
blioteca da Ajuda, em momento de discórdia activa com Alfredo Pi¬ 
menta, terror das hostes, cavaleiro andante da polémica. Na sala comum 
dos leitores, com seu ar friorento, era certo o Dr. Silva Carvalho, grande 
admirador de Pina Manique, autor do importante estudo — Pina Mani¬ 
que — O Ditador Sanitário, publicado na Revista das Ciências Médicas. 

Fecho esta jornada de saudade recordando o Dr. Luís de Chianca 
de Pina Manique, devotado amigo desita Associação. Honrava-me este 
amigo, recentemente desaparecido, com o tratamento de parente, paren¬ 
tesco postiço com que ele pretendia reconhecidamente manifestar o seu 
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apreço pelo meu entusiasmo pela figura do seu antepassado de quem tinha 
alguns documentos que me foram prestimosíssimos. 

Entre estes conta-se: 

— Narração histórica da fundação e do estado actual da Casa Pia, 
no Castelo de Lisboa, e das vantagens a que se propõe estabelecido em 
29 de Outubro de 1780, pela real clemência e grandeza da muito alta e 
muito poderosa Senhora D. Maria I, Rainha de Portugal e dos Algarves, 
por intervenção do Intendente Geral da Polícia, Diogo Inácio de Pina 
Manique, da autoria de Veríssimo Amador Patrício. 

Bem andaria a Provedoria da Casa Pia de Lisboa propondo à 
Ex."’® Viúva do nosso consócio e ilustre artista que foi o Dr. Luís de 
Pina Manique a compra do indicado manuscrito, apreciável fonte para a 
história das origens do notável estabelecimento pio. 

Desta tribuna em que nos encontramos levámos, por então, aO' nosso 
auditório novas achegas para a história do Castelo de São Jorge de 
Lisboa e para a história do Teatro de São Carlos, ao comemorarem-se 
os cento e cinquenta anos da sua existência, teatro que deveu a fundação-, 
como é sabido, à iniciativa do Intendente Geral da Polícia Diogo Inácio 
de Pina Manique e ao apoio financeiro dos capitalistas contratadores do 
tabaco. 

* 

• • 

Amador Patrício, partindo da exaltação do amor devido a Deus e 
ao próximo, a Deus sobre todas as coisas, ao próximo como a nós mesmos, 
analisa o panorama social europeu, salientando os trabalhos da Impe¬ 
ratriz Rainha D. Maria Teresa praticados em todo o seu vasto império, 
enumerando os socorros com que protegera os necessitados e pela extir¬ 
pação da miséria pública que intentara em toda a Hungria e Boémia. 
Na atitude humana e política fora a imperatriz seguida pela Czarina de 
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todas as Rússias, Catarina, que muito fizera através de vastos institutos 
adequados, assistência até, sobre determinados aspectos, modelar. Orien¬ 
tação semelhante foi a adaptada por Frederico, Rei da Prússia, que ergueu 
a Casa dos Inválidos de Berlim. Olhando a França, o memorista exalta 
0 Hospital dos Inválidos de Paris, chefe de obra da caridade francesa, 
logo recordando a Sagrada Congregação de S. Vicente de Paulo, o 
patriarca da humanidade oprimida, concluindo o passeio pela Europa 
com a enumeração da casa de Refúgio de Madrid, da maior utilidade 
pública. 

Reportando-se à nação portuguesa. Amador Patrício recorda a 
Rainha Santa Isabel de Portugal, a sua caridade para com os pobres, ela 
que em seu testamento deixou quantioso legado a favor das órfãs de 
Coimbra e com este a determinação tocante de que as órfãs se enfeitas¬ 
sem, com as suas jóias, em o dia de seu casamento. Da galeria nacional 
destaca a Senhora D. Leonor, da Real Casa de Bragança, fundadora das 
Casas Pias das Misericórdias de Portugal, mãe dos expostos, dos órfãos 
e inválidos, para quem levantara o hospital da vila das Caldas. Diva¬ 
gando ainda, o culto autor — Amador Patrício —, refere ter Portugal, nos 
finais do séc. XVII, 600 conventos e mosteiros. Rememora a existência 
da Casa Pia dos órfãos do Porto, onde eram leccionados elementos de 
literatura, desenho e náutica; a Casa Pia dos Órfãos de Évora, fundação 
devida a Severim Chantre, onde eram leccionadas primeiras letras e 
ofícios e, finalmente, o Colégio dos Meninos Órfãos de Lisboa do qual 
sairam, pelo tempo, muitas pessoas sábias h 

Refere o nosso autor que D. José, arcebispo e Senhor de Braga, 
fundara na sede do arcebispado uma Casa Pia destinada a órfãs, ao passo 
que D. Fr. Miguel da Anunciação, Bispo Conde de Coimbra, em Pereiro, 
instituíra uma Casa Pia destinada a meninas órfãs. 


1 Vide do autor—«O Colégio dos Meninos Órfãos da Mouraria». 
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Na verdade o espírito caritativo dos portugueses, começando pelos 
monarcas, através dos séculos realizara uma obra assistencial vasta e 
em certos aspectos opulenta. Mas, era pouco. 

A 18 de Janeiro de 1780 Pina Manique, por seus reconhecidos méri¬ 
tos e serviços foi empossado no cargo de Intendente Geral da. Policia da 
Corte e Reino, tendo-lhe a Rainha D. Maria I outorgado vastos poderes 
através da carta de largo. 

O magistrado, dedicado servidor da rainha, ante a desordem que 
reinava nas ruas e nas classes sociais, chegou ao seu posto de combate e 
meteu mãos decididas à obra. Era urgente castigar severamente o crime e 
combater deliberadamente a mendigagem; mas, para o fazer com êxito, 
impunha-se dar trabalho a quem o não tinha, e criar um vasto campo 
de recuperação através dum inteligente método de vulgarização técnica 
e doutrinação cristã. 

Para além destas necessárias medidas. Pina Manique pesava a hora 
que se vivia, de profunda transformação social que se operava nas 
sociedades do centro europeu. 

Foi pela real ordem, datada de 20 de Maio de 1780 que foi deter¬ 
minada a fundação da Casa Pia e da Casa da Força, a primeira para 
recolha de órfãos de ambos os sexos, a segunda para correcção de indi¬ 
víduos de ambos os sexos. 

Não fora fácil de conseguir o intento. Para o êxito notável tor¬ 
nara-se necessário, entre outras, a actividade de Frei José Mayne, con¬ 
fessor do rei. 

A 6 de Junho o arquitecto Manuel Caetano de Sousa deu começo 
à execução do plano de obras de adaptação das ruínas do Castelo de 
S. Jorge, local que fora escolhido para nele ser erguida a vasta Casa Pia. 

O nosso referido cronista diz ter sido a razão primeira da esco¬ 
lha conservarem-se no local alguns edifícios do alcaçar que fora habi¬ 
tação das autoridades moiras de Lisboa, e haviam sido adaptados a 
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morada régia de D. Dinis e Santa Isabel, mãe protectora da pobreza e da 
orfandade. 

Sobre o exposto recaiu a escolha sobre o Castelo de Lisboa por 
este estar separado do bulício da cidade, fechado e guardado por ^ 

tropa, situação indispensável à paz e tranquilidade precisas entre pessoas i 

tão numerosas como diferentes entre si nas idades e na condição. 1 

A 3 de Julho, dia em que a Igreja celebra Santa Isabel Rainha de 
Portugal, deram ingresso nas construções adaptadas os primeiros indi- í 

gentes em número de 13, como refere Fr. José Joaquim das Dores na | 

oração fúnebre que fez nas exéquias celebradas por alma de Pina 
Manique. 

Na Biblioteca-museu da Casa Pia existe um quadro alusivo à 
inauguração da Casa da Força no qual se lê a seguinte legenda: —Re¬ 
cepção caridosa dos órfãos e pobres de ambos os sexos, a cuja memorável 
acção deu princípio o Intendente Geral da Polícia. 

Neste momento da história em que a Casa Pia abre as suas portas 
é de justiça dizer quem foi Fr. José Mayne e levar ao conhecimento' dos 
que se interessam por estas curiosidades do passado-, que foi ele o orador 
na sessão de abertura da Casa Pia, no dia 3 de Julho de 1780. 

* 

t • 

Pr. José Maria Mayne, nasceu no Porto a 7 de Junho de 1723 e 
faleceu em Lisboa a 23 de Dezembro de 1792, contando 68 anos de idade. 

Era 1742 professou. Foi religioso franciscano da terceira ordem da 
penitência. 

Confessor do rei D. Pedro III, desempenhou as funções de cape- I 

Ião-mor das armadas e deputado da Real Mesa Sensória. Imediatamente 
a seguir à reforma das ordens monásticas, foi o erudito frade eleito geral 
da congregação. 


Possuidor de vasta cultura e alguns haveres, com o rendimento 
destes somado aos vencimentos que percebia, manteve e muito acres¬ 
centou a livraria do convento de Nossa Senhora de Jesus, juntando-lhe 
um museu de história natural e gabinete de moedas, medalhas e pintura. 
Manteve ainda, do seu próprio bolso, uma cadeira de história natural, 
aplicada à demonstração dos atributos de Deus. 

O talentoso e benemérito frade legou, por sua morte, à Academia 
das Ciências, o gabinete e museu de sua fundação, encarregando a mesma 
douta instituição de administrar os bens, com cujo rendimento seria 
custeada a cadeira de história natural. 

Era 1834, quando da extinsão das Ordens Monásticas, a Academia 
das Ciências pediu à Rainha D. Maria 11, que, dado que era a directora 
e administradora das rendas e estabelecimentos fundados por Fr. José 
Mayne, passasse a entrar no uso e administração dos estabelecimentos 
e da biblioteca do extinto convento. Unindo-se a biblioteca conventual à 
que a Academia possuía, das duas formou-se uma que prestou grandes 
serviços à cultura tornada pública. Deferido o pedido da douta Academia 
das Ciências, ordenou Sua Majestade a Rainha, por portaria de 23 de 
Outubro de 1834, que de tudo se lhe fizesse entrega por inventário-, sob 
condição da mesma cumprir exactamente a vontade do douto e pio insti¬ 
tuidor. Pela mão de Fr. José Mayne a Academia das Ciências ins)talou-se 
no elegante ex-convento de Nossa Senhora de Jesus. 

Desta forma surgiu o Instituto Maynense que tão prestimoso foi 
pelo tempo, ao ensino elementar das ciências físicas e naturais. 

No magnífico edifício encontra-se um excelente retrato de corpo 
inteiro do dadivoso frade, em magnífico estado de conservação ^ 

Dizem autores haver sido Pr. José Mayne o possuidor do missal 
de Estêvão Gonçalves Neto. 


^ Este retrato, a óleo, é o que justamente se reproduz, devido a amável 
atenção da douta Academia, 
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morada régia de D. Dinis e Santa Isabel, mãe protectora da pobreza e da 
orfandade. 

Sobre o exposto recaiu a escolha sobre o Castelo de Lisboa por 
este estar separado do bulício da cidade, fechado e guardado por 
tropa, situação indispensável à paz e tranquilidade precisas entre pessoas 
tão numerosas como diferentes entre si nas idades e na condição. 

A 3 de Julho, dia em que a Igreja celebra Santa Isabel Rainha de 
Portugal, deram ingresso nas construções adaptadas os primeiros indi¬ 
gentes em número de 13, como refere Fr. José Joaquim das Dores na 
oração fúnebre que fez nas exéquias celebradas por alma de Pina 
Manique. 

Na Biblioteca-museu da Casa Pia existe um quadro alusivo à 
inauguração da Casa da Força no qual se lê a seguinte legenda: —Re¬ 
cepção caridosa dos órfãos e pobres de ambos os sexos, a cuja memorável 
acção deu princípio o Intendente Geral da Polícia. 

Neste momento da história em que a Casa Pia abre as suas portas 
é de justiça dizer quem foi Pr. José Mayne e levar ao conhecimento dos 
que se interessam por estas curiosidades do passadO', que foi ele o orador 
na sessão de abertura da Casa Pia, no dia 3 de Julho de 1780. 

« 

# « 

Fr. José Maria Mayne, nasceu no Porto a 7 de Junho de 1723 e 
faleceu em Lisboa a 23 de Dezembro de 1792, contando 68 anos de idade. 

Em 1742 professou. Foi religioso franciscano da terceira ordem da 
penitência. 

Confessor do rei D. Pedro III, desempenhou as funções de cape¬ 
lão-mor das armadas e deputado da Real Mesa Sensória. Imediatamente 
a seguir à reforma das ordens monásticas, foi o erudito frade eleito geral 
da congregação. 


Possuidor de vasta cultura e alguns haveres, com o rendimento 
destes somado aos vencimentos que percebia, manteve e muito acres¬ 
centou a livraria do convento de Nossa Senhora de Jesus, juntando-lhe 
um museu de história natural e gabinete de moedas, medalhas e pintura. 
Manteve ainda, do seu próprio bolso, uma cadeira de história natural, 
aplicada à demonstração dos atributos de Deus. 

O talentoso e benemérito frade legou, por sua morte, à Academia 
das Ciências, o gabinete e museu de sua fundação, encarregando a mesma 
douta instituição de administrar os bens, com cujo rendimento seria 
custeada a cadeira de história natural. 

Em 1834, quando da extinsão das Ordens Monásticas, a Academia 
das Ciências pediu à Rainha D. Maria II, que, dado que era a direcíora 
e administradora das rendas e estabelecimentos fundados por Fr. José 
Mayne, passasse a entrar no uso e administração' dos estabelecimentos 
e da biblioteca do extinto convento. Unindo-se a biblioteca conventual à 
que a Academia possuía, das duas formou-se uma que prestou grandes 
serviços à cultura tornada pública. Deferido o pedido da douta Academia 
das Ciências, ordenou Sua Majestade a Rainha, por portaria de 23 de 
Outubro de 1834, que de tudo se lhe fizesse entrega por inventário', sob 
condição da mesma cumprir exactaraente a vontade do douto e pio insti¬ 
tuidor. Pela mão de Pr. José Mayne a Academia das Ciências ins)talou-se 
no elegante ex-convento de Nossa Senhora de Jesus. 

Desta forma surgiu o Instituto Maynense que tão prestimoso foi 
pelo tempo, ao ensino elementar das ciências físicas e naturais. 

No mapífico edifício encontra-se um excelente retrato de corpo 
inteiro do dadivoso frade, em mapífico estado de conservação' ^ 

Dizem autores haver sido Fr. José Mayne o possuidor do missal 
de Estêvão Gonçalves Neto. 


“ Este retrato, a óleo, é o que justamente se reproduz, devido a amável 
atenção da douta Academia, 
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Orador sagrado e escritor, apontam-se-lhe várias peças de ora¬ 
tória e a obra «Dissertação sobre alma racional, onde se encontram os 
fundamentos da sua imortalidades (1178). 

Em duas linhas traçámos a biografia do homem que, com Pina 
Manique, o Duque de Lafões e o Arcebispo da Tessalónica contribuiram 
definitivamente para a fundação da Universidade Plebeia, como à Casa 
Pia chamou Latino Coelho. 

Conhecedores dos particulares da fundação da Casa Pia, foi nosso 
desejo procurar de Fr. José Mayne a oração por ele proferida na abertura 
solene da Casa Pia. 

Poi nas férias de 1962 que, em longas buscas, auxiliados pela pres¬ 
tável presidente da sala de leitura da Academia das Ciências, encontrámos 
nos manuscritos de Fr. José Mayne o original do seu discurso feito na 
inauguração da Casa Pia. 

O problema que o orador se propôs resolver foi este: — Se a criação 
da Casa Pia, pelas vantajosas utilidades que se esperam, é igualmente 
gloriosa à Nossa Augustíssiraa Soberana e interessante à Nação Portu¬ 
guesa, como foi a conquista do Castelo (onde está eregida) ao nosso 
primeiro Rei e nossos maiores Passemos ao discurso. 

«Sapientíssimos Senhores: 

São os piedosos e cristãos estímulos que neste memorável dia me 
conduzem a expor a minha admiração na face de tão respeitável Assem¬ 
bleia, excitados por aqueles brilhantes resplendores que, contemplados em 
respeitosa meditação e no mais profundo silêncio, iluminam as ténues 
luzes do meu espírito, e lhe demonstram o destino de fazer hoje sensível 
neste lugar digno das ajustadas expressões de outro orador, os seus inter- 

® Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa — Mayne-Colesa (143 v.), 
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nos sentimentos. Esta cerimónia plausível me inculcava o retiro deste 
ministério e me ensinava a temeridade e o receio, não só de publicar os 
transportes da minha admiração, mas de pronunciar um discurso capaz 
da vossa benévola atenção se me não devesse sacrificar ao preceito e ao 
exemplo para perorar, mostrar e defender sem forças, sem ânimo e sem 
eloquência mas sem me dominar do império da lisonja ou da prevenção 
ser a erecção da Casa Pia do Castelo, pelas suas vantajosas utilidades, 
tão gloriosa do faustosíssimo governo da nossa Augustíssima Soberana 
a Senhora Rainha D. Maria I de Portugal, e tão interessante à Nação 
Portuguesa, como foi a conquista e tomada do Castelo, aonde é erigida, 
ao nosso primeiro Rei e nossos maiores, 

Não querer quase sempre atribuir a um mesmo sujeito muitas vir¬ 
tudes, e julgar, se excede em algumas que não é igualmente louvável 
a respeito de outros, eis aqui Senhores, o génio ordinário^ e o gosto do 
Século, ou porque com efeito raras vezes resplandecem na mesma pessoa 
muitas excelentes qualidades, ou porque a corrupção do nosso espírito 
nos dirige a pôr em economia secreta a nossa prevenção ou o nosso orgu¬ 
lho. Muitas vezes dividimos os louvores dos Heróis suprimindo aquelas 
virtudes que ou lhes ocultamos, ou lhes denegrimos de propósito, exal¬ 
tando as daqueles que só queremos elogiar. Longe porém de mim tão 
repreensível projecto. Nunca jamais a lisonja ou a mentira poderá dissol¬ 
ver a estreita união que há entre a Glória e a Virtude, principalmente 
quando brilham em um mesmo Herói, elas mesmas são as que recipro¬ 
camente estabelecem e impõem a obrigação de se unirem. Se a virtude 
é estimada, se é louvada é a glória quem a ilumina; e se a glória tem 
algum merecimento ela o recebe da Virtude. 

Não vos pareça Senhores afectado paradoxo mentiroso e temerário 
0 projecto que tenho de equiparar a glória pretérita da conquista do 
Castelo de São Jorge pelo nosso primeiro Rei Sr. D. Afonso Henriques, 
e nossos maiores à glória presente da erecção da Casa Pia nele hoje 
estabelecida. Porque se for uma parte a glória da conquista do Castelo 
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foi acção de heroísmo que elogiando o primeiro Fundador desita Monar- 
quia lhe tece a coroa imortal das suas Acções Marciais, por outra parte 
a glória da erecção da Casa Pia pelos seus maravilhosos efeitos que dela 
se seguem, representa a magnificência da Nação e a Imagem das for¬ 
mosas virtudes da Heroína que a governa sendo não só um raro e eterno 
monumento; mas um Estabelecimento Pio que demonstra a grandeza do 
seu real trono. E se esta consiste nos grandes trabalhos consagrados à 
Utilidade Pública; nas grandes obras que exaltam a prosperidade e a 
glória da Nação que imprimem e causam respeito aos Estrangeiros; que 
servem de bem aos Povos e Vassalos; que imortalizam os nomes dos seus 
principais; e que honram a Humanidade, como, Senhores, deixarei de 
comparar e constituir no mesmo grau de glória que se eleva a Nação 
Portuguesa pela erecção de tão pia Instituição. Eis aqui pois porque 
resplandecem igualmente juntas estas duas glórias para a Nação e para 
a Augusta Soberana que a dirige, sem podermos dissolver a sua 
efectiva missão. 

Fazer reinar a Razão entre os homens é obra mais difícil do que 
ganhar batalhas. A conquista do Castelo pelo Senhor Rei D. Afonso 
Henriques, sim, caracteriza este Príncipe penetrado de valor e do ardente 
desejo de ver aumentada a sua Coroa, e seus Estados : porém, a Erecção 
deste Estabelecimento caracteriza o amor do Bem Público de que está 
penetrada a Nossa Soberana. Para conquistar basta ter valor: Para se 
fazer reinai' a razão entre os homens é necessário ter Heroísmo. O fim 
da conquista é acidental e duvidoso: o de fazer os homens felizes pelas 
Luzes da Razão ilustrada é certo e admirável; é saber usar do maior 
poder que a Providência concede aos Príncipes. Expor os povos a uma 
conquista é expor o Estado, é sacrificar a Nação. Aniquilar a pobreza 
inseparável da inércia, rebater a multidão de males que ordinariamente 
a seguem, vencer a fortuna: dar aos Povos um novo destino, são facul¬ 
dades somente dignas da Ciência e Arte de bem reinar. 


E que bem instruído nas lições da Humanidade não devemos supor 
e reconhecer o bem intencionado espírito a quem arrebatou solicitar uma 
tal Fundação, debaixo dos gloriosos auspícios da Fidelíssima Senhora 
Rainha D. Maria I, não só com o fim louvável de honrar a mesma huma¬ 
nidade mas de despertar mesmo continuado auxílio que lhe deu o nasci¬ 
mento, quando talvez choravamos, sepultado com as outras Sociedades 
e Estabelecimentos o ânimo de as erigir. Débil expressão é esta, Senho¬ 
res, para dizer as Eminentes Qualidades do Benéfico Carácter Puríssimo 
da Soberana! A virtude a glória o grande nome desta Heroína e o objecto 
desta Instituição concorrem a fazer respeitável o merecimento das suas 
diferentes aplicações. Que infinidade de projectos não recomendam os 
seus Institutos? A cultura do espírito de uns membros que começavam 
nos prelúdios das suas primeiras idades por assim dizer, a corrompe¬ 
rem-se arrojados pela Natureza ao Desamparo do Mundo, quais outros 
corpos mortos moribundos dos infelizes e naufraganíes que foram arroja¬ 
dos às praias pelas procelosas ondas do mar merece aos doutos versados 
nas Leis de uma boa Polícia grandes aplausos; talvez não tardem muitos 
tempos que produzam a emulação dos que aspiram, a entrar, persuadindo 
sem controvérsia, o merecimento de uma tal Fundação, em que o Espírito 
da Posteridade ilustrada pela vigorosa razão se lisonjeia da extensão da 
sua esfera. Contemple-se o seu glorioso fim; e reconhecendo-se que me¬ 
rece justiça e que atrai as admirações dos Sábios Políticos quem dei¬ 
xará de equiparar a Glória da Fundação da Casa Pia do Castelo à glória 
da sua conquista. Lancemos os olhos sobre as suas vantagens e veremos 
ter por objecto a razão do interesse público, e ser a mesma Casa Pia 
a Escola da Polícia Nacional que respeita aos bons costumes, aonde se 
rebatem e bridam a confusão e a desordem, onde se aniquila a classe dos 
indigentes, dos vádios e ociosos e outros nocivos infestos que se mantinham 
do seu alheio, onde se aproveitam os cidadãos desamparados, para que 
empregando os seus diferentes talentos sejam as suas indústrias bem 
reguladas inexauríveis fontes de riquezas; onde se estimam e honram 



aqueles Indivíduos para que em lugar de prezarem a inércia e propaga¬ 
rem a ociosidade grangeem industriosos aqueles cómodos necessários 
para si mesmos e para um Estado poderoso e civilizado. 

Não vos pareça Senhores os meus elogios um efeito de prevenção; 
e quando o pareça não nascerá do prazer de ver sustadas as ruínas e os 
escândalos da Humanidade. Mas ah! respiremos aqui, e vejamos o for¬ 
moso semblante da Razão e da Verdade. 

ü pobre a quem os homens cruéis e sanguinários reputam como 
um erro da natureza, é reconhecido por esta Instituição, como um homem 
sagrado. Se as santas e respeitáveis leis do Sr. Rei D. João III não querem 
que na sua Corte, Reinos e Domínios hajam homens que tenham o nome 
de Pobres; antes sim que todos os seus vassalos se apliquem a diferentes 
profissões, e ministérios, impondo para isto penas competentes, gravíssi¬ 
mas sanções, e segundo a classe dos Indivíduos que se entregavam à inerte 
vida da mendigagem aplicados ainda aqueles a quem a natureza tinha 
feito defeituosos, sem se exceptuarem os aleijados de pés, mãos e braços, 
e outras moléstias naturais, como se estes indivíduos tivessem incorrido 
nos maiores delitos; como nos nossos séculos, mais de seis, se não há-de 
reputar tão gloriosa a Instituição da Casa Pia do Castelo, como a sua 
conquista? Se ela é o asilo do pobre, e não permite que este morra ao 
desamparo, e que a fome lhe abra a sepultura. Se aquelas leis digo do 
saudosíssimo Rei D. João III querendo que os vagabundos, com o pretexto 
da necessidade entregues às mãos da inércia e da ociosidade, tirassem a 
subsistência aos verdadeiros pobres e os privassem das graves penas de 
escravidão do serviço pessoal e outros maiores castigos, não é pois mais 
humano, mais decenite, o recolherem-se em um asilo em uma casa aonde 
se ministrem os meios necessários para a sua cómoda subsistência empre¬ 
gando nela os seus diferentes talentos? 

Quem não penetrará pois com inteira satisfação o merecimento de 
uma tal Instituição? Quem se atreverá a denegrir, esquecer, deprimir 


a glória e as vantagens que dela remeterão e de equiparada glória da 
conquista? Eis aqui pois como ela faz com que eles não continuem a lutar 
contra as misérias inseparáveis da Humanidade ! 

Mas ah! até quando oh homens espécie de.tereis o espírito 

preocupado para separardes a magnificência de um Rei, e aquelas vir¬ 
tudes sublimes e brilhantes que o convertera em Pai? Só o exemplo 
do nosso saudosíssimo monarca o Sr. D. João IIP me basta para vos 
confundir, desenganar e emudecer! Faz-se mais sensível confirmando 
sempre o ardor do nosso aotual desejo com a erecção daquela confraria 


^ Veja-se a lei do Sr, Rei D. João III, de 4 de Novembro de 1544 na Ccleeçáo 
de Duarte Nunes de Leão e a Lei de D. Sebastião de 6 de Novembro de 1558. 

Leis estravagantes coligidas e relatadas pelo licenciado Duarte Nunes de Leão 
por mandado do muito alto e muito poderoso Rei Dom Sebastião nosso Senhor —1569. 

Tit. XIII — Dos estrangeiros e vagabundos. 

Lei I — Que não peçam esmola os que forem sãos, ou tiverem fazendas. 

Ordenou el-Rel D, João III que nenhuma pessoa sã e sem aleijão, tendo dispo¬ 
sição para poder trabalhar, ou que tivesse hens e fazenda, para razoadamente se 
poder manter, pedisse esmola püblicamente. E o que contrário fizesse, sendo escravo, 
e pedindo por consentimento de seu senhor, ficasse cativo da pessoa que o achasse 
pedindo e o acusasse, E pedindo sem o saher seu senhor, fosse açoutado püblicamente 
com baraço e pregão pela cidade ou vila onde andasse pedindo. E se fosse livre e 
sendo são se fizesse doente, servisse por cinco anos a pessoa que o achasse pedindo e o 
acusasse, sem lhe por isso dar couisa alguma, somente comer e de vestir. E que a tal 
pessoa pudesse dar e trespassar o sei-viço dos dito cinco anos a qualquer pessoa que 
quisesse. E sendo doente, e tendo fazenda, pagasse cinco mil réis para o que o achasse 
pedindo e o acusasse. 

Lei III-Dos pedintes e vagabundos que andam pelo reino (lei de repressão 
contra a mendigagem datada de 6 de Novembro de 1668. D, Sebastião proibe que se 
peça sem licença e compele ao trabalho; referindo-se aos cegos diz poderem estes 
buscar algum modo de vida, cora estarem, com alpns ferreiros ou serralheiros para 
lhes tangerem os foles dando-lhes aqueles por isso de comer e vestir. 
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que no seu governo se admirou, semelhante a esta Casa Pia'. Que 
sábia economia, que excelente Polícia nela se observava, que preceitos 
essenciais, que espírito de religião. Que piedade. Só poderá recomendar 
a excelência e bondade do seu Instituto a leitura da lei da sua mesma 
Fundação. Ela mesma. Senhores, venerável, sob a minha indústria me 
dá imagens próprias para fazer do que desejo mostrar, persuadir e apre- 
sentar. Porém, o tempo destruia este magnífico e necessário edifício para 
0 Bem e honra da humanidade. 

Estava reservada a vitória do tempo para o faustíssimo governo 
da Piedosíssima Rainha a Senhora D. Maria I. Eleva-se a Casa Pia sobre 
as ruínas de outras que ele demoliu; e assim é que se eleva a glória da 
Nação e esta brilha tanto, como a glória da conquista. 

Confirmam-se estes poderosos sentimentos com a lembrança dos 
monumentos preciosos, que enriquecem a vossa aplicação. Eu agora só 
desperto por não poder mais que tocar ligeiramente a matéria dispersa 
por muitos volumes. 

As claras letras das leis divinas assegurão aos pobres uma certa 
porção tirada dos frutos da terra. 

Se dilatamos a nossa consideração pela cópia das sábias leis do 
Império Romano, pela cópia das leis de todos os Estados da Europa antiga 
e moderna; pela cópia dos escritos a estas louváveis instituições com 
grande número e com superior elevação de sabedoria de piedade e de 
erudição com as quais constituem uma autoridade tão eficaz e convincente, 
produzindo um estampido tão penetrante, que despertará ao mais ador¬ 
mecido. 

Em fim Senhores, nós somos portugueses: Devemo-nos encher de 
fervor e grande zelo, com que sempre se distinguiu a Nação Portu¬ 


' O orador refere-se à fundação do Colégio dos Meninos Órfãos da Moura- 
ria, de que o autor deste estudo se ocupou em opúsculo. 


guesa pela incomparável devoção dos Seus Augustíssimos e Fidelíssimos 
Reis! É hoje o grande solene Dia de uma grande Rainha —Santa Isabel 
— de uma grande heroína, de uma grande Santa venerada no mundo 
pelo seu nascimento; na Igreja pela sua santidade; entre os Povos pela 
sua edificação, entre os justo pelas suas virtudes, entre os pobres pelas 
suas riquezas, entre os penitentes pelas suas autoridades: esta grande 
Rainha, Senhores, é a Protectora da Instituição desta Casa Pia: os exem¬ 
plos e os monumentos que esta Monarquia respeita e que a Cidade de 
Coimbra conserva do magnífico e pio Estabelecimento que esta fundou, 
persuade, mostra e decide, com muita evidência, o Problema sobre que 
tenho perorado!» 

A sessão solene de abertura, com a presença da corte, teve lugar 
em 29 de Outubro do mesmo ano de 1780, aniversário da trasladação do 
corpo da Rainha Santa para o convento novo de Santa Clara. 

Terminado o acto inaugural, os nobres passaram às dependências, 
onde os grandes títulos lavaram e vestiram os primeiros recolhidos na 
Casa Pia. Ao piedoso acto seguiu-se a refeição ministrada aos pobrezinhos, 
sendo estes servidos às mesas pelos ministros de Estado e titulares inspi¬ 
rados na humildade de Jesus. 

Pina Manique, dizem os comentadores do tempo, exultava: inaugu¬ 
rara-se a Casa Pia, seu enlevo, o maior instrumento de progresso moral, 
social e cultural que, em bloco, jamais existiu em Portugal e cuja acção 
meritória se estenderia pelo tempo, lançando os desprotegidos da sorte, 
pelas estradas da honra e do saber, à conquista de bem servir a Deus 
e a Pátria. 


} 
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